
Volume Único
NUP 64044.003286/2023-56

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

6º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
(BATALHÃO SIMÓN BOLÍVAR)

Seção de Aquisição, Licitação e Contratos – SALC

ASSUNTO: Pregão Eletrônico para eventual aquisição de EXTINTORES DE INCÊNDIO E OUTROS
MATERIAIS DE SINALIZAÇÃO, PREVENÇÃO E COMBATE A INCÊNDIOS, a fim de atender as
necessidades do 6º Batalhão de Engenharia de Construção.

INTERESSADO: 6º Batalhão de Engenharia de Construção.

Pregão Eletrônico
PE 12/2023

Boa Vista RR - 2023

Page 1



 
MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

6º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
(BATALHÃO SIMÓN BOLÍVAR)

SUMÁRIO

1 Lista de Verificação (Lei 14.133/2021) – AGU Volume – 1

2 Publicação da designação do Ordenador de Despesas – DOU Volume – 1

3 Autorização para Abertura de Processo Licitatório Volume – 1

4 Limites e Instância de Governança Volume – 1

5 Documento de Formalização da Demanda – DFD Volume – 1

6 Parte Requisitória Volume – 1

7 Termo de Abertura Volume – 1

8 Designação da Equipe de Planejamento da Contratação Volume – 1

9 Estudo Técnico Preliminar – ETP Volume – 1

10 Justificativa da Contratação Volume – 1

11 Mapa de Gerenciamento de Risco Volume – 1

12 Termo de Justificativa da Adoção do Sistema de Registro de Preços Volume – 1

13 Termo de Justificativa da Permissão de Futura Adesão de Não-Participantes Volume – 1

14 Termo de Justificativa da Utilização dos Parâmetros de Pesquisa de Preços Volume – 1

15 Anexo I – Termo de Referência Volume – 1

16 Aprovação do Termo de Referência Volume – 1

17 Mapa Comparativo Volume – 1

18 Pesquisa de Preços Volume – 1

19 Designação do Agente da Contratação – Pregoeiro Volume – 1

20 Comprovação da Certificação do Agente da Contratação – Pregoeiro Volume – 1

21 Designação da Equipe de Apoio ao Agente da Contratação – Pregoeiro Volume – 1

22 Intenção de Registro de Preço – IRP Volume – 1

23 Edital Volume – 1

24 Anexo II – Minuta da Ata de Registro de Preços Volume – 1

25 Anexo III – Minuta do Termo de Contrato Volume – 1

26 Anexo IV – Minuta da Proposta Volume – 1

27 Anexo V – Minuta da Declaração de Sustentabilidade Ambiental Volume – 1

Page 2



28 Anexo VI – Minuta do Atestado de Capacidade Técnica Volume – 1

29 Anexo VII – Minuta da Planilha de Composição de Preços Volume – 1

31 Aprovação do Órgão de Assessoramento Jurídico da Administração Volume – 1

32 Publicação do Edital no Diário Oficial da União – DOU Volume – 1

33 Relação de Itens Volume – 1

34 Atas de Registro de Preços assinadas pelos licitantes Volume – 1

35 Termo de encerramento Volume – 1

36 Publicação de inteiro teor no Portal de Licitações do Exército Brasileiro -

Page 3



MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

2º GRUPAMENTO DE ENGENHARIA
6º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO

(Batalhão Simón Bolívar)

LISTA DE VERIFICAÇÃO
(Licitação para Compras e Serviços, exceto engenharia e TIC)

VERIFICAÇÃO COMUM A TODAS AS CONTRATAÇÕES
Atende

plenamente a
exigência?

Indicação do local
do processo em

que foi atendida a
exigência (doc. /

fls. / SEI )
Houve abertura de processo administraƟvo?

Sim

Foi adotada a forma eletrônica para o processo administraƟvo
ou, caso adotada forma em papel, houve a devida jusƟficaƟva? 

Sim

A  autoridade  competente  designou  os  agentes  públicos
responsáveis  pelo  desempenho  das  funções  essenciais  à
contratação?

Sim

Foi  cerƟficado  o  atendimento  do  princípio  da  segregação  de
funções? Sim

Consta documento de formalização de demanda? Sim
Foi cerƟficado que objeto da contratação está contemplado no
Plano de Contratações Anual?

Sim

Foi cerƟficado que objeto da contratação está compaơvel com a
Lei de Diretrizes Orçamentárias?

Sim

Há Estudo Técnico Preliminar? Sim
O Estudo Técnico Preliminar contempla ao menos a descrição da
necessidade, a esƟmaƟva do quanƟtaƟvo, a esƟmaƟva do valor,
a manifestação sobre o parcelamento e a manifestação sobre a
viabilidade da contratação?

Sim

Há Análise de Riscos? Sim
Consta jusƟficaƟva para a ausência dos itens não obrigatórios
dos Estudos Técnicos Preliminares?

Não se aplica

Houve manifestação jusƟficando as exigências de práƟcas e/ou
critérios de sustentabilidade ou sua dispensa no caso concreto?

Sim

Há termo de referência? Sim
Foi  cerƟficada  a  uƟlização  do  Sistema  TR  Digital  ou  o
atendimento das regras e procedimentos da IN ME 81/2022? Sim
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Foi cerƟficada a uƟlização de modelos de minutas padronizados
de  Termos  de  Referência  da  Advocacia-Geral  União,  ou  as
conƟdas  no  catálogo  eletrônico  de  padronização,  ou  houve
jusƟficaƟva para sua não uƟlização?

Sim

Sendo  adotado  modelo  padronizado  de  termo  de  referência,
foram  jusƟficadas  e  destacadas  visualmente,  no  processo,
eventuais alterações?

Sim

Foi  cerƟficado  que  o  TR  está  alinhado  com  o  Plano  de
Contratações  Anual  e  com  o  Plano  Diretor  de  LogísƟca
Sustentável, além de outros instrumentos de planejamento da
Administração? 

Sim

O  TR  contempla  definição  do  objeto,  fundamentação  da
contratação,  descrição  da  solução,  requisitos  da  contratação,
modelo de execução, modelo de gestão, critérios de medição e
de pagamento, forma de seleção do fornecedor, esƟmaƟvas do
valor da contratação e, não se tratando de registro de preços,
adequação orçamentária?

Sim

Caso  o  TR  contemple  exigências  de  qualificação  técnica  ou
econômica, elas foram jusƟficadas no processo? 

Sim

Caso o TR contemple exigências de qualificação técnica, elas são
específicas e objeƟvas?

Sim

Caso  o  TR  contemple  exigências  de  qualificação  técnica  ou
econômica e o objeto licitatório refira-se a contratações para: a)
entrega imediata; b)  contratações em valores inferiores a 1/4
(um quarto) do limite para dispensa de licitação para compras
em  geral,  ou;  c)  contratações  de  produto  para  pesquisa  e
desenvolvimento até o valor de R$324.122,46 (valor atualizado
anualmente), houve jusƟficaƟva para não dispensá-las?

Não se aplica

Ao  final  da  elaboração  do  TR,  houve  avaliação  quanto  à
necessidade de classificá-lo nos termos da Lei nº 12.527, de 18
de novembro de 2011? 

Sim

Foram  uƟlizados  os  modelos  padronizados  de  instrumentos
contratuais  da  Advocacia-Geral  da  União,  com  eventuais
alterações destacadas e jusƟficadas, ou as conƟdas no catálogo
eletrônico de padronização?

Sim

Os autos estão instruídos com o edital da licitação? Sim
Caso seja adotado o critério de julgamento por maior desconto,
o preço esƟmado ou o máximo aceitável  consta do edital  da
licitação? 

Não se aplica

Foi  uƟlizado modelo padronizado de  edital  ou jusƟficada sua
não uƟlização?

Sim

Caso  o  objeto  contemple  itens  com  valores  inferiores  a
R$80.000,00,  eles  foram  desƟnados  às  ME/EPPs  e  enƟdades
equiparadas ou foi jusƟficada a não exclusividade?

Sim

Foi manƟda no edital cláusula com índice de reajustamento de
preços,  com  data-base  vinculada  à  data  do  orçamento
esƟmado?

Sim
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Caso tenha sido vedada a parƟcipação de cooperaƟvas, consta
jusƟficaƟva nos autos?

Sim

Caso tenha  sido  vedada  a  parƟcipação  de  consórcios,  consta
jusƟficaƟva nos autos?

Sim

VERIFICAÇÃO RELATIVA À PESQUISA DE PREÇOS E ÀS
QUESTÕES ORÇAMENTÁRIAS PARA COMPRAS E SERVIÇOS EM

GERAL

Atende
plenamente a

exigência?

Indicação do local
do processo em

que foi atendida a
exigência (doc. /

fls. / SEI )
Consta  orçamento  esƟmado  com  as  composições  detalhadas
dos preços uƟlizados para sua formação?

Sim

Foi  cerƟficado  que  o  valor  previamente  esƟmado  da
contratação  está  compaơvel  com  os  valores  praƟcados  pelo
mercado,  considerados  os  preços  constantes  de  bancos  de
dados  públicos  e  as  quanƟdades  a  serem  contratadas,
observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades
do local de execução do objeto?

Sim

Foi cerƟficado que o esƟmado preço foi obƟdo com base em
pelo  menos  três  preços  ou  houve  jusƟficaƟva  pelo  gestor
responsável  e  aprovada  pela  autoridade  competente  para  a
hipótese  excepcional  em  que  não  for  respeitado  referido
número mínimo?

Sim

Caso  o  preço  tenha  sido  obƟdo  unicamente  com  base  nos
sistemas oficiais de governo, como Painel de Preços ou banco de
preços  em saúde,  foi  cerƟficado que o valor  esƟmado não é
superior à mediana do item nos sistemas consultados?

Não se aplica

A pesquisa de preços contém, no mínimo, I - descrição do objeto
a ser contratado; II - idenƟficação do(s) agente(s) responsável(is)
pela pesquisa ou, se for o caso, da equipe de planejamento; III -
caracterização  das  fontes  consultadas;  IV  -  série  de  preços
coletados; V - método estaơsƟco aplicado para a definição do
valor esƟmado; VI - jusƟficaƟvas para a metodologia uƟlizada,
em especial para a desconsideração de valores inconsistentes,
inexequíveis  ou  excessivamente  elevados,  se  aplicável;  VII  -
memória de cálculo do valor esƟmado e documentos que lhe
dão suporte; e VIII - jusƟficaƟva da escolha dos fornecedores, no
caso da pesquisa direta de que dispõe o inciso IV do art. 5º da IN
Seges 65/2021?

Sim

Foi cerƟficado que foram priorizados na pesquisa de preços os
sistemas oficiais de governo, como Painel de Preços ou banco de
preços  em  saúde,  e  contratações  similares  feitas  pela
Administração  Pública,  ou  jusƟficada  a  impossibilidade  de
uƟlização dessas fontes?

Sim

Caso a  pesquisa  tenha  se baseado  em contratações similares
feitas pela Administração Pública e já  concluídas,  a  conclusão
ocorreu em prazo inferior a 1 (um) ano à data da pesquisa de
preços  ou  houve  a  devida  jusƟficaƟva  para  a  uƟlização

Não se aplica
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excepcional de preços de contratação concluída há mais de um
ano?
Nos casos de uƟlização de pesquisa direta com fornecedores, na
hipótese  em  que  ela  for  cabível,  foi  observado  o  número
mínimo de consulta a três fornecedores ou foram instruídos os
autos com as devidas jusƟficaƟvas?

Sim

Nos casos de uƟlização de pesquisa direta com fornecedores, foi
cerƟficada  a  observância  de  os  orçamentos  obƟdos  serem
datados  no  máximo  com  6  meses  de  antecedência  da  data
prevista para divulgação do edital ou cerƟficado que haverá a
devida atualização caso ultrapassado esse prazo?

Sim

Caso realizada pesquisa direta com fornecedores, foi cerƟficado
que que o prazo de resposta concedido foi  compaơvel com a
complexidade do objeto da licitação?

Sim

Caso realizada pesquisa direta com fornecedores, foi cerƟficado
que  os  orçamentos  contêm:  a)  descrição  do  objeto,  valor
unitário e total; b) número do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou
do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ do proponente;
c) endereços İsico e eletrônico e telefone de contato; d) data de
emissão; e e) nome completo e idenƟficação do responsável?

Sim

Caso realizada pesquisa direta com fornecedores, foi cerƟficado
que  a  consulta  conteve  informação  das  caracterísƟcas  da
contratação conƟdas no art. 4º da IN Seges 65/2021, com vistas
à  melhor  caracterização  das  condições  comerciais  praƟcadas
para o objeto a ser contratado?

Sim

Caso  realizada  pesquisa  direta  com fornecedores,  consta  dos
autos a relação de fornecedores que foram consultados e não
enviaram propostas como resposta à solicitação feita?

Não se aplica

Consta dos autos a moƟvação sobre o momento da divulgação
do orçamento da licitação?

Sim

Tratando-se  de  aƟvidade  de  custeio,  foi  cerƟficada  a
observância do art. 3º do Decreto 10.193/19? Não se aplica

Tratando-se de contratação que envolva a criação, expansão ou
aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento
da  despesa,  constam  dos  autos  esƟmaƟva  do  impacto
orçamentário-financeiro  e  declaração  sobre  adequação
orçamentária e financeira?

Não se aplica

VERIFICAÇÃO ESPECÍFICA PARA AQUISIÇÕES           

Atende
plenamente a

exigência?

Indicação do local
do processo em

que foi atendida a
exigência (doc. /

fls. / SEI etc.)
Se o objeto a ser contratado for bem de consumo, foi cerƟficado
que não se enquadra como bem de luxo? Sim

Foi  cerƟficado  que  a  aquisição  e  pagamento  observarão
condições  semelhantes  às  do  setor  privado  ou  houve
jusƟficaƟva para não observância dessas condições? 

Sim
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- da EsEqEx (Rio de Janeiro-RJ), o Ten Cel CAV (0308619840) MARCELO FERME DOS
SANTOS;

- do 1º RCG (Brasília-DF), o Ten Cel CAV (0317683340) GUILHERME SANTANA
EBRE;

- do 1º GAC / Sl (Marabá-PA), o Ten Cel ART (0114793045) ÉDISON DOS SANTOS
PASTORIZA;

- do 2º GAC L (Itu-SP), o Ten Cel ART (0999841836) HENRIQUE CESAR LOYOLA
SANTOS;

- do 3º GAC AP (Santa Maria-RS), o Ten Cel ART (0113984744) FILIPE SILVA DOS
SANTOS;

- do 5º GAC AP (Curitiba-PR), o Ten Cel ART (0113998348) MARCO LÚCIO
N I E N DZ I E L A ;

- do 6º GAC (Rio Grande-RS), o Ten Cel ART (0113974646) FLÁVIO TOSTES ALVES;
- do 7º GAC (Olinda-PE), o Ten Cel ART (1010519443) FELIPE PEREIRA BARROS;
- do 9º GAC (Nioaque-MS), o Ten Cel ART (1138599749) ANDRÉ MENDES PEREIRA

DE PAULA;
- do 10º GAC / Sl (Boa Vista-RR), o Ten Cel ART (0114833742) MICHEL DE SOUZA

DIAS;
- do 14º GAC (Pouso Alegre-MG), o Ten Cel ART (0204746549) SÉRGIO MUNCK;
- do 15º GAC AP (Lapa-PR), o Ten Cel ART (0114811748) ÁLVARO VASCONCELOS

S T U DA R T ;
- do 18º GAC (Rondonópolis-MT), o Ten Cel ART (1127498044) ALAN SANDER DE

OLIVEIRA JONES;
- do 19º GAC (Santiago-RS), o Ten Cel ART (0114818842) VAGNER ASSIS MINUZZI

DA SILVA;
- do 21º GAC (Niterói-RJ), o Maj ART (0130535545) FLÁVIO HENRIQUE PINHEIRO DA

CO S T A ;
- do 25º GAC (Bagé-RS), o Ten Cel ART (0113988141) OTONIEL ALVES DO

NASCIMENTO;
- do 27º GAC (Ijuí-RS), o Ten Cel ART (0130532443) RICARDO DIAS REIMANN;
- do 28º GAC (Criciúma-SC), o Ten Cel ART (0318381340) EDUARDO MORAES

FO N S EC A ;
- do CI Art Msl Fgt (Formosa-GO), o Ten Cel ART (0114833049) LUÍS GUILHERME

V A S CO ;
- do C Log Msl Fgt (Formosa-GO), o Ten Cel SV INT (1138593940) RODRIGO DE

CARVALHO MINUZZI;
- do 16º GMF (Formosa-GO), o Ten Cel ART (0114831043) GERSON VASCONCELOS

LEITE;
- do 1º GAAAe (Rio de Janeiro-RJ), o Ten Cel ART (0113992143) CARLOS EDUARDO

CELESTINO DE SOUSA;
- do 3º GAAAe (Caxias do Sul-RS), o Ten Cel ART (0114800840) ANDERSON DOS

SANTOS ALVES;
- do 12º GAAAe Sl (Manaus-AM), o Ten Cel ART (0114817844) ROBERTO PEREIRA

DE LIMA JÚNIOR;
- do 2º BEC (Teresina-PI), o Ten Cel ENG (0204720742) HEIDER STAEVIE DOS

SANTOS;
- do 5º BEC (Porto Velho-RO), o Ten Cel ENG (0203988845) RENATO COARY DE

IRACEMA GOMES;
- do 6º BEC (Boa Vista-RR), o Ten Cel ENG (1010713145) WAGNER FERNANDES DOS

SANTOS;
- do 7º BEC (Rio Branco-AC), o Ten Cel ENG (0114801541) BRENO EDMUNDO BRITO

VIC TORIANO;
- do 8º BEC (Santarém-PA), o Ten Cel ENG (1127325841) LUCIANO FLÁVIO ALMEIDA

DE LIMA;
- do 9º BEC (Cuiabá-MT), o Cel QEM FC (0187548532) CARLOS ALEXANDRE BASTOS

DE VASCONCELLOS;
- do 3º BE Cmb (Cachoeira do Sul-RS), o Ten Cel ENG (0309120640) LUÍS AUGUSTO

ALVES LEAL FERREIRA;
- do 5º BE Cmb Bld (Porto União-SC), o Ten Cel ENG (0925682346) JÉFERSON

FLORES RETORI;
- do 1º B Fv (Lages-SC), o Ten Cel ENG (0196070536) PAULO DA SILVA NOGUEIRA;
- do 21ª Cia E Cnst (São Gabriel da Cachoeira-AM), o Ten Cel ENG (0204739346)

RICARDO PETERSON CORDOBA ROBERTO;
- do 1º B Com (Santo Ângelo-RS), o Ten Cel COM (0113975841) JAPHET LUIZ

BARBOSA DE CARVALHO SOBRINHO;
- do 6º B Com (Bento Gonçalves-RS), o Ten Cel COM (0113992945) DANIEL MICHEL

NAJM LOMBELO;
- do Nu 5º B Com (Curitiba-PR), o Ten Cel COM (0204750145) LUIZ CEZAR PEREIRA

S A LV I A N O ;
- do EsCom (Brasília-DF), o Ten Cel COM (0194331237) ENIO CORRÊA DE SOUZA;
- do 1º BGE (Brasília-DF), o Ten Cel COM (0113968143) MARCO ANTONIO

BA R B O S A ;
- do 2º CTA (Rio de Janeiro-RJ), o Ten Cel COM (1010734448) RODRIGO

DAMASCENO SALES;
- do 4º CTA (Manaus-AM), o Ten Cel QEM Elt (0115399248) BRUNO DE PINHO

S I LV E I R A ;
- do 5º CTA (Recife-PE), o Ten Cel COM (0113995047) GILDENILDO PAULINO DA

N Ó B R EG A ;
- do 6º CTA (Campo Grande-MS), o Ten Cel COM (0114816044) MARCUS VINICIUS

CARDOSO MONTEIRO;
- do 11º CT (Curitiba-PR), o Ten Cel QEM Compt (1010743241) CRISTIANO ROLIM

PEREIRA;
- do 21º CT (Belo Horizonte-MG), o Ten Cel COM (0114829245) ARISTÓTELES

PRESTES DOS SANTOS JÚNIOR;
- do 41º CT (Belém-PA), o Cel COM (0111050043) MAURICIO HENRIQUE OLIVEIRA

DA COSTA;
- do 51º CT (Salvador-BA), o Ten Cel COM (0113980841) ALEXANDRE MINAS

BA P T I S T A ;
- do B Mnt Sup AAAe (Osasco-SP), o Ten Cel QMB (0114817141) RADSON AMARAL

M AT O S ;
- do 2º CGCFEx (São Paulo-SP), o Cel SV INT (1275555132) VANDERLEI ROBERTO DE

M O R A ES ;
- do 4º CGCFEx (Juiz de Fora-MG), o Cel SV INT (0111568648) VANDRÉ DE PAULA

FA R I A ;
- do 6º CGCFEx (Salvador-BA), o Ten Cel SV INT (0204748743) FÁBIO RIBEIRO

R O D R I G U ES ;
- do 9º CGCFEx (Campo Grande-MS), o Cel SV INT (0111553046) EDUARDO

BARBOSA FARO MATTA;
- do 10º CGCFEx (Fortaleza-CE), o Ten Cel SV INT (1010527842) GERMANO

BOTELHO PEREIRA;
- do 18º B Trnp (Campo Grande-MS), o Ten Cel SV INT (0113969844) RODRIGO

PACE ARANTES HAMBRECHT;
- do 5º B Sup (Curitiba-PR), o Ten Cel SV INT (0114792344) CARLOS NUNES

PACHECO NETO;
- do 12º B Sup (Manaus-AM), o Ten Cel SV INT (0113973440) EDUARDO AUGUSTO

OLIVEIRA TONIOLO;
- do 1º D Sup (Rio de Janeiro-RJ), o Ten Cel SV INT (0318103546) ANDERSON MALTA

DE SOUZA;
- do 4º D Sup (Juiz de Fora-MG), o Ten Cel SV INT (0114806748) MAURÍCIO

GRÖHS;
- do 22º D Sup (Barueri-SP), o Ten Cel QMB (0111551941) ARTHUR DA COSTA

LIMA;
- do DSSM (Santa Maria-RS), o Ten Cel SV INT (0187533633) EDUARDO ABREU

TEIXEIRA;
- do 2º B Log Sl (São Gabriel da Cachoeira-AM), o Ten Cel CAV (0114795743)

LEONARDO PIRES CONDÉ;
- do 4º B Log (Santa Maria-RS), o Ten Cel CAV (0114813140) FABIO HEITOR

LACERDA SEARA;

- do 8º B Log (Porto Alegre-RS), o Ten Cel CAV (0114806045) LUCIANO HICKERT;
- do 14º B Log (Recife-PE), o Ten Cel ENG (0114804644) FRANCISCO ANTONIO

PERES DA SILVA;
- do 20º B Log Pqdt (Rio de Janeiro-RJ), o Ten Cel CAV (0195965033) ROGÉRIO

BEZERRA PASSOS;
- do 22º B Log L (Barueri-SP), o Ten Cel CAV (0113998140) MARCELO SOARES DA

S I LV A ;
- do 28º B Log (Dourados-MS), o Ten Cel CAV (1126773843) DANIEL CAPELL FARIAS

S I LV A ;
- do IDQBRN (Rio de Janeiro-RJ), o Cel QEM Qmc (0114575541) LETIVAN

GONÇALVES DE MENDONÇA FILHO;
- do CA-Leste (Rio de Janeiro-RJ), o Ten Cel ART (0130534647) GEDEEL MACHADO

BRITO VALIN;
- do 1º BF Esp (Goiânia-GO), o Ten Cel INF (0113984645) FELIPE DE CARVALHO

ABBUD;
- do 1º B Op Psc (Goiânia-GO), o Ten Cel INF (0858437338) JOÃO CARLOS DA SILVA

NÉTO JÚNIOR;
- da 3ª Cia F Esp (Manaus-AM), o Ten Cel INF (0113965347) HIALLYSON ELLER

GONÇALVES CRUZ LANDIM;
- do 3º B Av Ex (Campo Grande-MS), o Ten Cel INF (0623039641) ELTON FREIRE DE

OLIVEIRA;
- do 1º Btl DQBRN (Rio de Janeiro-RJ), o Ten Cel ART (0113971741) ANDERSON

WALLACE DE PAIVA DOS SANTOS;
- do 6º B Intlg Mil (Campo Grande-MS), o Ten Cel ART (0113986749) LUÍS RICARDO

AG U I A R ;
- do Nu 1º B Intlg Mil (Porto Alegre-RS), o Ten Cel CAV (0111609749) LUIZ ADOLFO

SODRÉ DE CASTRO JÚNIOR;
- do CPOR / PA (Porto Alegre-RS), o Ten Cel CAV (0195457338) GUSTAVO

MONTEIRO MUNIZ COSTA;
- do CPOR / RJ (Rio de Janeiro-RJ), o Ten Cel COM (0114796147) MARCELINO

HADDAD AQUINO CARNEIRO;
- do CEADEx (Rio de Janeiro-RJ), o Ten Cel INF (0113972046) ANGELO ANDRÉ DA

S I LV A ;
- do C Id Ex (Rio de Janeiro-RJ), o Ten Cel INF (0317957546) FABIANO SIMON;
- do CPAEx (Rio de Janeiro-RJ), o Ten Cel INF (0195199633) GUSTAVO TORRES

F E R N A N D ES ;
- do AHEx (Rio de Janeiro-RJ), o Ten Cel INF (0111543641) DAVID DA SILVA

M EZ AV I L A ;
- do IPCFEx (Rio de Janeiro-RJ), o Cel ART (0111567244) RAFAEL SOARES PINHEIRO

DA CUNHA;
- do BCSv/ESA (Três Corações-MG), o Ten Cel INF (0419660741) ROGÉRIO PREVATO

MOREIRA ORBE;
- do Pq R Mnt / 5ª RM (Curitiba-PR), o Ten Cel QMB (0114833148) MARCELO

VANNI;
- do Pq R Mnt / 6ª RM (Salvador-BA), o Ten Cel QMB (0113981641) ANTONIO

DALMI BIÉ JUNIOR;
- do Pq R Mnt / 7ª RM (Recife-PE), o Ten Cel QEM Met (0420069247) MARCEL

PASSOS ZYLBERBERG;
- do Pq R Mnt / 8ª RM (Belém-PA), o Ten Cel QMB (0858676430) MARCUS VINICIUS

LOPES RODRIGUES;
- do Pq R Mnt / 12ª RM (Manaus-AM), o Ten Cel QMB (0419835848) KLEIDSON

GOMES PANTALEÃO;
- da CRO / 8ª RM (Belém-PA), o Ten Cel QEM EL (0114575442) RENATO

BAG AT E L L I ;
- da CRO / 11ª RM (Brasília-DF), o Ten Cel QEM FC (0114830946) FRANCISCO

THARCIO GOMES COSTA;
- do 1º CGEO (Porto Alegre-RS), o Ten Cel QEM Cart (0115395048) MARCUS

FABIANO SILVA SALDANHA;
- do 2º CGEO (Brasília-DF), o Ten Cel COM (0113995146) GLAUBER JUAREZ SASAKI

AC ÁC I O ;
- do 3º CGEO (Olinda-PE), o Maj QEM Cart (0115411746) RODRIGO WANDERLEY DE

CERQUEIRA;
- do 4º CGEO (Manaus-AM), o Ten Cel QEM Cart (0115403248) EMERSON MAGNUS

DE ARAÚJO XAVIER;
- da B Adm Curado (Recife-PE), o Cel ENG (1010353041) FRANCISCO JOSE DE

MOURA;
- da B Adm Ap/3ª RM (Porto Alegre-RS), o Ten Cel INF (1126521044) RICARDO

PRADO DO MONTE;
- da B Adm Ap/5ª RM (Curitiba-PR), o Ten Cel INF (0113990543) AGNELO ALBERTO

PERES MOREIRA;
- do B Adm Bda Inf Pqdt (Rio de Janeiro-RJ), o Cel INF (0203894647) ALBERTO

MAGALHÃES NASCIMENTO;
- da B Adm Gu SM (Santa Maria-RS), o Cel ART (0111027942) EVERTON CONCEIÇÃO

S OA R ES ;
- do CGEA (Petrópolis-RJ), o Cel INF (0111572145) FLORY FERNANDES FRANÇA

JUNIOR;
- da Graf Ex (Brasília-DF), o Cel INF (1127008546) CLAUBERT SANTOS DE

R EZ E N D E ;
- do H Mil A BRASÍLIA (Brasília-DF), o Cel MED (0115373144) ALESSANDRO SARTORI

T H I ES ;
- do H Mil A CAMPO GRANDE (Campo Grande-MS), a Cel MED (1138687049)

CLAUDIA LIMA GUSMÃO CACHO;
- do H Mil A PORTO ALEGRE (Porto Alegre-RS), a Cel MED (0166418020) CARLA

LOBO LOUREIRO;
- do H Mil A RECIFE (Recife-PE), o Cel MED (0925856544) HAILTON ANTONIO

CASARA CAVALCANTE;
- do H Ge CURITIBA (Curitiba-PR), o Cel MED (0434041141) RUY TERRA FILHO;
- do H Ge FORTALEZA (Fortaleza-CE), o Ten Cel MED (1028732541) PEDRO

LEOPOLDO ROUQUAYROL;
- do H Ge RIO DE JANEIRO (Rio de Janeiro-RJ), a Ten Cel MED (0114769342) SIMONE

ABREU;
- do H Gu FLORIANÓPOLIS (Florianópolis-SC), o Ten Cel MED (0130591548) SAVIO

REDER DE SOUZA;
- do H Gu PORTO VELHO (Porto Velho-RO), o Cel MED (0149248528) SÉRGIO

RICARDO LOBO LOUREIRO;
- do H Gu S G CACHOEIRA (São Gabriel da Cachoeira-AM), o Ten Cel MED

(0131308249) ORLANDO GONÇALVES DA FONSECA JÚNIOR;
- do H Gu TABATINGA (Tabatinga-AM), o Cel INF (0203932041) ROBERVAL DE

A L M E I DA ;
- da Pclin MPV (Rio de Janeiro-RJ), o Cel MED (0318593845) SÉRGIO LUIS

H A M M ES ;
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Estudo Técnico Preliminar /2023 
 

1. Informações Básicas 

Número do processo: 64044.003286/2023-56 

 
 

2. Dados a Cerca do Processo Licitatório 

O presente estudo tem por escopo analisar a viabilidade de aquisição de material de combate 

a incêndio visando atender às necessidades do 6° Batalhão de Engenharia de Construção, referente 

ao exercício financeiro 2023/2024, bem como complementar a análise dos elementos essenciais  que 

servirão para compor o Termo de Referência. 

 
3. Descrição da Necessidade 

3.1. Considerando o que dispõem os Arts. 3º, IV, 8º, I, do Decreto 10.024/19, c/c os Arts. 3°, IV, 

6º, I, 14, I e 20°, parágrafo único da IN 05/2017 MP, e Art. 6º, I do Decreto Lei 200/67, foi elaborado 

este Documento de Formalização da Demanda, para aquisição de Materiais de Combate à Incêndio, 

conforme as razões elencadas nas linhas seguintes. 

A presente demanda tem por escopo suprir às necessidades do 6° Batalhão de Engenharia de 

Construção, referente ao e exercício de 2023 até 2024. 

No caso, a partir do histórico de consumo (o que se demonstrará no Estudo Técnico Preliminar 

- ETP) dos respectivos itens, foi verificada a relevância de tais objetos para a prevenção de Combate 

a Incêndio tais como: carga para extintores, abafador de fogo, mangueiras e adaptadores. 

Conforme dito acima, trata-se de itens essenciais para o bom desempenho das atividades de 

Combate à Incêndio, tais como: extintores, machados, abafadores de fogo e placas de sinalização. 

Portanto, identificada a demanda pela aquisição dos objetos (as quais serão detalhadas  no 

respectivo ETP) para esta Administração, justifica-se o planejamento para operacionalizar eventual 

aquisição. 

 
 

4. Área Requisitante 
 

Área Requisitante Responsável 

Companhia de Comando e Apoio 

CCAp/6°BEC 

DAVID ALLAN CHAGAS DOS SANTOS – 

2°Ten 

 
 

5. Descrição dos Requisitos da Contratação 

5.1. Os requisitos da contratação abrangem o seguinte: 

5.1.1. O Licitante deverá ser credenciado regular no Sistema de Cadastramento Unificado de 

Fornecedores - SICAF, conforme disposto no §3º do Art. 8º da IN SLTI/MPOG nº 2 2010. 

5.1.2. Os insumos deverão ser adquiridos de forma parcelada, em acordo com a necessidade da 

Contratante (NE). 

5.1.3. Os bens deverão ser de boa qualidade, atender às normas técnicas vigentes específicas de 

cada elemento, estar em bom estado de conservação, com embalagens lacradas e sem sinais de 
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violação. 

5.1.4. Os produtos deverão apresentar 70% (setenta por cento) do  seu prazo de  validade em 

vigor na data de seu recebimento definitivo, observando ainda o que dispõe a Lei nº 8.078, de 1990 

- Código de Defesa do Consumidor. 

5.1.5. Durante a aquisição/fornecimento, para que se evite perda de tempo com entregas fora do 

padrão desejado, a Contratante poderá solicitar o envio de amostras, sobretudo daqueles produtos 

de acabamento ou àqueles que serão utilizados em reposição ou complementos. 

5.1.6. Respeite as Normas Brasileiras - NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas 

Técnicas sobre resíduos sólidos. 

5.1.7. Forneça aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a 

execução de serviços. 

5.1.8 O período de aquisição será de 12 (doze) meses, conforme prazo de validade da respectiva 

ata de registro de preços – ARP. 

5.1.9 As empresas contratadas deverão adotar as seguintes práticas de sustentabilidade no 

fornecimento dos materiais, quando couber: 

5.2.1. Em conformidade com a Portaria nº 43, de 28/01/2009, do Ministério do Meio Ambiente - 

MMA, fica proibido o envio de itens com a utilização de qualquer tipo de asbesto/amianto e dos 

produtos que contenham essas fibras; 

5.2.2. Sempre que possível, os materiais devem ser acondicionados em embalagem individual 

adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis; 

5.2.3. Os materiais não devem conter substâncias perigosas em concentração acima da 

recomendada na diretiva Restriction of Certain Hazardous Substances - RoHS, tais como mercúrio 

(Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), 

éteres difenil-polibromados (PBDEs); 

5.2.4. Durante o processo licitatório, sempre que possível, deve ser dada preferência para 

materiais e matérias-primas de origem local. 

5.2.5 Declaração do licitante de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para o 

fornecimento do material de combate incêndio. 

 
 

6. Levantamento de Mercado 

6.1 A pesquisa de preços será confeccionada conforme prevê a Instrução Normativa nº 73, de 05 

de agosto de 2020, que lista os procedimentos administrativos para a realização de pesquisa de 

preços para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, no âmbito da administração 

pública federal direta, autárquica e fundacional. 

6.2 O Art. 5º, da IN 73, de 05 AGO 2020, autoriza que a pesquisa de preços seja feita com a 

utilização combinada de alguns parâmetros. Para se encontrar o preço estimado foram utilizados 

os seguintes parâmetros: 

a) Painel de Preços, disponível no endereço eletrônico gov.br/paineldeprecos, desde que as 

cotações refiram-se a aquisições ou contratações firmadas no período de até 1 (um) ano anterior à 

data de divulgação do instrumento convocatório; 

 
 

7. Descrição da Solução como um Todo 

7.1. As eventuais aquisições decorrentes deste estudo devem estar em consonância com os 
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interesses da Administração, e por consequência, o interesse público. 

7.2. Neste sentido, deve ser ressaltado que as aquisições devem proporcionar a Contratante  à 

continuidade de fornecimento de materiais de combate incêndio, de forma a estimular a 

eficiência dos recursos humanos empregados, assim como priorizar a eficácia no resultado dos 

trabalhos que dependam dos respectivos serviços, melhorando a segurança desta organização 

militar. 

 
 

8. Estimativa das Quantidades a serem contratadas 

8.1. Em cumprimento ao que descreve a Instrução Normativa nº 040, de 2020, esta equipe de 

planejamento realizou estudo preliminar, a fim de qualificar e quantificar as necessidades  de 

aquisições de materiais de Combate incêndio do 6° Batalhão de Engenharia de Construção. 

8.2. As quantidades de material de combate incêndio a licitar tiveram como base o histórico de 

consumo de anos anteriores na execução de combate incêndio visando a segurança desse grande 

aquartelamento, principalmente, demandas atuais e expectativas futuras para a Engenharia Militar 

do Exército Brasileiro, durante a vigência da Ata de Registro de Preços do Pregão Eletrônico 

(SRP), que se pretende homologar, alinhadas ao Contrato de Objetivos Estratégicos 2022 (DEC). 

8.3. A realização deste Processo Licitatório, por este Órgão Gerenciador, contempla o 

planejamento inicial do quantitativo possível de contratação pelo Órgão de Direção Setorial,  no 

âmbito do Sistema de Engenharia do Exército, tendo como escopo a flexibilidade na aquisição de 

material de combate incêndio para suprir as demandas do 6° Batalhão de Engenharia  de 

Construção. Portanto, o sucesso deste processo licitatório assegura, com oportunidade, ganho de 

eficiência, viabilidade e economicidade para a administração pública federal, conforme o 

estabelecido na forma da lei. 

 
 

9. Estimativa do Valor da Contratação 

9.1. A estimativa das quantidades mínima, máxima e valores estimados encontrar-se-ão 

pormenorizadas no Termo de Referência, o qual é parte integrante deste processo. 

10. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução 

10.1. A lei geral de licitações, lei 14.133/21, em seu art. 40, elege o parcelamento do objeto como 

regra nos certames licitatórios, a fim de melhor aproveitar os recursos disponíveis no mercado, 

bem como ampliar a competitividade nas licitações. 

10.2. Todavia, deve ser ressaltado, conforme entendimento do Tribunal de Contas da União 

(Súmula nº 247), que é imprescindível que tal divisão seja técnica e economicamente viável. 

10.3. No presente caso, como se trata de itens autônomos que podem ser contratados de forma 

independente, não há necessidade de agrupamento em lotes ou grupos, o que, sem dúvida, 

restringiria a participação de empresas mais modestas, mas que podem cumprir as respectivas 

obrigações, desde que haja o devido fracionamento do objeto, em quantas parcelas  forem 

possíveis, conforme se propõe. 

10.4. Por isso, em consonância com a legislação retromencionada, bem como o entendimento da 

Corte de Contas, e ainda natureza dos insumos que serão contratados, esta equipe optou pelo 

parcelamento do objeto licitatório, por entender que é técnica e economicamente viável, de forma 

a resguardar os interesses da administração, bem como ampliar a participação de pequenos 

empreendedores que estejam qualificados, nos termos da legislação vigente. 

 
 

11. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes 

11.1. Foram analisadas aquisições similares feitas por outros órgãos e entidades, por meio de 
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consultas a outros editais, com objetivo de identificar a existência de novas metodologias, 

tecnologias ou inovações que melhor atendessem às necessidades da Administração, e as que 

foram identificadas foram incorporadas na contratação em análise. 

11.2. Neste sentido, verificou-se que diversos Órgãos da Administração Pública Federal 

recentemente realizaram licitação para aquisição de materiais de construção em geral, tais 

como: 

- Pregão Eletrônico nº 08/2023 - (UG 987775). 

- Pregão Eletrônico nº 11/2022 - (UG 160198). 

- Pregão Eletrônico nº 01/2022 - (UG 200260). 

- Pregão Eletrônico nº 30/2023 - (UG 200360). 

12. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento 

12.1. A contratação dos materiais está alinhada com o PLANO ESTRATÉGICO DO EXÉRCITO 

2020-2023 (PEEx 2020-2023), cuja missão é contribuir para a garantia da soberania nacional, dos 

poderes constitucionais, da lei e da ordem, salvaguardando os interesses nacionais e cooperando 

com o desenvolvimento nacional e o bem-estar social, ao contribuir para alcance dos seguintes 

objetivos estratégicos que lhe são correlatos. 

12.2. A aquisição dos itens especificados se encontra alinhado com o Objetivo Estratégico 

Operacional (OEO) OEO 10 - Administração e Gestão efetiva do Bem Público que consta no Plano 

de Gestão 2023 do 6° Batalhão de Engenharia de Construção. 

 
 

13. Benefícios a serem alcançados com a Contratação 

13.1. A necessidade da aquisição de materiais de combate incêndio atenderá a demanda de 

segurança das instalações do aquartelamento, visto que a demanda é periódica, seja por fatos  da 

natureza, seja pelo estado dos imóveis que são muito antigos, seja pela demanda das obras em 

execução. 

13.2. Os principais benefícios desta aquisição, baseada na realização de procedimento de licitação, 

na modalidade pregão, sob a forma eletrônica, com a adoção do critério de julgamento pelo 

menor preço na pesquisa feita no painel de preços do governo federal, seria a economicidade já 

atestada pela Equipe de Planejamento no referido processo, sendo, portanto, com o pregão teremos 

mais competitividade e conseguintemente um menor valor, ou seja, racionalizaremos seus recursos 

disponíveis adequando-se a melhor solução de custo-benefício disponível no mercado. Conforme 

já mencionado neste Estudo Técnico Preliminar, buscamos a otimização dos recursos a serem 

aplicados na aquisição de material de combate incêndio, praticando a regra da economicidade e 

vantajosidade para administração. 

 
 

14. Providências a serem adotadas 

As responsabilidades da Contratante e da Contratada e demais informações que norteiam a 

contratação em questão estão listadas no Edital e seus anexos, os quais são parte integrante deste 

processo. 

 
 

15. Possíveis Impactos Ambientais 

A aquisição do material em tela não reflete impactos ambientais, e se vincula apenas ao 

cumprimento dos critérios de sustentabilidade especificado anteriormente. 
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16. Declaração de Viabilidade 

Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação. 

 

16.1. Justificativa da Viabilidade: 

A aquisição de que trata o presente instrumento se mostra viável na medida em que a solução 

apontada atende plenamente às necessidades do 6° BEC, ainda está perfeitamente adequada ao 

mercado, visto que as condições e exigências previstas não restringem a competitividade do certame. 

Demais disso, a contratação está prevista no Plano Anual de Contratações do 6°BEC de acordo 

com as normas e princípios licitatórios. 

 
 

17. Responsáveis 

 

 

 
Boa Vista-RR, 01 de junho de 2023. 

 

 

 

 
DAVID ALLAN CHAGAS DOS SANTOS – 2º Ten 

Chefe da Equipe de planejamento 
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David Allan 
Chagas Dos Santos

Assinado de forma digital por 
David Allan Chagas Dos Santos 
Dados: 2023.06.12 12:46:25 -04'00'



 

 

MINISTÉRIO DA DEFESA 

EXÉRCITO BRASILEIRO 

2º GRUPAMENTO DE ENGENHARIA 

6º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO 

(BATALHÃO SIMÓN BOLÍVAR) 

 

 

 

JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

 

 

O objetivo da licitação é o Registro de Preços para eventual aquisição de aquisição  de 

EXTINTORES   DE   INCÊNDIO   E   OUTROS   MATERIAIS   DE   SINALIZAÇÃO, 

PREVENÇÃO E COMBATE A INCÊNDIOS, a fim de atender a segurança orgânica do 6º 

Batalhão de Engenharia de Construção. 

O 6º Batalhão de Engenharia de Construção, organização militar integrante do 2º 

Grupamento de Engenharia, é uma unidade militar que tem como objetivo cooperar com o 

desenvolvimento nacional do país, realizando diversas obras que vão desde o serviço de 

terraplanagem, drenagem e pavimentação de estradas e rodovias à perfurações de poço 

artesianos que, efetivamente, contribuem para o bem-estar da sociedade brasileira. 

A presente demanda tem por escopo suprir às necessidades do 6° Batalhão de Engenha- 

ria de Construção, referente ao e exercício de 2023 até 2024. 

No caso, a partir do histórico de consumo (o que se demonstrará no Estudo Técnico 

Preliminar - ETP) dos respectivos itens, foi verificada a relevância de tais objetos para a pre- 

venção de Combate a Incêndio tais como: aquisição de extintores, abafador de fogo, mangueiras 

e adaptadores. 

Conforme dito acima, trata-se de itens essenciais para o bom desempenho das atividades 

de Combate à Incêndio. Dessa forma, o presente procedimento licitatório que visa a eventual 

aquisição de EXTINTORES DE INCÊNDIO torna-se não apenas necessário mas 

indispensável para o prosseguimento e, efetiva, execução dos trabalhos das 

subunidades/repartições constituintes do 6º BEC: Pavilhão de Comando, Companhia de 

Engenharia de Equipamentos e Manutenção (Cia E Eqp Mnt), 1ª e 2ª Companhia de Construção 

(1ª e 2ª Cia Cnst), Companhia de Comando e Apoio (CCAp), Base Administrativa (B Adm) e 

Operação Acolhida (Op Aclh), Destacamento Cánta, Destacamento Jundiá. e Usina de Asfalto. 
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Valendo-se do Sistema de Registro de Preços, com fulcro no Inc I, do Art. 82, da Lei nº 

14.133/2021, tal conjunto de procedimentos auxiliaria no planejamento da fase preliminar que, 

por conta das especificações desta licitação e, por consequente, do seu objeto, se tornaria a 

solução mais eficiente quando se trata da imprevisibilidade exata do quantitativo a  ser 

demandado por esta Administração. 

 

 

Boa Vista, RR, 26 de Maio de 2023. 

 

 

 

 

 
DAVID ALLAN CHAGAS DOS SANTOS– 2° TEN 

PRESIDENTE DA COMISSÃO 
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David Allan 
Chagas Dos Santos

Assinado de forma digital por 
David Allan Chagas Dos Santos 
Dados: 2023.06.12 12:43:33 
-04'00'



 

 
MINISTÉRIO DA DEFESA 

EXÉRCITO BRASILEIRO 

2º GRUPAMENTO DE ENGENHARIA 

6º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO 

(Batalhão Simón Bolívar) 

 

 

GERENCIAMENTO DE RISCOS 

Processo Administrativo: 64044.003286/2023-56 

 

  Assim como toda contratação, vislumbra-se alguns riscos em curso na presente contratação. 

Não incluem-se, neste mapa de riscos, aqueles voltados à gestão do contrato e execução dos serviços, mas 

apenas os que tangiam o processo que permeia até a formalização da contratação. 

 

Risco 01 – PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO 

Probabilidade: ( x ) Baixa (    ) Média (    ) Alta 

Impacto: (    ) Baixa ( x ) Média (   ) Alta 

Dano 

Irregularidade administrativa 

Ação Preventiva Responsável 

Atualização da legislação em vigor, elaboração dos 

estudos preliminares e adoção de medidas que visam 

economicidade e eficácia para a Administração 

Pública. 

Equipe de Planejamento da Contratação 

Ação de Contingência Responsável 

Readequação do processo licitatório Membros da SALC 

 

Risco 02 – ESPECIFICAÇÃO INSUFICIENTE PARA A CONTRATAÇÃO 

Probabilidade: ( x ) Baixa (    ) Média (    ) Alta 

Impacto: (    ) Baixa ( x ) Média (    ) Alta 

Dano 

Contratação não atende todas as necessidades da OM 

Ação Preventiva Responsável 

Revisão de cada descrição dos itens Equipe de Planejamento da Contratação 

Ação de Contingência Responsável 

Estudar a reputação das empresas antes de 

adjudicar o item do Pregão, para não contratar 

empresa que não prestará os serviços 

adequadamente, gerando processos administrativos 

e a necessidade de abertura de novo processo 

Pregoeiro e Equipe de Fiscalização 
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licitatório. 

 

Risco 03 – ATRASO NA CONCLUSÃO DA LICITAÇÃO 

Probabilidade: (    ) Baixa ( x ) Média (    ) Alta 

Impacto: (    ) Baixa (    ) Média ( x ) Alta 

Dano 

Não atendimento à demanda no prazo necessário, a OM ficará sem o objeto contratual. 

Ação Preventiva Responsável 

Na abertura das propostas, prevendo-se frequentes 

recusas de propostas, nomeação de mais pessoas 

para apoiar a Equipe de Planejamento e Área 

Técnica 

Fiscal Administrativo, Chefe da Salc, Pregoeiro e 

Equipe de Planejamento. 

Ação de Contingência Responsável 

- - 

 

Risco 04 – RECURSOS ADMINISTRATIVOS PROCEDENTES 

Probabilidade: (    ) Baixa ( x ) Média (    ) Alta 

Impacto: (    ) Baixa ( x ) Média (   ) Alta 

Dano 

Atraso na licitação e não atendimento à demanda no prazo necessário 

Ação Preventiva Responsável 

Analisar com extensas diligências propostas 

ofertadas no certame licitatório, reduzindo o risco 
Área técnica de análise de propostas e Pregoeiro 

Ação de Contingência Responsável 

Analise junto ao Pregoeiro quanto aos novos prazos 

estimados da contratação e verificação de 

estratégias paralelas 

Pregoeiro e Equipe de Fiscalização 

Probabilidade de 

ocorrência 

Alta    

Média Risco 3 Risco 4  

Baixa  Risco 1, 2  

 

 Baixo Médio Alto 

  Gravidade/Impacto 
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Boa Vista, RR, 26 de maio de 2023 

 

 

 

 

WAGNER FERNANDES DOS SANTOS – CEL 

Ordenador de Despesas do 6º Batalhão de Engenharia de Construção 
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

2º GRUPAMENTO DE ENGENHARIA
6º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO

(BATALHÃO SIMÓN BOLÍVAR)

TERMO DE JUSTIFICATIVA A PERMISSÃO DE FUTURA ADESÃO DE NÃO-
PARTICIPANTES

Versam os autos sobre procedimento para permissão de futura adesão de interessados
não participantes,  como "CARONA", na Ata de Registro de Preços do Pregão Eletrônico nº
12/2023, oriunda do Processo Administrativo nº 64044.003286/2023-56, que tem como objeto a
eventual  AQUISIÇÃO  DE  EXTINTORES  DE  INCÊNDIO  E  OUTROS  MATERIAIS  DE
SINALIZAÇÃO,  PREVENÇÃO E COMBATE A INCÊNDIOS,  nas  condições  e  exigências
estabelecidas no edital e anexos do processo. 

Estando este processo instruído conforme a Lei  nº  14.133,  de 01 de abril  de 2021,
reguladora do Sistema de Registro de Preços, a participação de órgãos e entidades não incluídos
inicialmente na licitação poderá ocorrer nas hipóteses dos Inc. I, II e III do §2º do Art. 86, a
saber:

“Art. 86 

§ 2º Se não participarem do procedimento previsto no caput deste artigo, os órgãos e enti-
dades poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observa-
dos os seguintes requisitos:

I - apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de prová
vel desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

II - demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores pratica
dos pelo mercado na forma do art. 23 desta Lei;

III - prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor.”

Além da jurisprudência apresentada, a Adesão a Ata de Registro de Preço do Pregão
supracitada estimula uma maior competitividade entre os interessados na oferta de lances, uma
vez que possibilita um provável fornecimento ‘por maior’. Além do aspecto de interesse dos
particulares,  a  Administração,  como  um todo,  beneficia-se,  tendo  em vista  que,  havendo  a
necessidade  do  mesmo  objeto  contratual  por  outro  órgão  público,  o  presente  procedimento
licitatório se torna mais um modo legal e legítimo para a contratação da solução em epígrafe,
garantindo, assim, economicidade e maior transparência à contratação ou aquisição.

Boa Vista, RR, 01 de junho de 2023.
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

6º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
(BATALHÃO SIMÓN BOLÍVAR)

JUSTIFICATIVA DE UTILIZAÇÃO DE PARÂMETRO DE PESQUISA DE PREÇOS

Por ocasião da pesquisa de preços realizada no Pregão Eletrônico Nº 12/2023, que tem por
objeto  a  eventual  aquisição  de  EXTINTORES DE INCÊNDIO E  OUTROS MATERIAIS  DE
SINALIZAÇÃO, PREVENÇÃO E COMBATE A INCÊNDIOS, visando atender as necessidades
logísticas do 6º Batalhão de Engenharia de Construção (6° BEC), e considerando o disposto na
Instrução Normativa nº 73, de 05 de agosto de 2020, resolvo justificar os parâmetros de pesquisa,
como se segue:

Com base  na  Instrução  Normativa  nº  65,  de  07  de  julho  de  2021,  que  dispõe  sobre  o
procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços, no âmbito da administração 
pública federal direta, no Art. 4º revela:

“Art.  4º  Na pesquisa  de  preços,  sempre  que possível,  deverão ser  observadas  as
condições comerciais praticadas, incluindo prazos e locais de entrega, instalação e montagem do
bem  ou  execução  do  serviço,  quantidade  contratada,  formas  e  prazos  de  pagamento,  fretes,
garantias exigidas e marcas e modelos, quando for o caso, observadas a potencial economia de
escala e as peculiaridades do local de execução do objeto.” (grifo nosso)

Nessa perspectiva, é um dever de a equipe de planejamento da contratação estabelecer uma
pesquisa de preços em condições comerciais praticáveis, considerando os prazos, locais de entrega,
frete e a execução do serviço propriamente. Esta consideração surge em virtude das dificuldades
existentes  na  região norte  do país,  onde questões  operacionais,  logísticas  e  administrativas  são
postas à prova comumente.

A cidade de Boa Vista, capital do estado de Roraima, encontra-se geograficamente situada
no extremo norte do território brasileiro. O município é a única capital estadual brasileira localizada
ao norte da Linha do Equador, já no hemisfério norte do planeta. A título de conhecimento, a capital
Boa Vista encontra-se a cerca de 214 km de distância da cidade de Santa Elena, Venezuela e a 134
km da cidade de Lethem, Guiana. A capital brasileira mais próxima a capital roraimense é a capital
do estado do Amazonas, Manaus, a 748 km de distância. 

A única rodovia que liga os dois estados, a BR-174, sofre sérios problemas estruturais em 
virtude das fortes chuvas, enchentes dos rios, sobrepeso dos caminhões, trechos não-pavimentados,
além de a travessia por dentro de reservas indígenas. No aspecto administrativo, as dificuldades
surgem em detrimento a limitação ao acesso à internet, uma vez que há o rompimento constante do
cabo de fibra óptica, oriunda da capital amazonense, por ocasião das intempéries. Além disso, por
conta do isolamento, Roraima continua sendo o único estado do Brasil fora do Sistema Integrado
Nacional  (SIN)  de  transmissão  de  energia,  onde  05  (cinco)  termelétricas,  gerenciadas  pela
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concessionária Roraima Energia SA, alimentam todo o estado. Além do elevado valor desprendido
pelos usuários nos valores das tarifas elétricas, inclui-se neste contexto os Órgão Públicos, ocorrem,
costumeiramente, apagões gerais, verdadeiros Blackouts. Ainda  se  tratando  das  dificuldades,  a
pandemia  da  COVID-19,  que  assola  o  mundo  deste  o  final  de  2019,  trouxe  uma  verdadeira
instabilidade  aos  preços  das  matérias-primas  dos  mais  diversos  produtos,  em  detrimento  da
escassez,  do  desabastecimento,  dos  gargalos  logísticos  e  das  dificuldades  de  produção,
propulsionando  um  considerado  desarranjo  das  cadeias  produtivas.  Dessa  forma,  um  serviço
contratado ou um material  adquirido no triênio 2020/2021/2022,  se  contratado atualmente,  não
refletiria, com a devida precisão, os preços condicentes de mercado, sendo possível a adoção de
preços superdimensionados,  e condições de mercado impraticáveis,  afastando deste processo de
compra o aspecto legal e econômico. 

O breve extrato acima revela um pouco das peculiaridades da região em que o 6º Batalhão 
de Engenharia de Construção se encontra. Dificuldades em uma simples pesquisa - via internet -
e/ou  cotações  empregando  sites  especializados  acrescidos  de  fretes  com  valores  exorbitantes
traduzem um pouco da inviabilidade da utilização constante nos Inc. I, II, III e V do Art. 5º da IN
supramencionada, a saber: 

“Art. 5º A pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado em processo  
licitatório  para  a  aquisição  de  bens  e  contratação  de  serviços  em geral  será  realizada  
mediante a utilização dos seguintes parâmetros, empregados de forma combinada ou não:

I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente nos 
sistemas  oficiais  de  governo,  como  Painel  de  Preços  ou  banco  de  preços  em  saúde,  
observado o índice de atualização de preços correspondente;

II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no 
período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de 
registro de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente;

III  -  dados  de  pesquisa  publicada  em  mídia  especializada,  de  tabela  de  referência  
formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou
de domínio amplo, desde que atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no  
intervalo de até 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital, contendo a 
data e a hora de acesso;

IV - pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de 
cotação, por meio de ofício ou e-mail, desde que seja apresentada justificativa da escolha 
desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis)  
meses de antecedência da data de divulgação do edital; ou

V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, desde que a data das notas fiscais 
esteja compreendida no período de até 1 (um) ano anterior à data de divulgação do edital, 
conforme  disposto  no  Caderno  de  Logística,  elaborado  pela  Secretaria  de  Gestão  da  
Secretaria  Especial  de  Desburocratização,  Gestão  e  Governo  Digital  do  Ministério  da  
Economia.”

O professor Gustavo H. Carvalho Schielfer, na Revista Consultor Jurídico afirma: 

Page 31





TERMO DE REFERÊNCIA - AQUISIÇÕES - LICITAÇÃO

P á g i n a  1 | 17
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Atualização: dezembro/2022
Termo de Referência Aquisições – Licitação - Modelo para Pregão 
Eletrônico Aprovado pela Secretaria de Gestão.
Identidade visual pela Secretaria de Gestão (versão dezembro/2022)

MINISTÉRIO DA
DEFESA EXÉRCITO

BRASILEIRO
2º GRUPAMENTO DE ENGENHARIA

6º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
(Batalhão Simón Bolívar)

TERMO DE REFERÊNCIA

PREGÃO Nº 12/2023
(Processo Administrativo n.° 64044.003286/2023-56)

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Aquisição de EXTINTORES DE INCÊNDIO E OUTROS MATERIAIS DE

SINALIZAÇÃO, PREVENÇÃO E COMBATE A INCÊNDIOS, que serão empregados pelo 6º

BEC nas obras de Cooperação, no apoio às operações militares e no cotidiano da Organização

Militar conforme condições, quantidades, exigências e estimativas, inclusive as encaminhadas

pelos órgãos e entidades participantes, conforme condições e exigências estabelecidas neste

instrumento.

1.2. , conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

Item
CAT-
MAT

Descrição Und
Requisição

mínima
Qtd
total

Valor de 
Re- 
ferência

Valor Total

1 298866

EXTINTOR INCÊNDIO VEÍCULO AUTOMOTIVO,
APRESENTAÇÃO:  PÓ  QUÍMICO SECO-PQS,
APLICAÇÃO:  TIPO  "A",  "B",  e "C",
CAPACIDADE:1 KG.

UND 02 20 R$ 86,13 R$ 1.722,60

2 329100

EXTINTOR INCÊNDIO VEÍCULO AUTOMOTIVO,
APRESENTAÇÃO: PÓ QUÍMICO SECO, PESO:
2 KG,  CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: TIPO
"A", "B" E "C".

UND 02 20 R$ 164,33 R$ 3.286,60

3 351190

EXTINTOR INCÊNDIO VEÍCULO AUTOMOTIVO,
APRESENTAÇÃO:  PÓ  QUÍMICO SECO,
APLICAÇÃO: TIPO "A", "B", E "C", PESO: 4
KG.

UND 02 22 R$ 198,00 R$ 4.356,00

4 476677

EXTINTOR  INCÊNDIO,  CAPACIDADE:  10 L,
MATERIAL  CARGA:  ÁGUA PRESSURIZADA,
CARACTERÍSTICAS  ADICIONAIS: COM
SUPORTE  FIXAÇÃO  PAREDE  E ADESIVO
SINALIZAÇÃO V.

UND 02 22 R$ 186,37 R$ 4.100,14

5 329096

EXTINTOR 
INCÊNDIO,CAPACIDADE:6KG,NORMAS 
TÉCNICAS: NBR 15808, APLICAÇÃO: CLASSE 
A, CLASSE B E CLASSE C., MATERIAL 

UND 02 24 R$ 176,88 R$ 4.245,12
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PÓ QUÍMICO SECO – PQS, CARACTERÍSTICAS
ADICIONAIS:  SUPORTE  FIXAÇÃO PAREDE,
SINALIZAÇÃO, SELO INMETRO.

6 246457

EXTINTOR  INCÊNDIO,  MATERIAL
MANGUEIRA: BORRACHA, MATERIAL TRAMA:
AÇO,  MATERIAL  VÁLVULA  SAÍDA: LATÃO
FORJADO,  MATERIAL  DIFUSOR:  ABS  –
ACRILONITRILE/ BUTADIENE/STIRENE
INQUEBRÁVEL, MATERIAL TUBO SIFÃO: PVC
-  CLORETO  DE  POLIVINILA, MATERIAL
CILINDRO:  TUBO  AÇO  SEM COSTURA,
CAPACIDADE:  4  KG,  PESO:  10,80 KG,
PRESSÃO
SERVIÇO: 126 KGF/CM2, PRESSÃO TESTE: 
210 KGF/CM2, ACABAMENTO SUPERFICIAL
CILINDRO: METAL BRANCO, TRATAMENTO
SUPERFICIAL CILINDRO: PRIMER/ÓXIDO 
FERRO E ESMALTE
SINTÉTICO, TIPO VÁLVULA SAÍDA: COM 
QUEBRA-JATO E DISCO SEGURANÇA 
ROMPIMENTO PRESS, NORMAS TÉCNICAS: 
NBR 12.791, APLICAÇÃO: INCÊNDIO CLASSE
"B" E "C", MATERIAL CARGA:GÁS

UND 02 24 R$ 183,00 R$ 4.392,00

7 329123

EXTINTOR  INCÊNDIO,  MATERIAL
MANGUEIRA: BORRACHA, MATERIAL TRAMA:
AÇO,  MATERIAL  VÁLVULA  SAÍDA: LATÃO
FORJADO,  MATERIAL  DIFUSOR: PLÁSTICO,
MATERIAL CILINDRO: TUBO

UND 02 24 R$ 477,81 R$ 11.467,44

8 312976

EXTINTOR  INCÊNDIO,  MATERIAL
MANGUEIRA: BORRACHA, MATERIAL TRAMA:
AÇO,  MATERIAL  DIFUSOR:  PLÁSTICO,
MATERIAL  TUBO  SIFÃO:  ALUMÍNIO,
MATERIAL CILINDRO: AÇO CARBONO
SEM COSTURA, CAPACIDADE: 6 KG, 
MATERIAL CARGA: DIÓXIDO DE CARBONO
(CO2), CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 
SUPORTE
PARA PISO.

UND 02 24 R$ 578,98 R$ 13.895,52

9 329097

EXTINTOR  INCÊNDIO,  MATERIAL
MANGUEIRA: BORRACHA, MATERIAL TRAMA:
AÇO,  MATERIAL  VÁLVULA  SAÍDA: LATÃO
FORJADO,  MATERIAL  TUBO SIFÃO:
PLÁSTICO, MATERIAL CILINDRO:
TUBO AÇO SEM COSTURA, CAPACIDADE:12 
KG, ACABAMENTO SUPERFICIAL CILINDRO: 
PINTURA VERMELHA, TIPO VÁLVULA SAÍDA:
M 28 COM MANÔMETRO., APLICAÇÃO: 
INCÊNDIO CLASSE
"A", "B" E "C", MATERIAL CARGA: PÓ 
QUÍMICO SECO -PQS, CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS: SUPORTE PAREDE E ADESIVO.

UND 01 25 R$ 632,88 R$ 15.822,00

10 456385

EXTINTOR  INCÊNDIO,  MATERIAL
MANGUEIRA: BORRACHA, MATERIAL TRAMA:
AÇO,  MATERIAL  VÁLVULA  SAÍDA: LATÃO
FORJADO,  MATERIAL  DIFUSOR: PLÁSTICO,
MATERIAL CILINDRO: TUBO
AÇO SEM COSTURA, CAPACIDADE:4 KG, 
ACABAMENTO SUPERFICIAL CILINDRO: 
PINTURA VERMELHA, TIPO VÁLVULA SAÍDA:
M 28 COM MANÔMETRO., NORMAS 
TÉCNICAS: NBR 9443 E 20-B,NBR 10721, NBR
9444, APLICAÇÃO: INCÊNDIO CLASSE "A", 
"B" e "C", MATERIAL CARGA: PÓ QUÍMICO 
SECO -PQS, CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS: SUPORTE PAREDE E ADESIVO.

UND 02 25 R$ 204,67 R$ 5.116,75
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11 476856

EXTINTOR  INCÊNDIO,  MATERIAL
MANGUEIRA:  PVC,  MATERIAL  TRAMA:
NYLON, MATERIAL VÁLVULA SAÍDA: LATÃO
FORJADO,  MATERIAL  CILINDRO:  AÇO
INOXIDÁVEL, CAPACIDADE:6 L,

ACABAMENTO
SUPERFICIAL CILINDRO: POLIDO,
APLICAÇÃO:  INCÊNDIO  CLASSE "K",
MATERIAL CARGA: ACETATO DE POTÁSSIO,
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: PORTÁTIL.

UND 02 20 R$ 1.962,33 R$ 39.246,60

12 427902

EXTINTOR  INCÊNDIO,  CAPACIDADE:8 KG,
ACABAMENTO  SUPERFICIAL CILINDRO:
PINTURA VERMELHA, APLICAÇÃO: INCÊNDIO
CLASSE "A", "B" E "C", MATERIAL CARGA:PÓ
QUÍMICO,  CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:
COM SUPORTE PARA FIXAÇÃO.

UND 01 20 R$ 210,33 R$ 4.206,60

13 355427

FITA  SINALIZAÇÃO,  MATERIAL: PLÁSTICO,
LARGURA:70 MM, COR: PRETA E AMARELA,
APLICAÇÃO: SINALIZAÇÃO DE
ADVERTÊNCIA,
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: FORMATO 
CORES EM DIAGONAL, ZEBRADA. ROLO: 200
M.

UND 04 22 R$ 34,43 R$ 757,46

VALOR TOTAL (R$) R$ 112.614,83

1.3. Caso o item apresente descrição diferente daquela registrada no

sistema, deverá ser considerada a constante deste documento, tendo em vista não haver

CAT MAT disponível com a descrição

1.4. O  objeto  desta  contratação  não  se  enquadra  como  sendo  de  bem  de luxo,

conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021.

1.5. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme

justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.6. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da data da

assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.7. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em

relação à vigência da contratação.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se

pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste

Termo de Referência.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratação Anual [2023],

conforme consta das informações básicas desse termo de referência.
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3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 

DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade:

4.1. Os critérios de sustentabilidade são aqueles previstos nas especificações do 
objeto e/ou obrigações da contratada e/ou no edital como requisito previsto em lei especial

Subcontratação

4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação

4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos     96     e     seguintes     da         

Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO 

OBJETO Condições de Entrega

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 5(cinco) dias, contados do (a) data do envio da

Nota de Empenho ou do Pedido que será formalizado por e-mail, em remessa (única ou

parcelada)

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá

comunicar as razões respectivas com pelo menos 03 dias de antecedência para que

qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito

e força maior.

5.3. Os bens deverão ser entregues no endereço Av. Capitão Ene Garcês, 1037,

Mecejana, Boa Vista, Roraima, 69304-000, no almoxarifado, de segunda a sexta-feira, das

09:00 às 11:30 e das 13:30 às 16:00 horas, exceto feriados. Deverá ser feito no prazo limite de

5 (cinco) dias úteis, sendo que a empresa assume total responsabilidade pelo envio e por

eventual atraso na entrega.

5.4. No caso do fornecedor ganhar mais de um item, poderá ser incluído no pedido

apenas um deles. Portanto, o fornecedor deve calcular os custos de entrega dos gêneros para

cada item, semanalmente, conforme item 5.5 deste Termo.
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5.5. Se o fornecedor entregar uma quantidade maior ou menor do que foi solicitada

no pedido semanal, poderá ser rejeitada a entrega.

5.6. Na entrega dos materiais, deverão ser fornecidas as respectivas Notas Fiscais,

emitidas para cada entrega, ou seja, de acordo com o pedido semanal ou conforme os

materiais fornecidos. Caso haja alguma discrepância entre o material entregue, a Nota

Fiscal, Nota de Empenho e este Termo de Referência, será rejeitada a entrega.

Garantia, manutenção e assistência técnica

5.7. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, é de, no mínimo,

12 (doze) meses.

5.8. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas

condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.

5.9. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio

Contratado, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as

normas técnicas específicas.

5.10. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia

deverão ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem

padrões de qualidade  e  desempenho  iguais  ou  superiores  aos  das  peças  utilizadas  na

fabricação do equipamento.

5.11. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que

apresentarem vício ou defeito no prazo de até 10(dez) dias úteis, contados a partir da data de

retirada  do equipamento das dependências da Administração pelo  Contratado  ou pela

assistência técnica autorizada.

5.12. Na  hipótese  do  subitem  acima,  o  Contratado  deverá  disponibilizar equipamento

equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em

caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos

administrativos durante a execução dos reparos.

5.13. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do

Contratante ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a

contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de

seus componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos,

sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos.

5.14. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de

responsabilidade do Contratado.
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5.15. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado

daquele  fixado  no  contrato,  permitindo  eventual  aplicação  de  penalidades  em  caso de

descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência

contratual.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O  contrato  deverá  ser  executado  fielmente  pelas  partes,  de  acordo  com as

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas

consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o

cronograma  de  execução  será  prorrogado  automaticamente  pelo  tempo correspondente,

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica

para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade

poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto,  do

plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is)

do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117,     caput  ).

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que

sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os

melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do

contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do

que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei     nº  

14.133,     de     2021,   art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22,     II);  

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a

correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22,     III  );

Page 38



TERMO DE REFERÊNCIA - AQUISIÇÕES - LICITAÇÃO

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Atualização: dezembro/2022
Termo de Referência Aquisições – Licitação - Modelo para Pregão 
Eletrônico Aprovado pela Secretaria de Gestão.
Identidade visual pela Secretaria de Gestão (versão dezembro/2022)

P á g i n a  7 | 17

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil,

a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua

competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto

nº 11.246,         de   2022, art. 22, IV).

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas

datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do

contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22,     V  ).

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil,

o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à

prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22,     VII  ).

6.8. O fiscal  administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a

formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos

comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de     2022  ).

6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal

administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao

gestor  do  contrato  para  que  tome  as  providências  cabíveis,  quando  ultrapassar  a sua

competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23,     IV  ).

Gestor do Contrato

6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento

e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da

administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21,     IV  ).

6.9.1. O  gestor  do  contrato  acompanhará  a  manutenção  das  condições de

habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os

problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório

de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21,     III  ).

6.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do

contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas

adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a

sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21,     II  ).

6.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação

realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações

assumidas pelo  contratado,  com  menção  ao  seu  desempenho  na  execução  contratual,

baseado nos
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indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo

constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto         nº         11.246,         de         2022,  

art. 21,     VIII  ).

6.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela

comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com

competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21,     X  ).

6.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo

hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou

prorrogação contratual. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22,     VII  ).

6.11. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem

adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de         2022,  

art. 21,         VI  ).

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento do Objeto

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo

acompanhamento  e  fiscalização  do  contrato,  para  efeito  de  posterior  verificação  de sua

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

7.2. Os  bens  poderão  ser  rejeitados,  no  todo  ou  em  parte,  inclusive  antes do

recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de

Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da

notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a

verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo

detalhado.

7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o

limite de que trata o inciso         II         do         art.         75         da         Lei         nº         14.133,         de         2021  , o prazo máximo para o

recebimento definitivo será de até 10 (dez) dias úteis.

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de

forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição

do atendimento das exigências contratuais.
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7.6. Caso a entrega seja realizada após o prazo estabelecido, o recebimento do

objeto poderá ser rejeitado total ou parcialmente, caso tenha perdido sua finalidade.

7.7. Caberá à contratada comunicar, formalmente, dentro do prazo de entrega de 03

(trez)  dias,  a  impossibilidade  de  fornecimento  tempestivo  do  material,  para  que receba

orientações no tocante a uma nova data de entrega, se for o caso, sem prejuízo de imputação

de sanções administrativas.

7.8. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de

forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição

do atendimento das exigências contratuais.

7.9. No  caso  de  controvérsia  sobre  a  execução  do  objeto,  quanto  à dimensão,

qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art.         143         da         Lei         nº         14.133,         de         2021  ,

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.10. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do

objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente,

verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será

computado para os fins do recebimento definitivo.

7.11. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita

execução do contrato.

Liquidação

7.12. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo

de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período,

nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº     77/2022  .

7.12.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos

valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de     2021  .

7.13. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou

instrumento  de  cobrança  equivalente  apresentado  expressa  os  elementos  necessários e

essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;
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e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.14. Havendo  erro  na  apresentação  da  nota  fiscal  ou  instrumento  de cobrança

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até

que o  contratado providencie as medidas saneadoras,  reiniciando-se o prazo  após a

comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

7.15. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser

obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio

de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante

consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no  art. 68 da Lei nº

14.133, de     2021.  

7.16. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão

que impeça a participação  em  licitação,  no  âmbito  do  órgão  ou  entidade,  que  implique

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

7.17. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize

sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma

vez, por igual período, a critério do contratante.

7.18. Não havendo regularização  ou  sendo  a  defesa  considerada  improcedente, o

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal

quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser

efetuado,  para  que  sejam  acionados  os  meios  pertinentes  e  necessários  para  garantir o

recebimento de seus créditos.

7.19. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias

à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao

contratado a ampla defesa.

7.20. Havendo a efetiva execução  do  objeto, os pagamentos serão realizados

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize

sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.21. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da

finalização  da  liquidação  da  despesa,  conforme  seção  anterior,  nos  termos  da Instrução

Normativa SEGES/ME nº 77, de     2022  .
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7.22. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua

efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.

Forma de pagamento

7.23. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,

agência e conta corrente indicados pelo contratado.

7.24. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a

ordem bancária para pagamento.

7.25. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação

aplicável.

7.25.1. Independentemente do percentual  de tributo inserido na planilha, quando

houver,  serão  retidos  na  fonte,  quando  da  realização  do  pagamento,  os percentuais

estabelecidos na legislação vigente.

7.26. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar  nº  123,  de  2006, não  sofrerá  a  retenção  tributária  quanto  aos  impostos e

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Antecipação de pagamento

7.27. A presente contratação não permite a antecipação de pagamento.

Cessão de crédito

7.28. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira,

nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº

53, de 8 de Julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico.

7.28.1. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do 

contratante.

7.29. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à

Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.

7.30. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de

todas as condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do

aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se

condicionam à
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regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário

não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em

vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente,

conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, tudo nos termos do Parecer JL-01, de 18 de         maio  

de     2020.  

7.31. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à

cedente (contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes

todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito

comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos

administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento

pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e

prejuízos causados à Administração.

7.32. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará

sob a integral responsabilidade do contratado.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O  fornecedor  será  selecionado  por  meio  da  realização  de  procedimento de

LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de

julgamento pelo MENOR PREÇO.

Forma de fornecimento

8.2. Fornecimento do objeto será, parcelado conforme ordem de fornecimento.

Exigências de habilitação

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

8.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por

força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a

cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

8.6. Microempreendedor  Individual  -  MEI:  Certificado  da  Condição de

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da

autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
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8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do

ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo

da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus

administradores;

8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento

no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade

federativa onde  se  localizar  a  filial,  agência,  sucursal  ou  estabelecimento,  a  qual  será

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março

de     2020  .

8.9. Sociedade simples:  inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus

administradores;

8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do

ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas

Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

8.11. Sociedade  cooperativa:  ata  de  fundação  e  estatuto  social,  com  a  ata da

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro

Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art.     107     da     Lei  

nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

8.12. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida,

ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do

Desenvolvimento Agrário, nos termos do art.     4º,     §2º     do     Decreto     nº     10.880,     de     2     de     dezembro  

de 2021.

8.13. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove

a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução     Normativa     RFB     n.  

971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).

8.14. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva.

8.15. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro 

de Pessoas Físicas, conforme o caso;

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
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Procuradoria-Geral  da  Fazenda  Nacional  (PGFN),  referente  a  todos  os  créditos tributários

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos

do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de

1º de maio de 1943;

8.19. Prova  de  inscrição  no  cadastro  de  contribuintes  Estadual/Distrital  relativo ao

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o

objeto contratual;

8.20. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital do domicílio ou sede do

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.21. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da

lei.

8.22. O  fornecedor  enquadrado  como  microempreendedor  individual  que pretenda

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de

2006, estará  dispensado da  prova  de  inscrição  nos  cadastros  de  contribuintes  estadual  e

municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

8.23. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou

sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na

licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de

sociedade simples;

8.24. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor -

Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso         II  );

8.25. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando;

8.26. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC),

superiores a 1 (um);
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I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo )/( Passivo 

Circulante + Passivo Não Circulante);

II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não Circulante);

e

III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante).

8.27. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em

qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC),

será exigido para fins de habilitação o capital líquido de 10% do valor estimado da contratação.

8.28. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas

as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de

abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).

8.29. O  balanço  patrimonial,  demonstração  de  resultado  de  exercício  e demais

demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido

constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º)

8.30. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado

mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo

fornecedor.

Qualificação Técnica

8.31. Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional do INMETRO, em

plena validade;

8.32. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade

tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o

item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de

direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente,

quando for o caso.

8.32.1. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a 

apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.

8.32.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da 

matriz ou da filial do fornecedor.

8.32.3. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à

comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela
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Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da 

contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

8.33. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte 

documentação complementar:

8.33.1. A  relação  dos  cooperados  que  atendem aos  requisitos  técnicos  exigidos

para a contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a

comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o

disposto nos art. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de     1971  ;

8.33.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI,

para cada um dos cooperados indicados;

8.33.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados 

necessários à prestação do serviço;

8.33.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art.     107  ;

8.33.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos

cooperados que executarão o contrato; e

8.33.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da

cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c)

regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de

convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença

dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões

seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar

o objeto da licitação;

8.33.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art.

112     da     Lei     n.     5.764,     de     1971  , ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria

não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo estimado total  da contratação é de  R$  112.614,83  (cento e doze mil

seissentos e catorze reais e oitenta e três centavos), conforme custos unitários apostos na

tabela acima.

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos

específicos consignados no Orçamento Geral da União.
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10.2. O Art. 1° do Decreto         Nº         10.947/22  , no caput do art. 1º, dispensa o Comando do

Exército das regulamentações do referido decreto.

10.3. Por este procedimento licitatório ser caracterizado como Sistema de Registro de

Preço, a indicação da disponibilidade de créditos orçamentários somente será exigida para a

formalização do contrato ou de outro instrumento hábil, conforme previsão legal do Art.17 do

DECRETO Nº 11.462, DE 31 DE MARÇO DE 2023.

Boa Vista, Roraima, 01 de junho de 2023.

DAVID ALLAN CHAGAS DOS SANTOS– 2º Ten
Presidente da comissão
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MINISTÉRIO DA DEFESA 

EXÉRCITO BRASILEIRO 

2º GRUPAMENTO DE ENGENHARIA 

6º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE 

CONSTRUÇÃO (BATALHÃO SIMÓN 

BOLÍVAR ) 

MAPA COMPARATIVO MATERIAL DE COMBATE À INCÊNDIO 

 
Item 

 
Descritivo 

 
Und 

 
Qtd. 

 
CATMAT 

 
PESQUISA 1 

 
PESQUISA 2 

 
PESQUISA 3 

Valor de 

Referência (R$) 

 
Valor Total (R$) 

 
 

 
1 

 
 

EXTINTOR INCÊNDIO VEÍCULO AUTOMOTIVO, 

APRESENTAÇÃO: PÓ QUÍMICO SECO-PQS, 

APLICAÇÃO: TIPO "A", "B", e "C", CAPACIDADE:1 KG. 

 
 

 
UND 

 
 

 
20 

 
 

 
298866 

R$ 90,00 R$ 85,00 R$ 83,39  
 

 
R$ 

 
 

 
86,13 

 
 

 
R$ 

 
 

 
1.722,60 

 
PR 45/2022 

ITEM 08 

UG 784810 

 
PR 08/2023 

ITEM 08 

UG 987775 

 
PR 91/2022 

ITEM 13 UG 

987471 

 

2 

EXTINTOR INCÊNDIO VEÍCULO AUTOMOTIVO, 

APRESENTAÇÃO: PÓ QUÍMICO SECO, PESO: 2 KG, 

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: TIPO "A", "B" E "C". 

 

UND 

 

20 

 

329100 

R$ 212,50 R$ 155,44 R$ 125,06  

R$ 

 

164,33 

 

R$ 

 

3.286,67 
PR 45/2022 

ITEM 12 

UG 784810 

PR 11/2022 

ITEM 01 

UG 160198 

PR 11/2022 

ITEM 01 

UG 987587 
 
 

3 

EXTINTOR INCÊNDIO VEÍCULO AUTOMOTIVO, 

APRESENTAÇÃO: PÓ QUÍMICO SECO, APLICAÇÃO: 

TIPO "A", "B", E "C", PESO: 4 KG. 

 
 

UND 

 
 

22 

 
 

351190 

R$ 210,00 R$ 200,00 R$ 184,00  
 

R$ 

 
 

198,00 

 
 

R$ 

 
 

4.356,00 
PR 118/2022 

ITEM 04 

UG 160531 

PR 819/2022 

ITEM 02 

UG 943001 

PR 01/2022 

ITEM 200 

UG 200360 
 
 

4 

EXTINTOR INCÊNDIO, CAPACIDADE: 10 L, MATERIAL 

CARGA: ÁGUA PRESSURIZADA, CARACTERÍSTICAS 

ADICIONAIS: COM SUPORTE FIXAÇÃO PAREDE E 

ADESIVO SINALIZAÇÃO V. 

 
 

UND 

 
 

22 

 
 

476677 

R$ 181,10 R$ 180,00 R$ 198,00    
R$ 

 
 

186,37 

 
 

R$ 

 
 

4.100,07 
PR 352/2022 PR 03/2022 PR 147/2022 

  ITEM 01   ITEM 126   ITEM 06 

UG 986001 UG 443055 UG 925532 
 

 

 
5 

EXTINTOR INCÊNDIO,CAPACIDADE:6KG,NORMAS 

TÉCNICAS: NBR 15808, APLICAÇÃO: CLASSE A, 

CLASSE B E CLASSE C., MATERIAL CARGA: PÓ 

QUÍMICO SECO – PQS, CARACTERÍSTICAS 

ADICIONAIS: SUPORTE FIXAÇÃO PAREDE, 

SINALIZAÇÃO,  SELO INMETRO. 

 

 

 
UND 

 

 

 
24 

 

 

 
329096 

R$ 164,00 R$ 160,00 R$ 206,63  
 

 
R$ 

 

 

 
176,88 

 

 

 
R$ 

 

 

 
4.245,04 

 

PR 07/2022 

ITEM 13 

UG 160350 

 

PR 30/2023 

ITEM 23 

UG 987649 

 

PR 02/2022 

ITEM 12 

UG 160170 

 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
6 

 

EXTINTOR INCÊNDIO, MATERIAL MANGUEIRA: 

BORRACHA, MATERIAL TRAMA: AÇO, MATERIAL 

VÁLVULA SAÍDA: LATÃO FORJADO, MATERIAL 

DIFUSOR: ABS – ACRILONITRILE/ 

BUTADIENE/STIRENE INQUEBRÁVEL, MATERIAL 

TUBO SIFÃO: PVC - CLORETO DE POLIVINILA, 

MATERIAL CILINDRO: TUBO AÇO SEM COSTURA, 

CAPACIDADE: 4 KG, PESO: 10,80 KG, PRESSÃO 

SERVIÇO: 126 KGF/CM2, PRESSÃO TESTE: 210 

KGF/CM2, ACABAMENTO SUPERFICIAL CILINDRO: 

METAL BRANCO, TRATAMENTO SUPERFICIAL 

CILINDRO: PRIMER/ÓXIDO FERRO E ESMALTE 

SINTÉTICO, TIPO VÁLVULA SAÍDA: COM QUEBRA- 

JATO E DISCO SEGURANÇA ROMPIMENTO PRESS, 

NORMAS TÉCNICAS: NBR 12.791, APLICAÇÃO: 

INCÊNDIO CLASSE "B" E "C", MATERIAL CARGA:GÁS 

 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
UND 

 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
24 

 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
246457 

R$ 160,92 R$ 149,06 R$ 239,03  
 
 

 
 

 
 

 
 

 
R$ 

 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
183,00 

 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
R$ 

 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
4.392,08 

 
 

 
 

 
 

 

 
PR 12/2022 

ITEM 08 

UG 928011 

 
 

 
 

 
 

 

 
PR 06/2022 

ITEM 06 

UG160353 

 
 

 
 

 
 

 

 
PR 13/2022 

ITEM 11 

UG 160327 

 

 
 

 
 

 

 
7 

 
EXTINTOR INCÊNDIO, MATERIAL MANGUEIRA: 

BORRACHA, MATERIAL TRAMA: AÇO, MATERIAL 

VÁLVULA SAÍDA: LATÃO FORJADO, MATERIAL 

DIFUSOR: PLÁSTICO, MATERIAL CILINDRO: TUBO 

AÇO SEM COSTURA, CAPACIDADE:10 L, 

ACABAMENTO SUPERFICIAL CILINDRO: PINTURA 

VERMELHA, TIPO VÁLVULA SAÍDA: M28 COM 

MANÔMETRO., APLICAÇÃO: CLASSE A E CLASSE B., 

MATERIAL CARGA: ESPUMA MECÂNICA, 

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: SEM SUPORTE PARA 

FIXAÇÃO. 

 

 
 

 
 

 

 
UND 

 

 
 

 
 

 

 
24 

 

 
 

 
 

 

 
329123 

R$ 470,00 R$ 414,43 R$ 549,00  
 
 

 
 

 

 
R$ 

 

 
 

 
 

 

 
477,81 

 

 
 

 
 

 

 
R$ 

 

 
 

 
 

 

 
11.467,44 

 
 

 
 

 

PR 45/2022 

ITEM 91 

UG 788820 

 
 

 
 

 

PR 06/2022 

ITEM 07 

UG160353 

 
 

 
 

 

PR 329123/22 

ITEM 18 

UG 158516 
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Relatório gerado dia: 25/05/2023 às 21:37
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

  

MÉDIA MEDIANA MENOR

R$ 1.002,03 R$ 165,00 R$ 70
Quantidade total de registros: 0
Registros apresentados: 2 a 2

FILTROS APLICADOS
Nome do Material (PDM) Ano da Compra UASG
EXTINTOR INCÊNDIO 2022, 2023 784810 - CENTRO DE INTENDENCIA DA MARINHA EM BELEM

RESULTADO 2
DADOS DA COMPRA

Identificação da Compra: 00045/2022
Número do Item: 00008
Objeto da Compra: Pregão Eletrônico - Aquisição de extintores, para atender às demandas das Organizações Militares
subordinadas ao Comando do 4º Distrito Naval
Quantidade Ofertada: 52
Valor Proposto Unitário: R$ 186,09
Valor Unitário do Item: R$ 90
Código do CATMAT: 298866
Descrição do Item: EXTINTOR INCÊNDIO, CAPACIDADE:1 KG, MATERIAL CARGA:PÓ QUÍMICO, CARACTERÍSTICAS
ADICIONAIS:ABC
Descrição Complementar:
Unidade de Fornecimento: UNIDADE
Modalidade da Compra: Pregão
Forma de Compra: SISRP
Marca: MOCELIN
Data do Resultado: 01/11/2022

DADOS DO FORNECEDOR

Nome do Fornecedor: M J F DE CARVALHO
CNPJ/CPF: 31748238000123
Porte do Fornecedor: Micro Empresa

DADOS DO ÓRGÃO

Número da UASG: 784810 - CENTRO DE INTENDENCIA DA MARINHA EM BELEM
Órgão: COMANDO DA MARINHA
Órgão Superior: MINISTERIO DEFESA
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Relatório gerado dia: 25/05/2023 às 21:39
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

  

MÉDIA MEDIANA MENOR

R$ 225,62 R$ 170,00 R$ 85
Quantidade total de registros: 0
Registros apresentados: 1 a 1

FILTROS APLICADOS
Nome do Material (PDM) Ano da Compra UASG
EXTINTOR INCÊNDIO 2022, 2023 987775 - PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO

RESULTADO 1
DADOS DA COMPRA

Identificação da Compra: 00008/2023
Número do Item: 00008
Objeto da Compra: Pregão Eletrônico - REGISTRO DE PREÇOS para a aquisição de Extintores e Recargas - para uso em
todos os prédios públicos e veículos públicos do município de Planalto - PR.
Quantidade Ofertada: 20
Valor Proposto Unitário: R$ 116,15
Valor Unitário do Item: R$ 85
Código do CATMAT: 298866
Descrição do Item: EXTINTOR INCÊNDIO, CAPACIDADE:1 KG, MATERIAL CARGA:PÓ QUÍMICO, CARACTERÍSTICAS
ADICIONAIS:ABC
Descrição Complementar:
Unidade de Fornecimento: UNIDADE
Modalidade da Compra: Pregão
Forma de Compra: SISRP
Marca: EXTANG
Data do Resultado: 30/03/2023

DADOS DO FORNECEDOR

Nome do Fornecedor: NATIONAL COMERCIO DE EXTINTORES LTDA
CNPJ/CPF: 05679623000156
Porte do Fornecedor: Micro Empresa

DADOS DO ÓRGÃO

Número da UASG: 987775 - PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO
Órgão: ESTADO DO PARANA
Órgão Superior: REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
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Relatório gerado dia: 25/05/2023 às 21:42
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

  

MÉDIA MEDIANA MENOR

R$ 128,76 R$ 106,09 R$ 62,43
Quantidade total de registros: 0
Registros apresentados: 3 a 3

FILTROS APLICADOS
Nome do Material (PDM) Ano da Compra UASG
EXTINTOR INCÊNDIO 2022, 2023 987471 - PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMBE

RESULTADO 3
DADOS DA COMPRA

Identificação da Compra: 00091/2022
Número do Item: 00013
Objeto da Compra: Pregão Eletrônico - Contratação de pessoa jurídica para fornecimento de extintores de incêndio
(novos e recargas) e demais acessórios, para atender a estrutura geral do Município.
Quantidade Ofertada: 2
Valor Proposto Unitário: R$ 119,13
Valor Unitário do Item: R$ 83,39
Código do CATMAT: 298866
Descrição do Item: EXTINTOR INCÊNDIO, CAPACIDADE:1 KG, MATERIAL CARGA:PÓ QUÍMICO, CARACTERÍSTICAS
ADICIONAIS:ABC
Descrição Complementar:
Unidade de Fornecimento: UNIDADE
Modalidade da Compra: Pregão
Forma de Compra: SISPP
Marca: EXTINPEL
Data do Resultado: 18/10/2022

DADOS DO FORNECEDOR

Nome do Fornecedor: OLIVEIRA & CHIQUETTI LTDA
CNPJ/CPF: 08639566000170
Porte do Fornecedor: Pequena Empresa

DADOS DO ÓRGÃO

Número da UASG: 987471 - PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMBE
Órgão: ESTADO DO PARANA
Órgão Superior: REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
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Relatório gerado dia: 25/05/2023 às 21:43
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

  

MÉDIA MEDIANA MENOR

R$ 710,94 R$ 120,00 R$ 62,43
Quantidade total de registros: 0
Registros apresentados: 19 a 19

FILTROS APLICADOS
Nome do Material (PDM) Ano da Compra UASG

EXTINTOR INCÊNDIO 2022, 2023 784810 - CENTRO DE INTENDENCIA DA MARINHA EM BELEM, 987471 - PREFEITURA
MUNICIPAL DE CAMBE

RESULTADO 19
DADOS DA COMPRA

Identificação da Compra: 00045/2022
Número do Item: 00012
Objeto da Compra: Pregão Eletrônico - Aquisição de extintores, para atender às demandas das Organizações Militares
subordinadas ao Comando do 4º Distrito Naval
Quantidade Ofertada: 36
Valor Proposto Unitário: R$ 236,22
Valor Unitário do Item: R$ 212,5
Código do CATMAT: 329100
Descrição do Item: EXTINTOR INCÊNDIO, MATERIAL MANGUEIRA:BORRACHA, MATERIAL TRAMA:AÇO, MATERIAL
VÁLVULA SAÍDA:LATÃO FORJADO, MATERIAL DIFUSOR:PLÁSTICO, MATERIAL CILINDRO:TUBO AÇO SEM COSTURA,
CAPACIDADE:2 KG, ACABAMENTO SUPERFICIAL CILINDRO:PINTURA VERMELHA, TIPO VÁLVULA SAÍDA:M 28 COM
MANÔMETRO., APLICAÇÃO:CLASSE A,CLASSE B E CLASSE C., MATERIAL CARGA:PÓ QUÍMICO SECO - PQS,
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:SEM SUPORTE PARA FIXAÇÃO
Descrição Complementar:
Unidade de Fornecimento: UNIDADE
Modalidade da Compra: Pregão
Forma de Compra: SISRP
Marca: MOCELIN
Data do Resultado: 01/11/2022

DADOS DO FORNECEDOR

Nome do Fornecedor: M J F DE CARVALHO
CNPJ/CPF: 31748238000123
Porte do Fornecedor: Micro Empresa

DADOS DO ÓRGÃO

Número da UASG: 784810 - CENTRO DE INTENDENCIA DA MARINHA EM BELEM
Órgão: COMANDO DA MARINHA
Órgão Superior: MINISTERIO DEFESA
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Relatório gerado dia: 25/05/2023 às 21:45
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

  

MÉDIA MEDIANA MENOR

R$ 155,44 R$ 155,44 R$ 155,44
Quantidade total de registros: 0
Registros apresentados: 1 a 1

FILTROS APLICADOS
Nome do Material (PDM) Ano da Compra UASG
EXTINTOR INCÊNDIO 2022, 2023 160198 - 7.DEPOSITO DE SUPRIMENTO

RESULTADO 1
DADOS DA COMPRA

Identificação da Compra: 00011/2022
Número do Item: 00001
Objeto da Compra: Aquisição de extintor de incêndio do tipo bola para o Pelotão de Suprimento e Munição (PSM) do 7º
Depósito de Suprimento.
Quantidade Ofertada: 100
Valor Proposto Unitário: -
Valor Unitário do Item: R$ 155,44
Código do CATMAT: 329100
Descrição do Item: EXTINTOR INCÊNDIO, MATERIAL MANGUEIRA:BORRACHA, MATERIAL TRAMA:AÇO, MATERIAL
VÁLVULA SAÍDA:LATÃO FORJADO, MATERIAL DIFUSOR:PLÁSTICO, MATERIAL CILINDRO:TUBO AÇO SEM COSTURA,
CAPACIDADE:2 KG, ACABAMENTO SUPERFICIAL CILINDRO:PINTURA VERMELHA, TIPO VÁLVULA SAÍDA:M 28 COM
MANÔMETRO., APLICAÇÃO:CLASSE A,CLASSE B E CLASSE C., MATERIAL CARGA:PÓ QUÍMICO SECO - PQS,
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:SEM SUPORTE PARA FIXAÇÃO
Descrição Complementar:
Unidade de Fornecimento: UNIDADE
Modalidade da Compra: Dispensa de Licitação
Forma de Compra: SISPP
Marca: MOCELIN
Data do Resultado: 23/06/2022

DADOS DO FORNECEDOR

Nome do Fornecedor: DOUGLAS CORDEIRO LTDA
CNPJ/CPF: 27176482000191
Porte do Fornecedor: Pequena Empresa

DADOS DO ÓRGÃO

Número da UASG: 160198 - 7.DEPOSITO DE SUPRIMENTO
Órgão: COMANDO DO EXERCITO
Órgão Superior: MINISTERIO DEFESA
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Relatório gerado dia: 25/05/2023 às 21:47
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

  

MÉDIA MEDIANA MENOR

R$ 254,86 R$ 201,86 R$ 125,06
Quantidade total de registros: 0
Registros apresentados: 1 a 1

FILTROS APLICADOS
Nome do Material (PDM) Ano da Compra UASG
EXTINTOR INCÊNDIO 2022, 2023 987587 - PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARATUBA/PR

RESULTADO 1
DADOS DA COMPRA

Identificação da Compra: 00011/2022
Número do Item: 00001
Objeto da Compra: Pregão Eletrônico - Aquisição de extintores, recargas e demais materiais para atender as
necessidades das Secretarias Municipais, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus
anexos.
Quantidade Ofertada: 2
Valor Proposto Unitário: R$ 170
Valor Unitário do Item: R$ 125,06
Código do CATMAT: 329100
Descrição do Item: EXTINTOR INCÊNDIO, MATERIAL MANGUEIRA:BORRACHA, MATERIAL TRAMA:AÇO, MATERIAL
VÁLVULA SAÍDA:LATÃO FORJADO, MATERIAL DIFUSOR:PLÁSTICO, MATERIAL CILINDRO:TUBO AÇO SEM COSTURA,
CAPACIDADE:2 KG, ACABAMENTO SUPERFICIAL CILINDRO:PINTURA VERMELHA, TIPO VÁLVULA SAÍDA:M 28 COM
MANÔMETRO., APLICAÇÃO:CLASSE A,CLASSE B E CLASSE C., MATERIAL CARGA:PÓ QUÍMICO SECO - PQS,
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:SEM SUPORTE PARA FIXAÇÃO
Descrição Complementar:
Unidade de Fornecimento: UNIDADE
Modalidade da Compra: Pregão
Forma de Compra: SISRP
Marca: MOCELIN
Data do Resultado: 15/07/2022

DADOS DO FORNECEDOR

Nome do Fornecedor: META COMERCIO DE FERRAGENS E FERRAMENTAS LTDA
CNPJ/CPF: 27518373000105
Porte do Fornecedor: Outros

DADOS DO ÓRGÃO

Número da UASG: 987587 - PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARATUBA/PR
Órgão: ESTADO DO PARANA
Órgão Superior: REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

Page 63



Relatório gerado dia: 25/05/2023 às 21:47
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br Page 64



Relatório gerado dia: 25/05/2023 às 21:48
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

  

MÉDIA MEDIANA MENOR

R$ 210,00 R$ 210,00 R$ 210
Quantidade total de registros: 0
Registros apresentados: 1 a 1

FILTROS APLICADOS
Nome do Material (PDM) Ano da Compra UASG
EXTINTOR INCÊNDIO 2022, 2023 160531 - ESCOLA DE APERFEICOAMENTO DE SARGENTOS

RESULTADO 1
DADOS DA COMPRA

Identificação da Compra: 00118/2022
Número do Item: 00004
Objeto da Compra: Necessidade de aquisição de material permanente para combate a incêndio, a fim de atender as
demandas deste Estabelecimento de Ensino.
Quantidade Ofertada: 14
Valor Proposto Unitário: -
Valor Unitário do Item: R$ 210
Código do CATMAT: 351190
Descrição do Item: EXTINTOR INCÊNDIO, MATERIAL TRAMA:AÇO, MATERIAL VÁLVULA SAÍDA:LATÃO FORJADO,
CAPACIDADE:4 KG, ACABAMENTO SUPERFICIAL CILINDRO:PINTURA VERMELHA, APLICAÇÃO:INCÊNDIO CLASSE
"A", "B" E "C", MATERIAL CARGA:PÓ QUÍMICO SECO - PQS, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:SEM SUPORTE PARA
FIXAÇÃO
Descrição Complementar:
Unidade de Fornecimento: UNIDADE
Modalidade da Compra: Dispensa de Licitação
Forma de Compra: SISPP
Marca: GILBERTO MOSER
Data do Resultado: 28/07/2022

DADOS DO FORNECEDOR

Nome do Fornecedor: GILBERTO MOSER
CNPJ/CPF: 90245622000172
Porte do Fornecedor: Não Informado

DADOS DO ÓRGÃO

Número da UASG: 160531 - ESCOLA DE APERFEICOAMENTO DE SARGENTOS
Órgão: COMANDO DO EXERCITO
Órgão Superior: MINISTERIO DEFESA
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Relatório gerado dia: 25/05/2023 às 21:49
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

  

MÉDIA MEDIANA MENOR

R$ 1.285,76 R$ 432,84 R$ 180,22
Quantidade total de registros: 0
Registros apresentados: 3 a 3

FILTROS APLICADOS
Nome do Material (PDM) Ano da Compra UASG
EXTINTOR INCÊNDIO 2022, 2023 943001 - GOVERNO DO ESTADO DO CEARA

RESULTADO 3
DADOS DA COMPRA

Identificação da Compra: 00819/2022
Número do Item: 00002
Objeto da Compra: Pregão Eletrônico - Aquisição de extintor de incêndio, de acordo com as especificações e quantitativos
previstos no Anexo I Termo de Referência deste edital.
Quantidade Ofertada: 15
Valor Proposto Unitário: R$ 245
Valor Unitário do Item: R$ 200
Código do CATMAT: 351190
Descrição do Item: EXTINTOR INCÊNDIO, MATERIAL TRAMA:AÇO, MATERIAL VÁLVULA SAÍDA:LATÃO FORJADO,
CAPACIDADE:4 KG, ACABAMENTO SUPERFICIAL CILINDRO:PINTURA VERMELHA, APLICAÇÃO:INCÊNDIO CLASSE
"A", "B" E "C", MATERIAL CARGA:PÓ QUÍMICO SECO - PQS, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:SEM SUPORTE PARA
FIXAÇÃO
Descrição Complementar:
Unidade de Fornecimento: UNIDADE
Modalidade da Compra: Pregão
Forma de Compra: SISPP
Marca: MOCELIN
Data do Resultado: 27/06/2022

DADOS DO FORNECEDOR

Nome do Fornecedor: M J F DE CARVALHO
CNPJ/CPF: 31748238000123
Porte do Fornecedor: Micro Empresa

DADOS DO ÓRGÃO

Número da UASG: 943001 - GOVERNO DO ESTADO DO CEARA
Órgão: ESTADO DO CEARA
Órgão Superior: REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
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Relatório gerado dia: 25/05/2023 às 21:50
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

  

MÉDIA MEDIANA MENOR

R$ 173,95 R$ 173,95 R$ 163,89
Quantidade total de registros: 0
Registros apresentados: 2 a 2

FILTROS APLICADOS
Nome do Material (PDM) Ano da Compra UASG
EXTINTOR INCÊNDIO 2022, 2023 200360 - SUPERINTENDENCIA REG.DEP.POLICIA FEDERAL - SP

RESULTADO 2
DADOS DA COMPRA

Identificação da Compra: 00001/2022
Número do Item: 00200
Objeto da Compra: Pregão Eletrônico - Materiais diversos para manutenção predial (Elétrica, Hidráulica, Marcenaria, Ar
Condicionado, Civil e Combate à Incêndio)
Quantidade Ofertada: 40
Valor Proposto Unitário: R$ 184
Valor Unitário do Item: R$ 184
Código do CATMAT: 351190
Descrição do Item: EXTINTOR INCÊNDIO, MATERIAL TRAMA:AÇO, MATERIAL VÁLVULA SAÍDA:LATÃO FORJADO,
CAPACIDADE:4 KG, ACABAMENTO SUPERFICIAL CILINDRO:PINTURA VERMELHA, APLICAÇÃO:INCÊNDIO CLASSE
"A", "B" E "C", MATERIAL CARGA:PÓ QUÍMICO SECO - PQS, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:SEM SUPORTE PARA
FIXAÇÃO
Descrição Complementar:
Unidade de Fornecimento: UNIDADE
Modalidade da Compra: Pregão
Forma de Compra: SISRP
Marca: EXTIMPEL
Data do Resultado: 30/08/2022

DADOS DO FORNECEDOR

Nome do Fornecedor: ATRIUM INDUSTRIA E COMERCIO DE FERRAGENS LTDA
CNPJ/CPF: 46423434000103
Porte do Fornecedor: Pequena Empresa

DADOS DO ÓRGÃO

Número da UASG: 200360 - SUPERINTENDENCIA REG.DEP.POLICIA FEDERAL - SP
Órgão: DEPARTAMENTO DE POLICIA FEDERAL
Órgão Superior: MINISTERIO DA JUSTICA
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Relatório gerado dia: 25/05/2023 às 21:51
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

  

MÉDIA MEDIANA MENOR

R$ 410,32 R$ 184,00 R$ 119
Quantidade total de registros: 0
Registros apresentados: 6 a 6

FILTROS APLICADOS
Nome do Material (PDM) Ano da Compra UASG

EXTINTOR INCÊNDIO 2022, 2023 986001 - PREF.MUN.DO RIO DE JANEIRO/RJ, 200360 - SUPERINTENDENCIA
REG.DEP.POLICIA FEDERAL - SP

RESULTADO 6
DADOS DA COMPRA

Identificação da Compra: 00352/2022
Número do Item: 00001
Objeto da Compra: Aquisição de extintores de incêndio, conforme descrito e discriminado no Termo de Referência, para
atender as demandas da SEOP e suas subordinadas. Em caso de divergência entre os itens do ComprasNet e os itens do
Termo de Referência, PREVALECERÃO OS ITENS DO TERMO DE REFERÊNCIA.
Quantidade Ofertada: 3
Valor Proposto Unitário: -
Valor Unitário do Item: R$ 181,1
Código do CATMAT: 476677
Descrição do Item: EXTINTOR INCÊNDIO, MATERIAL MANGUEIRA:BORRACHA, MATERIAL TRAMA:AÇO, MATERIAL
DIFUSOR:POLIETILENO, MATERIAL CILINDRO:TUBO AÇO SEM COSTURA, CAPACIDADE:10 L, ACABAMENTO
SUPERFICIAL CILINDRO:PINTURA VERMELHA, APLICAÇÃO:INCÊNDIO CLASSE "A", MATERIAL CARGA:ÁGUA
PRESSURIZADA
Descrição Complementar:
Unidade de Fornecimento: UNIDADE
Modalidade da Compra: Dispensa de Licitação
Forma de Compra: SISPP
Marca: MOCELLIN
Data do Resultado: 21/11/2022

DADOS DO FORNECEDOR

Nome do Fornecedor: CAROLINE WERLANG
CNPJ/CPF: 37032250000113
Porte do Fornecedor: Micro Empresa

DADOS DO ÓRGÃO

Número da UASG: 986001 - PREF.MUN.DO RIO DE JANEIRO/RJ
Órgão: ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Órgão Superior: REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
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Relatório gerado dia: 26/05/2023 às 08:46
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

  

MÉDIA MEDIANA MENOR

R$ 799,51 R$ 50,00 R$ 1,45
Quantidade total de registros: 0
Registros apresentados: 182 a 182

FILTROS APLICADOS
Ano da Compra UASG
2022, 2023 443055 - UAAF/INST.CHICO MENDES CONS.BIO RIO DE JANEIR

RESULTADO 182
DADOS DA COMPRA

Identificação da Compra: 00003/2022
Número do Item: 00126
Objeto da Compra: Pregão Eletrônico - Contratação de empresa especializada na prestação de serviços continuados, sem
alocação de mão de obra exclusiva, de manutenção, recarga e teste hidrostático, bem como para em fornecimento de
extintores de incêndio, fornecimento e substituição de peças e acessórios necessários, para atender as demandas do
Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade - ICMBio, sob demanda, conforme condições, quantidades e
exigências estabelecidas neste Termo de Referência.
Quantidade Ofertada: 6
Valor Proposto Unitário: R$ 246,75
Valor Unitário do Item: R$ 180
Código do CATMAT: 476677
Descrição do Item: EXTINTOR INCÊNDIO, MATERIAL MANGUEIRA:BORRACHA, MATERIAL TRAMA:AÇO, MATERIAL
DIFUSOR:POLIETILENO, MATERIAL CILINDRO:TUBO AÇO SEM COSTURA, CAPACIDADE:10 L, ACABAMENTO
SUPERFICIAL CILINDRO:PINTURA VERMELHA, APLICAÇÃO:INCÊNDIO CLASSE "A", MATERIAL CARGA:ÁGUA
PRESSURIZADA
Descrição Complementar:
Unidade de Fornecimento: UNIDADE
Modalidade da Compra: Pregão
Forma de Compra: SISRP
Marca: PREVIFIRE
Data do Resultado: 04/04/2023

DADOS DO FORNECEDOR

Nome do Fornecedor: FGS COMERCIAL LTDA
CNPJ/CPF: 39988022000147
Porte do Fornecedor: Micro Empresa

DADOS DO ÓRGÃO

Número da UASG: 443055 - UAAF/INST.CHICO MENDES CONS.BIO RIO DE JANEIR
Órgão: INST.CHICO MENDES DE CONSER.DA BIODIVERSIDADE
Órgão Superior: MINISTERIO DO MEIO AMBIENTE

Page 73



Relatório gerado dia: 26/05/2023 às 08:46
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br Page 74



Relatório gerado dia: 25/05/2023 às 21:53
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

  

MÉDIA MEDIANA MENOR

R$ 323,70 R$ 177,40 R$ 111
Quantidade total de registros: 0
Registros apresentados: 16 a 16

FILTROS APLICADOS
Nome do Material (PDM) Ano da Compra UASG

EXTINTOR INCÊNDIO 2022, 2023 925532 - PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARAUCÁRIA, 986001 - PREF.MUN.DO RIO DE
JANEIRO/RJ, 200360 - SUPERINTENDENCIA REG.DEP.POLICIA FEDERAL - SP

RESULTADO 16
DADOS DA COMPRA

Identificação da Compra: 00147/2022
Número do Item: 00006
Objeto da Compra: Pregão Eletrônico - Contratação de Empresa Especializada em Manutenção e Instalação de Extintores
de Incêndio com o fornecimento de materiais e acessórios, nos termos estabelecidos no Edital e seus Anexos.
Quantidade Ofertada: 24
Valor Proposto Unitário: R$ 260
Valor Unitário do Item: R$ 198
Código do CATMAT: 476677
Descrição do Item: EXTINTOR INCÊNDIO, MATERIAL MANGUEIRA:BORRACHA, MATERIAL TRAMA:AÇO, MATERIAL
DIFUSOR:POLIETILENO, MATERIAL CILINDRO:TUBO AÇO SEM COSTURA, CAPACIDADE:10 L, ACABAMENTO
SUPERFICIAL CILINDRO:PINTURA VERMELHA, APLICAÇÃO:INCÊNDIO CLASSE "A", MATERIAL CARGA:ÁGUA
PRESSURIZADA
Descrição Complementar:
Unidade de Fornecimento: UNIDADE
Modalidade da Compra: Pregão
Forma de Compra: SISRP
Marca: MOCELIN
Data do Resultado: 06/12/2022

DADOS DO FORNECEDOR

Nome do Fornecedor: J.P EXTINTORES COMERCIO E EQUIPAMENTOS LTDA
CNPJ/CPF: 18375226000132
Porte do Fornecedor: Micro Empresa

DADOS DO ÓRGÃO

Número da UASG: 925532 - PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARAUCÁRIA
Órgão: ESTADO DO PARANA
Órgão Superior: REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
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Relatório gerado dia: 25/05/2023 às 21:58
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

  

MÉDIA MEDIANA MENOR

R$ 204,26 R$ 164,00 R$ 111
Quantidade total de registros: 0
Registros apresentados: 9 a 9

FILTROS APLICADOS
Nome do Material (PDM) Ano da Compra UASG

EXTINTOR INCÊNDIO 2022, 2023 160350 - 17A BATALHÃO LOGÍSTICO DE SELVA, 925532 - PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE
ARAUCÁRIA

RESULTADO 9
DADOS DA COMPRA

Identificação da Compra: 00007/2022
Número do Item: 00013
Objeto da Compra: Pregão Eletrônico - Contratação de serviço de recarga e aquisição de extintores.
Quantidade Ofertada: 13
Valor Proposto Unitário: R$ 170
Valor Unitário do Item: R$ 164
Código do CATMAT: 329096
Descrição do Item: EXTINTOR INCÊNDIO, MATERIAL MANGUEIRA:BORRACHA, MATERIAL TRAMA:AÇO, MATERIAL
VÁLVULA SAÍDA:LATÃO FORJADO, MATERIAL DIFUSOR:PLÁSTICO, MATERIAL CILINDRO:TUBO AÇO SEM COSTURA,
CAPACIDADE:6 KG, ACABAMENTO SUPERFICIAL CILINDRO:PINTURA VERMELHA, TIPO VÁLVULA SAÍDA:M 28 COM
MANÔMETRO., APLICAÇÃO:INCÊNDIO CLASSE "B" E "C", MATERIAL CARGA:PÓ QUÍMICO SECO - PQS,
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:SEM SUPORTE PARA FIXAÇÃO
Descrição Complementar:
Unidade de Fornecimento: UNIDADE
Modalidade da Compra: Pregão
Forma de Compra: SISRP
Marca: MOCELIM
Data do Resultado: 17/08/2022

DADOS DO FORNECEDOR

Nome do Fornecedor: GLOBAL COMERCIO VAREJISTA E SERVICOS EM RECARGAS DE EXTINTORES LTDA
CNPJ/CPF: 22871544000161
Porte do Fornecedor: Pequena Empresa

DADOS DO ÓRGÃO

Número da UASG: 160350 - 17A BATALHÃO LOGÍSTICO DE SELVA
Órgão: COMANDO DO EXERCITO
Órgão Superior: MINISTERIO DEFESA
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Resultado por Fornecedor

PREFEITO MUNICIPAL JOAQUIM TÁVORA

Pregão   Nº 00030/2023 - (Decreto Nº 10.024/2019)

RESULTADO POR FORNECEDOR

39.988.022/0001-47 - FGS COMERCIAL LTDA

Item Descrição Unidade de
Fornecimento Quantidade Critério de Valor

(*)
Valor

Unitário Valor Global

12 Luminária Unidade 14 R$ 342,3000 R$ 18,0000 R$ 252,0000
Marca: Intelbras
Fabricante: Intelbras
Modelo / Versão: Intelbras
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: LUMINARIA DE EMERGENCIA - 30 LED - TENSÃO ELÉTRICA BIVOLT. QUANTIDADE DE
LED: 30 LED(S). QUANTIDADE DE FARÓIS:1 FAROL. AUTONOMIA DE 6 HORAS. TIPO DA BATERIA: LÍTIO. MATERIAL: PLÁSTICO. TIPO
DE MATERIAL: ABS. MEDIDAS APROXIMADAS: 210X320X58 MM.

13 Extintor incêndio Cilindro 4 KG 1 R$ 475,9500 R$ 470,0000 R$ 470,0000
Marca: MIFIRE
Fabricante: MIFIRE
Modelo / Versão: MIFIRE
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: EXTINTOR NOVO - CO2 + SUPORTE + SETA SINALIZADORA - 4KG

14 Extintor Incêndio Unidade 2 R$ 300,0000 R$ 130,0000 R$ 260,0000
Marca: PREVIFIRE
Fabricante: PREVIFIRE
Modelo / Versão: PREVIFIRE
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: EXTINTOR NOVO AP + SUPORTE+ SETA SINALIZADORA FOTOLUMINESCENTE - 10 LTS

18 Extintor Incêndio Unidade 28 R$ 5.152,0000 R$ 150,0000 R$ 4.200,0000
Marca: EXTANG
Fabricante: EXTANG
Modelo / Versão: EXTANG
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: EXTINTOR NOVO - 4KG - ABC - GARANTIA 5 ANOS

20 Extintor Incêndio Unidade 2 R$ 390,9600 R$ 170,0000 R$ 340,0000
Marca: EXTANG
Fabricante: EXTANG
Modelo / Versão: EXTANG
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: EXTINTOR NOVO PQS - 6KG - ABC - GARANTIA 5 ANOS

21 Extintor Incêndio Unidade 2 R$ 538,6600 R$ 240,0000 R$ 480,0000
Marca: EXTANG
Fabricante: EXTANG
Modelo / Versão: EXTANG
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: EXTINTOR NOVO - 12KG - ABC - GARANTIA 5 ANOS

22 Extintor Incêndio Unidade 10 R$ 1.527,9000 R$ 130,0000 R$ 1.300,0000
Marca: EXTANG
Fabricante: EXTANG
Modelo / Versão: EXTANG
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: EXTINTOR NOVO PQS - 4KG - BC -GARANTIA 5 ANOS

23 Extintor Incêndio Unidade 2 R$ 360,7800 R$ 160,0000 R$ 320,0000
Marca: EXTANG
Fabricante: EXTANG
Modelo / Versão: EXTANG
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: EXTINTOR NOVO PQS - 6KG - BC - GARANTIA 5 ANOS

24 Luminária Unidade 4 R$ 799,9600 R$ 140,0000 R$ 560,0000
Marca: LUXPRIME
Fabricante: LUXPRIME
Modelo / Versão: LUXPRIME
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: BLOCO AUTONOMO - LUMINARIA EMERGENCIA - LED 1200 LUMENS - 02 FAROIS -
LUMINÁRIA 1200  LÚMENS COM A TECNOLOGIA LED. COM BATERIA DE LÍTIO. FLUXO LUMINOSO MÁXIMO DE 1200  L ÚMENS.
QUANTIDADE DE LEDS: 48 (24 EM CADA FAROL). COM LED INDICATIVO DE CARREGAMENTO. LED INDICATIVO DE ALIMENTAÇÃO.
COM SWITCH DE OPERAÇÃO LIGA/DESLIGA. BATERIA LÍTIO 3.7 V 4800 MAH. VIDA ÚTIL DA BATERIA 200 RECARGAS. ALIMENTAÇÃO
BIVOLT AUTOMÁTICO 110/220 V (50/60 HZ). CONSUMO DE ENERGIA: 4W. TEMPO DE CARGA 24 HORAS

Total do Fornecedor: R$ 8.182,0000

40.359.795/0001-43 - TOPFIRE SOLUCOES CONTRA INCENDIO LTDA

Item Descrição Unidade de
Fornecimento Quantidade Critério de Valor

(*)
Valor

Unitário Valor Global

1 Carga  Extintor
Incêndio

Unidade 30 R$ 1.050,0000 R$ 35,0000 R$ 1.050,0000
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Resultado por Fornecedor

MINISTÉRIO DA DEFESA
Comando do Exército

Comando Militar da Amazônia
23ª Brigada de Infantaria de Selva

Pregão   Nº 00002/2022(SRP) - (Decreto Nº 10.024/2019)

RESULTADO POR FORNECEDOR

02.386.325/0001-80 - ARREST CONFECCAO E COMERCIO LTDA

Item Descrição Unidade de
Fornecimento Quantidade Critério de

Valor (*)
Valor

Unitário Valor Global

42 Coturno  Combate
Incêndio

Par 110 R$ 808,1300 R$ 650,0000 R$ 71.500,0000

Marca: VENTO
Fabricante: VENTO PROPRIA
Modelo / Versão: vento Vulcano
Descrição Detalhada  do Objeto Ofertado:  VULCANO  -  COTURNO  ANTI-CHAMAS IMPERMEÁVEL  (WATERPROOF)  Vulcano,  o
coturno  antichamas mais confortável do  mundo. Todos os seus materiais são  projetados com tecnologias resistentes a chama,
desde a Linha de Costura em Aramida FR ao  Couro  Especial Antichamas. Por ser IMPERMEAVEL, protege também à água. Sua
membrana Climatex+ entrega impermeabilidade com transpirabilidade. Seus pés aquecidos no  frio  e refrescados no  calor. possui
proteção  química e biológica. De -30°C a 300°C com um único  equipamento  para os pés. Um calçado  para uso  em todos os
terrenos. CABEDAL: COURO ANTICHAMAS 1,9mm Cano e lingueta : em couro Antichamas, Costuras em linhas de aramida resistente
à chamas, Refletivos resistentes à chamas, Passadores e rebites em ferro oxidado, Membrana: CLIMATEX® 100% ImpermeáveL,
Costuras Seladas, Solado Carbom Grip Extreme TACTICAL resistente até 300° Proteção de borracha no bico resistente até 300°,
Palmilha Estrutural Estabilizadora com diferentes zonas de flexão e polímero injetado. Palmilha Interna anti-impacto super confortável
Vento, Cadarço anti-chamas, Protetor do Bico e Calcanhar em termo polímero de alta resistência, espessura de 2,0 mm e esp. 2,2
mm, Altura média do  Cano  (nº 40, a partir do  solo): 26 cm, 100% Impermeável até a altura de: 10 cm, Peso  médio  (Base
tamanho 40): 820 gramas o pé, A Garantia contra defeito de fabricação é de 1 Ano, Tamanho: 34 ao 46

Total do Fornecedor: R$ 71.500,0000

03.305.621/0001-71 - YUKON EQUIPAMENTOS CONTRA INCENDIO LTDA

Item Descrição Unidade de
Fornecimento Quantidade Critério de

Valor (*)
Valor

Unitário Valor Global

35 Batedor  ,  abafador
fogo  -  combate
incêndio

Unidade 175 R$ 175,3900 R$ 106,0000 R$ 18.550,0000

Marca: YUKON
Fabricante: YUKON EQUIPAMENTOS C INCÊNDIO
Modelo / Versão: YM0070309
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: ABAFADOR DE CHAMAS PARA INCÊNDIO FLORESTAL FLAP COM FUROS constituída de
uma LÂMINA (´flap´) de borracha , com duas lonas internas: Comprimento de 50cm; Largura de 40cm Espessura de 4mm com
furos. Parafusada em armação de ferro em forma de T reforçada com furação para 4 parafusos, e angulação de 45° para maior
ergonomia do  operador durante o  combate. Cabo de madeira flexível e resistente a impactos: Comprimento: 1,50m Diâmetro:
28mm, Peso total: 2,0kg.

Total do Fornecedor: R$ 18.550,0000

07.427.841/0001-29 - FDI COMERCIO E IMPORTACAO LTDA

Item Descrição Unidade de
Fornecimento Quantidade Critério de

Valor (*)
Valor

Unitário Valor Global

12 Extintor incêndio Unidade 4 R$ 206,6500 R$ 206,6300 R$ 826,5200
Marca: MOCELIN/FDI
Fabricante: MOCELIN/FDI
Modelo / Versão: BC 6KG
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Extintor po químico BC 6KG

13 Extintor incêndio Unidade 4 R$ 276,1000 R$ 275,9800 R$ 1.103,9200
Marca: MOCELIN/FDI
Fabricante: MOCELIN/FDI
Modelo / Versão: BC 12KG
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Extintor po químico BC 12KG

14 Extintor incêndio Unidade 75 R$ 204,8900 R$ 204,7800 R$ 15.358,5000
Marca: MOCELIN/FDI
Fabricante: MOCELIN/FDI
Modelo / Versão: ABC 6KG
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Extintor po químico ABC 6kg

15 Extintor incêndio Unidade 4 R$ 337,2400 R$ 335,9800 R$ 1.343,9200
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928011.122022 .11968 .4229 .10233180

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSE/SC

Ata de Realização do Pregão Eletrônico
Nº 00012/2022 (SRP)

Às 14:00 horas do dia 31 de agosto de 2022, reuniram-se o Pregoeiro Oficial deste Órgão e respectivos membros da
Equipe de Apoio, designados pelo instrumento legal Portaria 198/2022 de 19/05/2022, em atendimento às disposições
contidas na Lei nº 10.520 de 17 de julho de 2002 e no Decreto nº 10.024 de 20 de setembro de 2019, referente ao
Processo nº 85, para realizar os procedimentos relativos ao Pregão nº 00012/2022. Modo de disputa: Aberto. Objeto:
Registro de preços para futura e eventual aquisição extintores de incêndio, mangueiras e luminárias de emergência e
execução de serviços de manutenção nos extintores e mangueiras de combate a incêndio da Câmara Municipal de São
José, de acordo com o Quadro de Quantitativos e Custos e o Termo de Referência.. O Pregoeiro abriu a Sessão Pública
em atendimento às disposições contidas no edital, divulgando as propostas recebidas. Abriu-se em seguida a fase de
lances para classificação dos licitantes relativamente aos lances ofertados.

Item: 1 - Grupo 1
Descrição: Manutenção extintores / mangueiras - combate incêndio
Descrição Complementar: Serviço de recarga em extintor 4kg tipo CO2
Tratamento Diferenciado: Tipo I - Participação Exclusiva de ME/EPP/Equiparada
Quantidade: 5 Unidade de fornecimento: UNIDADE
Valor Máximo Aceitável: R$ 98,2000 Situação: Aceito e Habilitado
Intervalo mínimo entre lances: R$ 5,00

Aceito para: STOP FIRE PROJETOS E SOLUCOES CONTRA INCENDIO EIRELI, pelo melhor lance de R$ 48,0000 e a
quantidade de 5 UNIDADE .

Item: 2 - Grupo 1
Descrição: Manutenção extintores / mangueiras - combate incêndio
Descrição Complementar: Serviço de recarga em extintor 4kg tipo BC
Tratamento Diferenciado: Tipo I - Participação Exclusiva de ME/EPP/Equiparada
Quantidade: 7 Unidade de fornecimento: UNIDADE
Valor Máximo Aceitável: R$ 53,6000 Situação: Aceito e Habilitado
Intervalo mínimo entre lances: R$ 5,00

Aceito para: STOP FIRE PROJETOS E SOLUCOES CONTRA INCENDIO EIRELI, pelo melhor lance de R$ 20,0000 e a
quantidade de 7 UNIDADE .

Item: 3 - Grupo 1
Descrição: Manutenção extintores / mangueiras - combate incêndio
Descrição Complementar: Serviço de recarga em extintor 10l tipo AGP
Tratamento Diferenciado: Tipo I - Participação Exclusiva de ME/EPP/Equiparada
Quantidade: 1 Unidade de fornecimento: UNIDADE
Valor Máximo Aceitável: R$ 60,0000 Situação: Aceito e Habilitado
Intervalo mínimo entre lances: R$ 5,00

Aceito para: STOP FIRE PROJETOS E SOLUCOES CONTRA INCENDIO EIRELI, pelo melhor lance de R$ 20,0000 e a
quantidade de 1 UNIDADE .

Item: 4 - Grupo 1
Descrição: Manutenção extintores / mangueiras - combate incêndio
Descrição Complementar: Teste hidrostático em extintor 4kg tipo CO2 - nível 3
Tratamento Diferenciado: Tipo I - Participação Exclusiva de ME/EPP/Equiparada
Quantidade: 5 Unidade de fornecimento: UNIDADE
Valor Máximo Aceitável: R$ 23,5000 Situação: Aceito e Habilitado
Intervalo mínimo entre lances: R$ 5,00

Aceito para: STOP FIRE PROJETOS E SOLUCOES CONTRA INCENDIO EIRELI, pelo melhor lance de R$ 23,5000 e a
quantidade de 5 UNIDADE .

Item: 5 - Grupo 1
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Descrição: Manutenção extintores / mangueiras - combate incêndio
Descrição Complementar: Teste hidrostático em extintor 4kg tipo BC - nível 3
Tratamento Diferenciado: Tipo I - Participação Exclusiva de ME/EPP/Equiparada
Quantidade: 7 Unidade de fornecimento: UNIDADE
Valor Máximo Aceitável: R$ 18,5000 Situação: Aceito e Habilitado
Intervalo mínimo entre lances: R$ 5,00

Aceito para: STOP FIRE PROJETOS E SOLUCOES CONTRA INCENDIO EIRELI, pelo melhor lance de R$ 18,5000 e a
quantidade de 7 UNIDADE .

Item: 6 - Grupo 1
Descrição: Manutenção extintores / mangueiras - combate incêndio
Descrição Complementar: Teste hidrostático em extintor 10l tipo AGP - nível 3
Tratamento Diferenciado: Tipo I - Participação Exclusiva de ME/EPP/Equiparada
Quantidade: 1 Unidade de fornecimento: UNIDADE
Valor Máximo Aceitável: R$ 25,0000 Situação: Aceito e Habilitado
Intervalo mínimo entre lances: R$ 5,00

Aceito para: STOP FIRE PROJETOS E SOLUCOES CONTRA INCENDIO EIRELI, pelo melhor lance de R$ 10,0000 e a
quantidade de 1 UNIDADE .

Item: 7 - Grupo 1
Descrição: Extintor incêndio
Descrição Complementar: Material Mangueira: Borracha, Material Trama: Aço, Material Válvula Saída: Latão Forjado,
Material Difusor: Abs - Acrilonitrile/Butadiene/Stirene Inquebrável, Material Tubo Sifão: Pvc - Cloreto De Polivinila,
Material Cilindro: Tubo Aço Sem Costura, Capacidade: 4 KG, Peso: 10,80 KG, Pressão Serviço: 126 KGF/CM2, Pressão
Teste: 210 KGF/CM2, Acabamento Superficial  Cilindro: Metal Branco, Tratamento Superficial  Cilindro: Primer/Óxido
Ferro  E  Esmalte  Sintético,  Tipo  Válvula  Saída:  Com Quebra-Jato  E  Disco  Segurança  Rompimento  Press,  Normas
Técnicas: Nbr 12.791, Aplicação: Incêndio Classe "B" E "C", Material Carga: Gás Carbônico,
Tratamento Diferenciado: Tipo I - Participação Exclusiva de ME/EPP/Equiparada
Quantidade: 1 Unidade de fornecimento: Unidade
Valor Máximo Aceitável: R$ 615,0000 Situação: Aceito e Habilitado
Intervalo mínimo entre lances: R$ 5,00

Aceito para: STOP FIRE PROJETOS E SOLUCOES CONTRA INCENDIO EIRELI, pelo melhor lance de R$ 615,0000 e a
quantidade de 1 Unidade .

Item: 8 - Grupo 1
Descrição: Extintor incêndio
Descrição Complementar: Material Mangueira: Borracha, Material Trama: Aço, Material Válvula Saída: Latão Forjado,
Material Difusor: Abs - Acrilonitrile/Butadiene/Stirene Inquebrável, Material Tubo Sifão: Pvc - Cloreto De Polivinila,
Material Cilindro: Tubo Aço Sem Costura, Capacidade: 4 KG, Peso: 10,80 KG, Pressão Serviço: 126 KGF/CM2, Pressão
Teste: 210 KGF/CM2, Acabamento Superficial  Cilindro: Metal Branco, Tratamento Superficial  Cilindro: Primer/Óxido
Ferro  E  Esmalte  Sintético,  Tipo  Válvula  Saída:  Com Quebra-Jato  E  Disco  Segurança  Rompimento  Press,  Normas
Técnicas: Nbr 12.791, Aplicação: Incêndio Classe "B" E "C", Material Carga: Gás Carbônico,
Tratamento Diferenciado: Tipo I - Participação Exclusiva de ME/EPP/Equiparada
Quantidade: 1 Unidade de fornecimento: Unidade
Valor Máximo Aceitável: R$ 160,9200 Situação: Aceito e Habilitado
Intervalo mínimo entre lances: R$ 5,00

Aceito para: STOP FIRE PROJETOS E SOLUCOES CONTRA INCENDIO EIRELI, pelo melhor lance de R$ 160,9200 e a
quantidade de 1 Unidade .

Item: 9 - Grupo 1
Descrição: Extintor incêndio
Descrição Complementar: Material Mangueira: Borracha, Material Trama: Aço, Material Difusor: Polietileno, Material
Cilindro: Tubo Aço Sem Costura, Capacidade: 10 L, Acabamento Superficial  Cilindro: Pintura Vermelha, Aplicação:
Incêndio Classe "A", Material Carga: Água Pressurizada,
Tratamento Diferenciado: Tipo I - Participação Exclusiva de ME/EPP/Equiparada
Quantidade: 1 Unidade de fornecimento: Unidade
Valor Máximo Aceitável: R$ 210,3700 Situação: Aceito e Habilitado
Intervalo mínimo entre lances: R$ 5,00

Aceito para: STOP FIRE PROJETOS E SOLUCOES CONTRA INCENDIO EIRELI, pelo melhor lance de R$ 210,3700 e a
quantidade de 1 Unidade .

Item: 10 - Grupo 1
Descrição: Manutenção extintores / mangueiras - combate incêndio
Descrição Complementar: Teste hidrostático em mangueira de combate a incêndio
Tratamento Diferenciado: Tipo I - Participação Exclusiva de ME/EPP/Equiparada
Quantidade: 4 Unidade de fornecimento: UNIDADE
Valor Máximo Aceitável: R$ 20,0000 Situação: Aceito e Habilitado
Intervalo mínimo entre lances: R$ 5,00
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Resultado por Fornecedor

MINISTÉRIO DA DEFESA
Comando do Exército

Secretaria de Ciência e Tecnologia
Instituto Militar de Engenharia

Pregão   Nº 00013/2022(SRP) - (Decreto Nº 10.024/2019)

RESULTADO POR FORNECEDOR

01.424.128/0001-45 - LUIZ TADEO DAMASCHI

Item Descrição Unidade de
Fornecimento Quantidade Critério de

Valor (*)
Valor

Unitário Valor Global

52 Chuveiro e lava-olhos Unidade 20 R$ 2.792,1300 R$
2.747,2000

R$ 54.944,0000

Marca: LABORAH
Fabricante: LABORAH
Modelo / Versão: UNIDADE
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: CHUVEIRO LAVA-OLHOS, EM AÇO INOX COM DUPLO ACIONAMENTO PARA O DEPÓSITO
DE INFLAMÁVEIS.

Total do Fornecedor: R$ 54.944,0000

07.076.643/0001-68 - ARP RESGATE COMERCIO DE EQUIPAMENTOS DE SEGURANCA EIRELI

Item Descrição Unidade de
Fornecimento Quantidade Critério de

Valor (*)
Valor

Unitário Valor Global

18 Mangueira  combate
incêndio

Unidade 8 R$ 2.141,9500 R$
1.697,0000

R$ 13.576,0000

Marca: KIDDE
Fabricante: KIDDE
Modelo / Versão: MOD SINTEX
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: MANGUEIRA INCÊNDIO TIPO 4 - 2.1/2 DIAMETRO, 30 MTS CERTIFICADA INMETRO

21 Esguicho Unidade 123 R$ 47,5000 R$ 47,0000 R$ 5.781,0000
Marca: GPM
Fabricante: GPM
Modelo / Versão: GPM 07
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: ESGUICHO TIPO JATO SOLIDO, EM LATAO,ENGATE RAPIDO 1 1/2" X 19 MM, PARA
MANGUEIRA EM INSTALACAO PREDIAL COMBATE A INCENDIO

23 Esguicho Unidade 14 R$ 3.478,2600 R$
2.450,0000

R$ 34.300,0000

Marca: ARP FIRE
Fabricante: ARP FIRE
Modelo / Versão: BLUE
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: ESGUICHO PISTOLA, VAZÃO REGULÁVEL 30  A 125  GPM, CORPO EM ALUMÍNIO,
CONEXÃO 1.1 /2".

26 Chave  engate
mangueira

Unidade 15 R$ 23,0300 R$ 13,0000 R$ 195,0000

Marca: METALCASTY
Fabricante: METALCASTY
Modelo / Versão: METALCASTY LATÃO
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: CHAVE STORZ, PARA CONEXÕES DE ENGATE RÁPIDO (STORZ) DUPLA 1.½ X 2.½
CONFECCION ADA EM LATÃO DE ALTA RESISTÊNCIA.

32 Batedor  ,  abafador
fogo  -  combate
incêndio

Unidade 68 R$ 115,4800 R$ 105,0000 R$ 7.140,0000

Marca: ARP FIRE
Fabricante: ARP FIRE
Modelo / Versão: MOD 1,5
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: ABAFADOR.

34 Queimador  pinga-
fogo

Unidade 49 R$ 1.024,3600 R$ 910,0000 R$ 44.590,0000

Marca: GUARANY
Fabricante: GUARANY
Modelo / Versão: PINGA FOGO
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: QUEIMADOR PINGA FOGO, MATERIAL AÇO INOXIDÁVEL, CAPACIDADE TANQUE 5 L,
FORMATO CILÍNDRICO, ALTURA 66 CM, DIÂMETRO 15 CM, PESO 2,3 KG, TEMPO VAZÃO 35 MIN.

47 Mochila Unidade 65 R$ 1.136,8000 R$
1.136,0000

R$ 73.840,0000
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Marca: ARP FIRE
Fabricante: ARP FIRE
Modelo / Versão: MOD VERMELHA
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: MOCHILA FLEXÍVEL ANTI INCÊNCIO DESENV OLVIDA PARA COMBATE AOS INCÊNDIOS
FLORESTAIS, DIRETO AO FOGO OU PARA RESCALDO; TANQUE EM PVC, COM ADITIVO ANTICHAMAS E DESIGN INOVADOR, TIPO
ENVELOPE, QUE FACILITA O ENCHIMENTO E O TRASNSPORTE; MANGUEIRA COM MOLAS NAS EXTREMIDADES E ENGATE RÁPIDO
METÁLICO,  COM  VÁLVULA.  FICHA  TÉCNICA:  CAPACIDADE  TOTAL  DO  TANQUE:  21L  (5.5  GAL);  ALCANCE  DO  JATO*:  BICO
REGULÁVEL JATO PLENO: ATÉ 12M (472´), BICO REGULÁVEL JATO SPRAY: ATÉ 3M (118´), BICO AERADOR (ACESSÓRIO/NÃO
INCLUSO): ATÉ 6M (236´); VAZÃO MÁXIMA: BICO REGULÁVEL JATO PLENO E JATO ´SPRAY´: 4,2 L/MIN (1,1 GAL/MIN) **, BICO
AERADOR: 6,0 L/MIN (1,6 GAL/MIN)***; PESO VAZIO: 3,15.

Total do Fornecedor: R$ 179.422,0000

09.551.241/0001-01 - HAGNUS COMERCIO E SERVICO LTDA

Item Descrição Unidade de
Fornecimento Quantidade Critério de

Valor (*)
Valor

Unitário Valor Global

35 Capacete segurança Unidade 169 R$ 1.333,8800 R$ 862,0000 R$ 145.678,0000
Marca: ec
Fabricante: ec
Modelo / Versão: ec
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: CAPACETE SEGURANÇA, MATERIAL POLIETILENO ALTA DENSIDADE, TIPO ABA TOTAL,
TIPO COPA COM ESTRIAS E CASCO RÍGIDO, COR AMARELA, APLICAÇÃO COMBATE A INCÊNDIO, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS
JUGULAR AJUSTÁVEL

38 Vestuário proteção Conjunto 169 R$ 3.618,8500 R$
3.617,0000

R$ 611.273,0000

Marca: jl
Fabricante: jl
Modelo / Versão: jl
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: ROUPA DE PROTEÇÃO PARA COMBATE A INCÊNDIO (CONJUNTO COMPOSTO DE
BLUSÃO DE PROT EÇÃO E CALÇA DE PROTEÇÃO), COM GARANTIA DE 12 MESES CONTRA DEFEITODE FABRICAÇÃ O. DETALHA AINDA
CRITÉRIOS  DE  CONFECÇÃO  E  DE  MATERIAIS,  VISANDO  AINDA  CRITÉRIO  S  DE  CONFECÇÃO  E  DE  MATERIAIS,  VISANDO
PROPORCIONAR PROTEÇÃO ÀS PARTES SUPERIO RES E INFERIORES DO CORPO, EXCLUINDO CABEÇA, MÃOS E PÉS, CONTRA
EFEITOS AMBIEN TAIS ADVERSOS DURANTE O COMBATE A INCÊNDIO E EM ALGUMAS OPERAÇÕES DE EMERGÊNCI A EM QUE
EXISTIA UMA AMEAÇA DE INCÊNDIO OU EM DETERMINADOS RISCOS FÍSICOS SÃOPROVÁVEIS DE SEREM ENCONTRADOS, TAL
COMO DURANTE OPERAÇÕES DE SALVAMENTO

Total do Fornecedor: R$ 756.951,0000

10.942.831/0001-36 - COMERCIAL VANGUARDEIRA EIRELI

Item Descrição Unidade de
Fornecimento Quantidade Critério de

Valor (*)
Valor

Unitário Valor Global

11 Extintor incêndio Unidade 85 R$ 239,0300 R$ 239,0300 R$ 20.317,5500
Marca: Metalcasty
Fabricante: Metalcasty
Modelo / Versão: Metalcasty
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: EXTINTOR INCÊNDIO, MATERIAL MANGUEIRA BORRACHA, MATERIAL TRAMA AÇO,
MATERIAL VÁLVULA SAÍDA LATÃO FORJADO, MATERIAL DIFUSOR ABSACRILONITRILE/ BUTADIENE/ STIRENE INQUEBRÁVEL, MATERIAL
UBO SIFÃO PVCCLORETO DE POLIVINILA, MATERIAL CILINDRO TUBO AÇO SEM COSTURA, CAPACIDADE 4  KG, ESO 10,80  KG,
PRESSÃO  SERVIÇO  126  KGF/CM2,  PRESSÃO  TESTE  210  KGF/CM2,  ACABAMENTO  SUPERFICIAL  CILINDRO  METAL  BRANCO,
TRATAMENTO SUPERFICIAL CILINDRO PRIMER/ÓXIDO FERRO E ESMALTE SINTÉTICO , TIPO VÁLVULA SAÍDA COM QUEBRA-JATO E
DISCO SEGURANÇA ROMPIMENTO PRES S, NORMAS TÉCNICAS NBR 12.791, APLICAÇÃO INCÊNDIO CLASSE "B" E "C", MATERIAL
CARGA GÁS CARBÔNICO

22 Esguicho Unidade 109 R$ 122,4100 R$ 44,6900 R$ 4.871,2100
Marca: Metalcasty
Fabricante: Metalcasty
Modelo / Versão: Metalcasty
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: ESGUICHO REGULÁVEL 1.1/2, MATERIAL DE ALUMÍNIO. CONFORME NORMAS NBR
5667 e NBR 14.349.

24 Esquicho Unidade 10 R$ 1.697,9000 R$
1.003,2800

R$ 10.032,8000

Marca: HM
Fabricante: HM
Modelo / Versão: HM602
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: PROPORCIONADOR DE ESPUMA EM ATÃO COM ADAPTADORES LATÃO E.R. FIRE-
GPM204 - LATÃO FUNDIDO DE ALTA RESISTÊNCIA

25 Canhao monitor agua
- combate a incendio

Unidade 20 R$ 3.787,3600 R$
3.541,4500

R$ 70.829,0000

Marca: HM
Fabricante: HM
Modelo / Versão: HM212
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: CANHÃO MONITOR FIXO FLANGEADO COM ALAVANCA - BRONZE 2.1/2 - CANHÃO
MONITOR FIXO MODELO COM ALAVANCA

Total do Fornecedor: R$ 106.050,5600

14.968.227/0001-30 - FERGAVI COMERCIAL LTDA

Item Descrição Unidade de
Fornecimento Quantidade Critério de

Valor (*)
Valor

Unitário Valor Global

48 Machado Unidade 45 R$ 67,4600 R$ 67,4600 R$ 3.035,7000
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Resultado por Fornecedor

MINISTÉRIO DA DEFESA
COMANDO DA MARINHA

Comando de Operações Navais
Comando do 9º Distrito Naval

Centro de Intendencia da Marinha em Manaus

Pregão   Nº 00045/2022(SRP) - (Decreto Nº 10.024/2019)

RESULTADO POR FORNECEDOR

01.631.853/0001-94 - J R PRODUTOS, EQUIPAMENTOS E UTILIDADES LTDA

Item Descrição Unidade de
Fornecimento Quantidade Critério de

Valor (*) Valor Unitário Valor Global

9 Corta-vergalhão Unidade 57 R$ 101,6100 R$ 101,6100 R$ 5.791,7700
Marca: RINO
Fabricante: RINO
Modelo / Versão: USO GERAL
Descrição  Detalhada  do  Objeto  Ofertado:  ALICATE  CORTA  VERGALHÃO  –  tamanho  12  polegadas,  corpo  e  lâminas
(intercambiáveis) em aço especial de alta resistência e empunhadura ergonômica em polímero, projetado para que se execute um
menor esforço ao cortar. Padrão de Referência: 177 – 12’’, ou de melhor qualidade

12 Ancinho jardinagem Unidade 62 R$ 21,8300 R$ 21,8300 R$ 1.353,4600
Marca: TRAMONTINA
Fabricante: TRAMONTINA
Modelo / Versão: USO GERAL
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Ancinho para remoção de escombros.

56 Baú ferramentas Unidade 64 R$ 100,9000 R$ 100,9000 R$ 6.457,6000
Marca: FERCAR
Fabricante: FERCAR
Modelo / Versão: USO GERAL
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: CAIXA PARA FERRAMENTAS DO CAV – tipo  baú, com bandeja (divisórias fixa) para
ferramentas em chapa reforçada de aço, possuir furo de 8,3 mm para utilização de cadeado (não incluso). Referência: 1341, ou de
melhor qualidade.

71 Chave de fenda Unidade 163 R$ 13,6100 R$ 8,0000 R$ 1.304,0000
Marca: THOMPSON
Fabricante: THOMPSON
Modelo / Versão: USO GERAL
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Chave de fenda de ¼” x 8”.

73 Chave de fenda Unidade 168 R$ 13,8900 R$ 10,4400 R$ 1.753,9200
Marca: THOMPSON
Fabricante: THOMPSON
Modelo / Versão: USO GERAL
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Chave de fenda de 5/16” x 8”.
129 Marreta Unidade 72 R$ 195,6600 R$ 195,6500 R$ 14.086,8000

Marca: MINASUL
Fabricante: MINASUL
Modelo / Versão: USO GERAL
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Marreta de aço de 10 libras
130 Martelo Unidade 80 R$ 32,7100 R$ 29,0000 R$ 2.320,0000

Marca: MONFORT
Fabricante: MONFORT
Modelo / Versão: USO GERAL
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Martelo de unha.
154 Trena Unidade 145 R$ 18,3900 R$ 18,3700 R$ 2.663,6500

Marca: THOMPSON
Fabricante: THOMPSON
Modelo / Versão: USO GERAL
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Trena de bolso de 3,5 m.
179 Resina Litro 11 R$ 8,9000 R$ 8,9000 R$ 97,9000

Marca: POLIEPOXI
Fabricante: POLIEPOXI
Modelo / Versão: USO GERAL
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: MASSA EPOXI - Emb. 50g
189 Pincel pintura predial Unidade 101 R$ 4,5500 R$ 4,5500 R$ 459,5500

Marca: ROMA
Fabricante: ROMA
Modelo / Versão: USO GERAL
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: PINCEL 2” PARA PINTURA
190 Pincel pintura predial Unidade 101 R$ 4,3400 R$ 4,3400 R$ 438,3400
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Marca: Deca
Fabricante: Deca
Modelo / Versão: Deca
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: VÁLVULA GAVETA EM BRONZE - conexões em rosca BSP, classe PN 16, diâmetro
nominal 1 polegada.
161 Mangueira  combate

incêndio
Unidade 21 R$ 347,0800 R$ 294,9800 R$ 6.194,5800

Marca: Metalcasty
Fabricante: Metalcasty
Modelo / Versão: Metalcasty
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Mangueira de incêndio 1 1/2 revestida externamente com reforço têxtil confeccionado
100% em fio poliéster e internamente com tubo de borracha sintética na cor preta montada com união em latão tipo engate rápido
(storz).

Total do Fornecedor: R$ 178.341,3500

11.651.669/0001-60 - R&D CONSULTORIA INDUSTRIAL LTDA.

Item Descrição Unidade de
Fornecimento Quantidade Critério de

Valor (*) Valor Unitário Valor Global

205 Equipamentos diversos
para  serviços
profissionais

Unidade 5 R$ 15.381,3700 R$
13.999,8800

R$ 69.999,4000

Marca: Flir
Fabricante: Flir
Modelo / Versão: K2
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Imagem • Resolução de IV 160 X 120 pixels; • Display 3" LCD, 320 × 240 pixels, com
retroiluminação • Faixa de Temperatura: -20°C a +150°C e 0°C a +500°C • 5 Modos de Imagem; • Peso: 0,7 kg • Dimensões da
câmera (C x L x A): 250 mm x 105 mm x 90 mm Geração de Imagem ótica • Campo de visão (FOV): 47° x 35° • Comprimento
Focal: 1,9 mm • Densidade: 12 μm; • Faixa Espectral 7,5-13 μm; • Foco: Fixo; • FOV da Câmera Digital: 73° × 61°, adapta-se à
lente de IV • Frequência da Imagem: 9 Hz; • Número f: 1,1; • Profundidade do Campo: de 0,1 m ao infinito • Resolução de IV 160
× 120 pixels; • Resolução espacial (IFOV): 6,22 mrad; • Sensibilidade: Mínimo de 10 Lux • Sensibilidade Térmica/NETD: <100 mK a
+30  °C  •  Tipo  de  Detector:  Matriz  de  plano  focal  (FPA),  com  microbolômetro  não  refrigerado;  DADOS  AMBIENTAIS  E
CERTIFICAÇÕES • Campos magnéticos:  EN 61  000-4-8, nível de teste 5  para campo  contínuo  (ambiente industrial severo)  •
Choque 25 g (IEC 60068-2-27) • Corrosão ASTM B117, pulverização de sal, 5% de solução salina em 48 horas e +35 °C • EMC:
EN 61000-6-2:2005 (Imunidade) EN 61000-6-3: 2011 (Emissão) FCC 47 CFR Parte 15 B (Emissão) • Encapsulamento: IP 67 (IEC
60529) • Faixa de Temperatura de Armazenamento: De -40 °C a +70 °C; • Faixa de Temperatura Operacional: De –10 °C a +55
°C:  infinito  +85  °C:  15  minutos  +150°C:  10  minutos  +260  °C:  3  minutos  •  Montagem em Tripé:  UNC  ¼"-20  (adaptador
necessário) • Queda 2 m • Umidade (em operação e em armazenamento): IEC 60068-2-30/24h, 95% de umidade relativa de +25
°C a +40 °C /2 ciclos • Umidade Relativa: 95% de umidade relativa de +25 °C a +40 °C sem condensação. • Vibração: 2 g (IEC
60068-2-6) POTÊNCIA • Capacidade da bateria 2,6 Ah a 20–25 °C; • Gerenciamento de Energia: Desligamento automático e modo
de suspensão;  • Peso  da bateria 0,119  kg;  • Segurança [fonte de alimentação]:  CE/EN/UL/CSA/PSE 60950-1;  • Sistema de
carregamento: A bateria é carregada dentro da câmera ou em um carregador específico • Temperatura de Carregamento: De 0 °C a
+45 °C; • Tempo de Carregamento: 2,5 horas para 90 % da capacidade, status do carregamento indicado por LED • Tempo de
Inicialização 30 segundos; • Tempo de inicialização a partir do modo de suspensão 10 segudos; • Tempo Operacional da Bateria
Aprox. 4 horas a uma temperatura ambiente de 25 °C em uso comum; • Tensão da bateria: 3,6 V; • Tipo  de bateria Íon-lítio:
MEDIÇÃO E ANÁLISE • Modo de detecção de calor (os 20% mais quentes da cena são coloridos) • Dimensões da câmera (C x L x
A): 250 mm x 105 mm x 90 mm; • Faixa Automática Automática, não selecionável • Faixa de Temperatura de Objetos: -20°C a
+150°C, 0°C a +500°C; • Fotômetro: 1,0; • Idiomas: português; • Isotérmico: Sim; • Peso da câmera com bateria: 0,7 kgg; •
Precisão: ±4 °C ou ±4% para temperaturas ambiente de 10–35 °C; GERAL • Compatível com software FLIR FLIR Tools • Material:
PPSU Borracha de silício Alumínio fundido Liga de magnésio resistente a chamas; • Tamanho da Embalagem: 323 x 325 x 110 mm;
INTERFACE DO USUÁRIO • Display 3" LCD, 320 × 240 pixels, com retroiluminação; COMUNICAÇÃO E ARMAZENAMENTO DE DADOS
• Interace: Atualização a partir de computadores • USB Mini-B Incluso Software Flir

Total do Fornecedor: R$ 69.999,4000

12.118.086/0001-30 - EXTIMPEL EXTINTORES PLATINENSE LTDA

Item Descrição Unidade de
Fornecimento Quantidade Critério de

Valor (*) Valor Unitário Valor Global

91 Extintor incêndio Unidade 61 R$ 482,7100 R$ 470,0000 R$ 28.670,0000
Marca: EXTINPEL
Fabricante: EXTINPEL
Modelo / Versão: Espuma Mecânica 10 Litros
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Extintor de Incêndio  Espuma Mecânica 10 Litros; Capacidade Extintora: 2-A:10-B;
Produto novo certificado pelo INMETRO acompanhado de suporte de parede; Garantia: 12 meses.

Total do Fornecedor: R$ 28.670,0000

12.670.981/0001-63 - PROTEGGERE INDUSTRIA E COMERCIO DE EPI S EIRELI

Item Descrição Unidade de
Fornecimento Quantidade Critério de

Valor (*) Valor Unitário Valor Global

45 Bota segurança Unidade 47 R$ 99,9800 R$ 80,5600 R$ 3.786,3200
Marca: COUROARTE
Fabricante: COUROARTE
Modelo / Versão: CA 47747
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Bota para eletricista (par) – EPI - para proteção dos pés contra agentes provenientes
de energia elétrica. Tamanho nº 38.

48 Bota segurança Unidade 50 R$ 67,0500 R$ 67,0000 R$ 3.350,0000
Marca: COUROARTE
Fabricante: COUROARTE
Modelo / Versão: CA 47747
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Bota para eletricista (par) – EPI - para proteção dos pés contra agentes provenientes
de energia elétrica. Tamanho nº 41.

50 Bota segurança Unidade 71 R$ 81,0600 R$ 76,4900 R$ 5.430,7900
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MÉDIA MEDIANA MENOR

R$ 374,29 R$ 290,00 R$ 170
Quantidade total de registros: 0
Registros apresentados: 18 a 18

FILTROS APLICADOS
Nome do Material (PDM) Ano da Compra UASG
EXTINTOR INCÊNDIO 2022, 2023 158516 - INSTITUTO FEDERAL DE EDUC.CIENC.E TEC.DE SC

RESULTADO 18
DADOS DA COMPRA

Identificação da Compra: 31005/2022
Número do Item: 00018
Objeto da Compra: Pregão Eletrônico - Contratação de empresa para fornecimento de EQUIPAMENTOS, MATERIAIS E
EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DESTINADOS À MANUTENÇÃO EM EQUIPAMENTOS DE COMBATE A INCÊNDIO PARA OS
CÂMPUS DO IFSC,
Quantidade Ofertada: 5
Valor Proposto Unitário: R$ 586,9
Valor Unitário do Item: R$ 549
Código do CATMAT: 329123
Descrição do Item: EXTINTOR INCÊNDIO, MATERIAL MANGUEIRA:BORRACHA, MATERIAL TRAMA:AÇO, MATERIAL
VÁLVULA SAÍDA:LATÃO FORJADO, MATERIAL DIFUSOR:PLÁSTICO, MATERIAL CILINDRO:TUBO AÇO SEM COSTURA,
CAPACIDADE:10 L, ACABAMENTO SUPERFICIAL CILINDRO:PINTURA VERMELHA, TIPO VÁLVULA SAÍDA:M 28 COM
MANÔMETRO., APLICAÇÃO:CLASSE A E CLASSE B., MATERIAL CARGA:ESPUMA MECÂNICA, CARACTERÍSTICAS
ADICIONAIS:SEM SUPORTE PARA FIXAÇÃO
Descrição Complementar:
Unidade de Fornecimento: UNIDADE
Modalidade da Compra: Pregão
Forma de Compra: SISRP
Marca: EXTANG
Data do Resultado: 05/08/2022

DADOS DO FORNECEDOR

Nome do Fornecedor: DEFESA SISTEMAS CONTRA INCENDIO LTDA.
CNPJ/CPF: 85241693000167
Porte do Fornecedor: Pequena Empresa

DADOS DO ÓRGÃO

Número da UASG: 158516 - INSTITUTO FEDERAL DE EDUC.CIENC.E TEC.DE SC
Órgão: INST.FED.DE EDUC.,CIENC.E TEC.DE STA.CATARINA
Órgão Superior: MINISTERIO DA EDUCACAO
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Resultado por Fornecedor

MINISTÉRIO DA DEFESA
Comando do Exército

Comando Militar do Leste
1ªDivisão de Exército

COMANDO DE ARTILHARIA DIVISIONARIA DA 1ª DE
38ºBatalhão de Infantaria

Pregão   Nº 00010/2022(SRP) - (Decreto Nº 10.024/2019)

RESULTADO POR FORNECEDOR

01.251.189/0001-58 - CGF COMERCIO DE PRODUTOS DE INFORMATICA, ESCRITORIO E SERVICOS LTDA

Item Descrição Unidade de
Fornecimento Quantidade Critério de

Valor (*)
Valor

Unitário Valor Global

36 Impressora Multifuncional Unidade 4 R$ 3.157,4500 R$
2.449,0000

R$ 9.796,0000

Marca: BROTHER
Fabricante: BROTHER
Modelo / Versão: DCP-L2540DW
Descrição  Detalhada  do  Objeto  Ofertado:  Multifuncional  laser  monocromática  de  pequeno  porte,  com  as  seguintes
especificações: 110V; tecnologia de impressão laser monocromática; velocidade de impressão de 30 ppm em p&b; resolução de
impressão até 2400x600dpi; compatibilidade com windows, linux e mac os; capacidade de imprimir até 30 ppm; resolução de cópia
de até 600 x 600 dpi; cópia frente e verso; permitir ampliação e redução de cópia entre 25%-400%; possuir função de cópia 2 em
1 e 4 em 1; tamanho máximo de folha na bandeja de 215,9 x 355,6 mm; capacidade da bandeja de 250 folhas; possui cabo de
alimentação  padrão  brasileiro  NBR 14136:2002;  possui site  mantido  pelo  fabricante  com  disponibilidade  24/7  disponibilizando
manuais, drivers, firmware e demais serviços para atualização do equipamento; possuir função digitalização (scanner); resolução de
digitalização  interpolada de até 19200  x 19200  dpi e resolução  ótica de até 600  x 2400  dpi;  digitalizar diretamente para os
formatos jpeg, pdf, tiff, bmp, png, xml; digitalizar para ocr, imagem, arquivo, e-mail sharepoint; digitalizar preto e branco e colorido;
possui conectividade tipo rj45, wi-fi, usb; deve ser entregue com cartucho de toner compatível inicial, cilindro de imagem, guia de
configuração, cabo de alimentação. Com garantia de 12 meses, no balcão. MARCA BROTHER MODELO DCP-L2540DW.

Total do Fornecedor: R$ 9.796,0000

06.049.630/0001-37 - SANTO ANTONIO INDUSTRIA E COMERCIO DE MOVEIS LTDA

Item Descrição Unidade de
Fornecimento Quantidade Critério de

Valor (*)
Valor

Unitário Valor Global

44 Cadeira Escolar Unidade 40 R$ 291,5500 R$ 291,0000 R$ 11.640,0000
Marca: FKGRUPO
Fabricante: FKGRUPO
Modelo / Versão: SECRETARIA
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Cadeira universitária executiva, com porta livros, base modelo pé palito em tubo 3/4
de aço com pintura epóxi, assento e encosto em madeira compensada, com espuma laminada, revestida em tecido, cor preta, azul
ou verde, prancheta em MDP de 15 mm com acabamento em perfil de PVC.

49 Cadeira escritório Unidade 30 R$ 652,4800 R$ 652,0000 R$ 19.560,0000
Marca: FKGRUPO
Fabricante: FKGRUPO
Modelo / Versão: PRESIDENTE
Descrição  Detalhada  do  Objeto  Ofertado:  Cadeira  Giratória  Presidente,  composta  de  espuma  injetada,  anatômica  com
curvaturas de 07 cm de espessura. Medidas do assento 500 mm de largura e 490 mm de profundidade. Medidas do encosto 630
mm largura e 480 mm profundidade, lâmina de ligação entre o assento e o encosto em chapa de aço. Revestida em couro ecológico
preto. Com braço em PU e base com sistema de pistão a gás, contra capa na base, alavanca de regulagem e alavanca com relax.
Rodízios pretos com borda cinza revestido por uma camada em poliuretano, (PU) fixado à base por indução (sem o uso de buchas
plásticas). Com garantia de 12 meses.

Total do Fornecedor: R$ 31.200,0000

08.784.976/0002-95 - SEVENTEC TECNOLOGIA E INFORMATICA LTDA

Item Descrição Unidade de
Fornecimento Quantidade Critério de

Valor (*)
Valor

Unitário Valor Global

33 Impressora multifuncional Unidade 2 R$ 4.322,0500 R$
4.235,5600

R$ 8.471,1200

Marca: BROTHER
Fabricante: BROTHER
Modelo / Versão: DCP-L3551CDW
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Multifuncional laser colorida duplex, com as seguintes especificações: 110V; Função:
Impressão, Cópia, Scanner e Fax; tecnologia de impressão: LED colorido digital; memória padrão: 512 MB/512 MB; resolução da
impressão (máxima em dpi): Até 600 x 2400 dpi; capacidade de impressão duplex (Frente e Verso); interfaces padrão: Wireless
802.11b/g/n, Ethernet, USB 2.0 de alta velocidade; emulação: PCL5e, PCL5c, PCL6 (PCL XL Class3.0); volume máximo de ciclo
mensal: até 30.000 páginas; velocidade de impressão baseada na Norma ISO: até 19 ppm; resolução de cópia (máxima): 600 x
600 dpi; opções de cópia: ordenadas, N em 1, cópias múltiplas (até 99), cópias ID; capacidade máxima do alimentador automático
de documentos (ADF): até 50 páginas; bandeja para papel com capacidade para até 250 folhas; Ampliação/Redução: 25% - 400%
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18.710.690/0001-38 - AR COMERCIO DE EQUIPAMENTOS - EIRELI

Item Descrição Unidade de
Fornecimento Quantidade Critério de

Valor (*)
Valor

Unitário Valor Global

22 Frigobar Unidade 3 R$ 1.465,0000 R$
1.440,0000

R$ 4.320,0000

Marca: MIDEA
Fabricante: MIDEA
Modelo / Versão: MRC12B1
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Frigobar, com as seguintes especificações mínimas: 110 V; capacidade de 115 a 120
litros;  potência  de  80  W;  cor  branca;  Selo  Procel A  de  eficiência  energética;  congelador;  controle  de  temperatura;  grades
removíveis; porta-latas. Com garantia de 12 meses.

Total do Fornecedor: R$ 4.320,0000

21.487.782/0001-05 - NETMINAS COMERCIO DE INFORMATICA EIRELI

Item Descrição Unidade de
Fornecimento Quantidade Critério de

Valor (*)
Valor

Unitário Valor Global

39 Notebook Unidade 10 R$ 4.509,9000 R$
4.312,0000

R$ 43.120,0000

Marca: asus
Fabricante: asus
Modelo / Versão: X515JA-EJ592T
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Notebook, com as seguintes especificações mínimas: processador Intel Core i5, com 6
MB de memória; cache: memória ram 8 GB offboard tipo DDR4 com clock mínimo de 2400 mhz; armazenamento em ssd de 256
GB com conexão sata iii; monitor tipo led tft com tamanho de 15,60" e resolução de 1920 x 1080; placa de vídeo integrada com
capacidade de reproduzir vídeo uhd; wi-fi 802.11ac; teclado português-br padrão ABNT-2; webcam frontal integrada com resolução
mínima de 720p, bluetooth 4,1; microfone embutido; saída de som 1x audio jack stéreo 3,5mm; saída de vídeo auxiliar 1x hdmi
1.4; conexões usb: 3x usb 3.0 type-a, 1x usb 3.0 type-c; fonte de energia com tomada padrão brasileiro NBR 14136:2002; bateria
de polímero de lítio com amperagem mínima de 3300 mah para longa operação desconectado; sistema operacional windows 10 pro
oem; site do fabricante com disponibilidade 24/7 com hospedagem de drives, firmwares e atualizações diversas para atualização de
funcionalidades do produto; deve possuir certificação de eficiência energética energy star ou semelhante; possuir compartimento
para instalação de outro  hd tamanho 2,5”; possuir orifício  para instalação de lacre ou trava tipo  kesington. Com garantia de 12
meses.

61 Aparelho Telefônico Celular Unidade 4 R$ 2.628,7500 R$
2.240,0000

R$ 8.960,0000

Marca: samsung
Fabricante: samsung
Modelo / Versão: galaxy s20 fe
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Smartphone, com as seguintes especificações mínimas: câmera frontal 32MP; câmera
principal 12MP + 12MP + 8MP; nano chip; cor preta; memória interna 128GB; memória RAM 6GB; desbloqueado; processador
octa-core 2.84Ghz; resolução da tela 1.080x2.400; tela display 6,5”; expansão de memória até 1TB. Com garantia de 12 meses.

Total do Fornecedor: R$ 52.080,0000

24.183.988/0001-30 - M FELIPE GALVAO

Item Descrição Unidade de
Fornecimento Quantidade Critério de

Valor (*)
Valor

Unitário Valor Global

14 Aparelho Ar Condicionado Unidade 6 R$ 2.455,9900 R$
1.950,0000

R$ 11.700,0000

Marca: CONSUL
Fabricante: CONSUL
Modelo / Versão: CBF12
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado:  Aparelho  Ar Condicionado  Capacidade  Refrigeração:  12.000  BTU, Características
Adicionais 1: Controle Remoto S/Fio, Inverter , Tipo: Split Hi Wall , Tensão: 220 NAO ESTA INCLUSO INSTALAÇÃO DOS APARELHOS

Total do Fornecedor: R$ 11.700,0000

24.801.471/0001-67 - ANDERSON DE SOUZA LAURINDO 09652854727

Item Descrição Unidade de
Fornecimento Quantidade Critério de

Valor (*)
Valor

Unitário Valor Global

24 Extintor Incêndio Unidade 20 R$ 184,5600 R$ 158,1720 R$ 3.163,4400
Marca: MOCELIN
Fabricante: MOCELIN
Modelo / Versão: MOCELIN AP - 10L
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Extintor de Incêndio  Água Pressurizada (AP) 10 Litros; Capacidade Extintora: 2-A;
Produto novo certificado INMETRO acompanhado de suporte de parede. Com garantia de 12 meses.

25 Extintor Incêndio Unidade 20 R$ 194,9200 R$ 162,3000 R$ 3.246,0000
Marca: MOCELIN
Fabricante: MOCELIN
Modelo / Versão: MOCELIN PQS - 6KG
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Extintor de Incêndio Pó Químico Seco (PQS) 6 Kg - BC; Capacidade Extintora: 20-BC;
Produto novo certificado INMETRO acompanhado de suporte de parede. Com garantia de 12 meses.

26 Extintor Incêndio Unidade 10 R$ 610,8000 R$ 610,7900 R$ 6.107,9000
Marca: MOCELIN
Fabricante: MOCELIN
Modelo / Versão: MOCELIN
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Extintor de Incêndio Gás Carbônico (CO2) 6 Kg; Capacidade Extintora: 5-BC; Produto
novo certificado INMETRO acompanhado de suporte de parede. Com garantia de 12 meses.

Total do Fornecedor: R$ 12.517,3400

27.449.808/0001-07 - QUALI CADEIRAS PLASTICAS, REPRESENTACOES LTDA
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Relatório gerado dia: 25/05/2023 às 20:57
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

  

MÉDIA MEDIANA MENOR

R$ 362,21 R$ 263,14 R$ 198
Quantidade total de registros: 0
Registros apresentados: 3 a 3

FILTROS APLICADOS
Nome do Material (PDM) Ano da Compra Modalidade da Compra UASG

EXTINTOR INCÊNDIO 2022, 2023 Pregão 154359 - FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DO PAMPA, 120195
- CENTRO DE AQUISIÇÕES ESPECIFICAS

RESULTADO 3
DADOS DA COMPRA

Identificação da Compra: 00036/2022
Número do Item: 00004
Objeto da Compra: Pregão Eletrônico - Eventual aquisição de extintores de incêndio sobre rodas de Líquido Gerador de
Espuma (LGE), Pó Químico (PQ) nível BC e Tubo de Pitot (medidor de vazão), conforme condições, quantidades e
exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos
Quantidade Ofertada: 80
Valor Proposto Unitário: R$ 680
Valor Unitário do Item: R$ 322,67
Código do CATMAT: 329097
Descrição do Item: EXTINTOR INCÊNDIO, MATERIAL MANGUEIRA:BORRACHA, MATERIAL TRAMA:AÇO, MATERIAL
VÁLVULA SAÍDA:LATÃO FORJADO, MATERIAL DIFUSOR:PLÁSTICO, MATERIAL CILINDRO:TUBO AÇO SEM COSTURA,
CAPACIDADE:12 KG, ACABAMENTO SUPERFICIAL CILINDRO:PINTURA VERMELHA, TIPO VÁLVULA SAÍDA:M 28 COM
MANÔMETRO., APLICAÇÃO:INCÊNDIO CLASSE "B" E "C", MATERIAL CARGA:PÓ QUÍMICO SECO - PQS,
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:SEM SUPORTE PARA FIXAÇÃO
Descrição Complementar:
Unidade de Fornecimento: UNIDADE
Modalidade da Compra: Pregão
Forma de Compra: SISRP
Marca: RESIL
Data do Resultado: 30/08/2022

DADOS DO FORNECEDOR

Nome do Fornecedor: YUKON EQUIPAMENTOS CONTRA INCENDIO LTDA
CNPJ/CPF: 03305621000171
Porte do Fornecedor: Micro Empresa

DADOS DO ÓRGÃO

Número da UASG: 120195 - CENTRO DE AQUISIÇÕES ESPECIFICAS
Órgão: COMANDO DA AERONAUTICA
Órgão Superior: MINISTERIO DEFESA

Page 91



Relatório gerado dia: 25/05/2023 às 20:57
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br Page 92



Relatório gerado dia: 25/05/2023 às 20:58
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

  

MÉDIA MEDIANA MENOR

R$ 295,58 R$ 206,63 R$ 187,99
Quantidade total de registros: 0
Registros apresentados: 6 a 6

FILTROS APLICADOS

Nome do Material (PDM) Ano da Compra Modalidade da
Compra UASG

EXTINTOR INCÊNDIO 2022, 2023 Pregão
160170 - COMANDO 23 BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA, 154359 -
FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DO PAMPA, 120195 - CENTRO
DE AQUISIÇÕES ESPECIFICAS

RESULTADO 6
DADOS DA COMPRA

Identificação da Compra: 00002/2022
Número do Item: 00013
Objeto da Compra: Pregão Eletrônico - Aquisição de material de combate a incêndio.
Quantidade Ofertada: 4
Valor Proposto Unitário: R$ 600
Valor Unitário do Item: R$ 275,98
Código do CATMAT: 329097
Descrição do Item: EXTINTOR INCÊNDIO, MATERIAL MANGUEIRA:BORRACHA, MATERIAL TRAMA:AÇO, MATERIAL
VÁLVULA SAÍDA:LATÃO FORJADO, MATERIAL DIFUSOR:PLÁSTICO, MATERIAL CILINDRO:TUBO AÇO SEM COSTURA,
CAPACIDADE:12 KG, ACABAMENTO SUPERFICIAL CILINDRO:PINTURA VERMELHA, TIPO VÁLVULA SAÍDA:M 28 COM
MANÔMETRO., APLICAÇÃO:INCÊNDIO CLASSE "B" E "C", MATERIAL CARGA:PÓ QUÍMICO SECO - PQS,
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:SEM SUPORTE PARA FIXAÇÃO
Descrição Complementar:
Unidade de Fornecimento: UNIDADE
Modalidade da Compra: Pregão
Forma de Compra: SISRP
Marca: MOCELIN/FDI
Data do Resultado: 01/12/2022

DADOS DO FORNECEDOR

Nome do Fornecedor: FDI COMERCIO E IMPORTACAO LTDA
CNPJ/CPF: 07427841000129
Porte do Fornecedor: Pequena Empresa

DADOS DO ÓRGÃO

Número da UASG: 160170 - COMANDO 23 BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA
Órgão: COMANDO DO EXERCITO
Órgão Superior: MINISTERIO DEFESA
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Relatório gerado dia: 25/05/2023 às 20:59
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

  

MÉDIA MEDIANA MENOR

R$ 816,73 R$ 281,85 R$ 180,22
Quantidade total de registros: 0
Registros apresentados: 17 a 17

FILTROS APLICADOS

Nome do Material (PDM) Ano da Compra Modalidade da
Compra UASG

EXTINTOR INCÊNDIO 2022, 2023 Pregão
160170 - COMANDO 23 BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA, 154359 -
FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DO PAMPA, 943001 - GOVERNO
DO ESTADO DO CEARA, 120195 - CENTRO DE AQUISIÇÕES
ESPECIFICAS

RESULTADO 17
DADOS DA COMPRA

Identificação da Compra: 00681/2022
Número do Item: 00002
Objeto da Compra: Pregão Eletrônico - Aquisição de extintores para combate a incêndio e mangueiras para hidrantes, de
acordo com as especificações e quantitativos previstos no Anexo I Termo de Referência deste edital.
Quantidade Ofertada: 10
Valor Proposto Unitário: R$ 1.500
Valor Unitário do Item: R$ 1300
Código do CATMAT: 329097
Descrição do Item: EXTINTOR INCÊNDIO, MATERIAL MANGUEIRA:BORRACHA, MATERIAL TRAMA:AÇO, MATERIAL
VÁLVULA SAÍDA:LATÃO FORJADO, MATERIAL DIFUSOR:PLÁSTICO, MATERIAL CILINDRO:TUBO AÇO SEM COSTURA,
CAPACIDADE:12 KG, ACABAMENTO SUPERFICIAL CILINDRO:PINTURA VERMELHA, TIPO VÁLVULA SAÍDA:M 28 COM
MANÔMETRO., APLICAÇÃO:INCÊNDIO CLASSE "B" E "C", MATERIAL CARGA:PÓ QUÍMICO SECO - PQS,
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:SEM SUPORTE PARA FIXAÇÃO
Descrição Complementar:
Unidade de Fornecimento: UNIDADE
Modalidade da Compra: Pregão
Forma de Compra: SISPP
Marca: MOCELIN
Data do Resultado: 15/06/2022

DADOS DO FORNECEDOR

Nome do Fornecedor: ASL SERVICOS & EQUIPAMENTOS LTDA
CNPJ/CPF: 24801471000167
Porte do Fornecedor: Micro Empresa

DADOS DO ÓRGÃO

Número da UASG: 943001 - GOVERNO DO ESTADO DO CEARA
Órgão: ESTADO DO CEARA
Órgão Superior: REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
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Relatório gerado dia: 25/05/2023 às 20:52
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

  

MÉDIA MEDIANA MENOR

R$ 375,38 R$ 203,60 R$ 198
Quantidade total de registros: 0
Registros apresentados: 1 a 1

FILTROS APLICADOS
Nome do Material (PDM) Ano da Compra Modalidade da Compra UASG
EXTINTOR INCÊNDIO 2022, 2023 Pregão 154359 - FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DO PAMPA

RESULTADO 1
DADOS DA COMPRA

Identificação da Compra: 00082/2022
Número do Item: 00098
Objeto da Compra: Pregão Eletrônico - Pregão eletrônico CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA SERVIÇOS
CONTINUADOS DE MANUTENÇÃO, PREVENTIVO-CORRETIVA DE SEGUNDO E TERCEIRO NÍVEIS DOS EXTINTORES,
INCLUINDO RECARGA, TESTE HIDROSTÁTICO ENTRE OUTROS EQUIPAMENTOS, REFERENTE AOS EXTINTORES DE
INCÊNDIOS NAS UNIDADES UNIVERSITÁRIAS DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO PAMPA - UNIPAMPA, COM
FORNECIMENTO DE MATERIAL E MÃO DE OBRA, E AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO CONTRA
INCÊNDIO
Quantidade Ofertada: 120
Valor Proposto Unitário: R$ 198
Valor Unitário do Item: R$ 198
Código do CATMAT: 456385
Descrição do Item: EXTINTOR INCÊNDIO, MATERIAL MANGUEIRA:BORRACHA, MATERIAL TRAMA:AÇO, MATERIAL
VÁLVULA SAÍDA:LATÃO FORJADO, MATERIAL DIFUSOR:PLÁSTICO, MATERIAL CILINDRO:TUBO AÇO SEM COSTURA,
CAPACIDADE:4 KG, ACABAMENTO SUPERFICIAL CILINDRO:PINTURA VERMELHA, TIPO VÁLVULA SAÍDA:M 28 COM
MANÔMETRO., NORMAS TÉCNICAS:NBR 9443 E 20-B, NBR 10721, NBR 9444, APLICAÇÃO:INCÊNDIO CLASSE "A", "B"
E "C", MATERIAL CARGA:PÓ QUÍMICO SECO - PQS, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:SUPORTE PAREDE E ADESIVO
Descrição Complementar:
Unidade de Fornecimento: UNIDADE
Modalidade da Compra: Pregão
Forma de Compra: SISRP
Marca: MOCELIN
Data do Resultado: 12/12/2022

DADOS DO FORNECEDOR

Nome do Fornecedor: ELIANE RESTA DAL ROSSO GOYA
CNPJ/CPF: 16989002000276
Porte do Fornecedor: Micro Empresa

DADOS DO ÓRGÃO

Número da UASG: 154359 - FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DO PAMPA
Órgão: FUNDAçãO UNIVERSIDADE FEDERAL DO PAMPA

Page 99



Relatório gerado dia: 25/05/2023 às 20:52
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

Órgão Superior: MINISTERIO DA EDUCACAO
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Relatório gerado dia: 25/05/2023 às 21:01
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

  

MÉDIA MEDIANA MENOR

R$ 542,42 R$ 282,19 R$ 170
Quantidade total de registros: 0
Registros apresentados: 10 a 10

FILTROS APLICADOS

Nome do Material (PDM) Ano da
Compra

Modalidade da
Compra UASG

EXTINTOR INCÊNDIO 2022, 2023 Pregão
160170 - COMANDO 23 BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA, 154359 -
FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DO PAMPA, 158516 - INSTITUTO
FEDERAL DE EDUC.CIENC.E TEC.DE SC, 943001 - GOVERNO DO ESTADO
DO CEARA, 120195 - CENTRO DE AQUISIÇÕES ESPECIFICAS

RESULTADO 10
DADOS DA COMPRA

Identificação da Compra: 31005/2022
Número do Item: 00023
Objeto da Compra: Pregão Eletrônico - Contratação de empresa para fornecimento de EQUIPAMENTOS, MATERIAIS E
EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DESTINADOS À MANUTENÇÃO EM EQUIPAMENTOS DE COMBATE A INCÊNDIO PARA OS
CÂMPUS DO IFSC,
Quantidade Ofertada: 6
Valor Proposto Unitário: R$ 196
Valor Unitário do Item: R$ 196
Código do CATMAT: 456385
Descrição do Item: EXTINTOR INCÊNDIO, MATERIAL MANGUEIRA:BORRACHA, MATERIAL TRAMA:AÇO, MATERIAL
VÁLVULA SAÍDA:LATÃO FORJADO, MATERIAL DIFUSOR:PLÁSTICO, MATERIAL CILINDRO:TUBO AÇO SEM COSTURA,
CAPACIDADE:4 KG, ACABAMENTO SUPERFICIAL CILINDRO:PINTURA VERMELHA, TIPO VÁLVULA SAÍDA:M 28 COM
MANÔMETRO., NORMAS TÉCNICAS:NBR 9443 E 20-B, NBR 10721, NBR 9444, APLICAÇÃO:INCÊNDIO CLASSE "A", "B"
E "C", MATERIAL CARGA:PÓ QUÍMICO SECO - PQS, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:SUPORTE PAREDE E ADESIVO
Descrição Complementar:
Unidade de Fornecimento: UNIDADE
Modalidade da Compra: Pregão
Forma de Compra: SISRP
Marca: PREVIFIRE
Data do Resultado: 05/08/2022

DADOS DO FORNECEDOR

Nome do Fornecedor: VICARI COMERCIO DE EXTINTORES LTDA
CNPJ/CPF: 03049623000147
Porte do Fornecedor: Pequena Empresa

DADOS DO ÓRGÃO

Número da UASG: 158516 - INSTITUTO FEDERAL DE EDUC.CIENC.E TEC.DE SC
Órgão: INST.FED.DE EDUC.,CIENC.E TEC.DE STA.CATARINA
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Órgão Superior: MINISTERIO DA EDUCACAO
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Relatório gerado dia: 25/05/2023 às 21:02
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

  

MÉDIA MEDIANA MENOR

R$ 540,56 R$ 282,19 R$ 133
Quantidade total de registros: 0
Registros apresentados: 54 a 54

FILTROS APLICADOS

Nome do Material (PDM) Ano da
Compra

Modalidade da
Compra UASG

EXTINTOR INCÊNDIO 2022, 2023 Pregão

160170 - COMANDO 23 BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA, 154359 -
FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DO PAMPA, 158516 - INSTITUTO
FEDERAL DE EDUC.CIENC.E TEC.DE SC, 158143 - INST.FED.DE
EDUC.\,CIENC.E TEC.DE BRASILIA, 943001 - GOVERNO DO ESTADO DO
CEARA, 120195 - CENTRO DE AQUISIÇÕES ESPECIFICAS

RESULTADO 54
DADOS DA COMPRA

Identificação da Compra: 00037/2022
Número do Item: 00003
Objeto da Compra: Pregão Eletrônico - Aquisição, por Registro de Preços, pelo período de 12 (doze) meses, de materiais
e equipamentos para os laboratórios e CFT do Curso Técnico em Segurança do Trabalho (TST), conforme condições,
quantidades e exigências estabelecidas no Termo de Referência.
Quantidade Ofertada: 1
Valor Proposto Unitário: R$ 1.946
Valor Unitário do Item: R$ 1946
Código do CATMAT: 476856
Descrição do Item: EXTINTOR INCÊNDIO, MATERIAL MANGUEIRA:PVC, MATERIAL TRAMA:NYLON, MATERIAL
VÁLVULA SAÍDA:LATÃO FORJADO, MATERIAL CILINDRO:AÇO INOXIDÁVEL, CAPACIDADE:6 L, ACABAMENTO
SUPERFICIAL CILINDRO:POLIDO, APLICAÇÃO:INCÊNDIO CLASSE "K", MATERIAL CARGA:ACETATO DE POTÁSSIO,
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:PORTÁTIL
Descrição Complementar:
Unidade de Fornecimento: UNIDADE
Modalidade da Compra: Pregão
Forma de Compra: SISRP
Marca: MOCELIN
Data do Resultado: 21/11/2022

DADOS DO FORNECEDOR

Nome do Fornecedor: NEW COMERCIO E SERVICOS CONTRA INCENDIO LTDA
CNPJ/CPF: 15302659000170
Porte do Fornecedor: Micro Empresa

DADOS DO ÓRGÃO

Número da UASG: 158143 - INST.FED.DE EDUC.,CIENC.E TEC.DE BRASILIA
Órgão: INST.FED.DE EDUC., CIENC.E TEC.DE BRASíLIA
Órgão Superior: MINISTERIO DA EDUCACAO
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Relatório gerado dia: 26/05/2023 às 08:32
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

  

MÉDIA MEDIANA MENOR

R$ 1.853,31 R$ 1.974,50 R$ 131,86
Quantidade total de registros: 0
Registros apresentados: 17 a 17

FILTROS APLICADOS

Descrição Ano da
Compra

EXTINTOR INCÊNDIO\, MATERIAL MANGUEIRA:BORRACHA\, MATERIAL TRAMA:AÇO\, MATERIAL DIFUSOR:PLÁSTICO\,
MATERIAL TUBO SIFÃO:PLÁSTICO\, MATERIAL CILINDRO:TUBO AÇO SEM COSTURA\, CAPACIDADE:6 KG\, PESO:14\,70
KG\, PRESSÃO SERVIÇO:126 KGF/CM2\, PRESSÃO TESTE:210 KGF/CM2\, ACABAMENTO SUPERFICIAL
CILINDRO:METAL VERMELHO\, TRATAMENTO SUPERFICIAL CILINDRO:PRIMER/ÓXIDO FERRO E ESMALTE
SINTÉTICO\, NORMAS TÉCNICAS:NBR 11716\, APLICAÇÃO:INCÊNDIO CLASSE "B" E "C"\, MATERIAL CARGA:GÁS
CARBÔNICO, EXTINTOR INCÊNDIO\, MATERIAL MANGUEIRA:PVC\, MATERIAL TRAMA:NYLON\, MATERIAL VÁLVULA
SAÍDA:LATÃO FORJADO\, MATERIAL CILINDRO:AÇO INOXIDÁVEL\, CAPACIDADE:6 L\, ACABAMENTO SUPERFICIAL
CILINDRO:POLIDO\, APLICAÇÃO:INCÊNDIO CLASSE "K"\, MATERIAL CARGA:ACETATO DE POTÁSSIO\,
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:PORTÁTIL

2022,
2023

RESULTADO 17
DADOS DA COMPRA

Identificação da Compra: 00015/2022
Número do Item: 00009
Objeto da Compra: Pregão Eletrônico - Aquisição de materiais para recarga de extintores. Devido a nova sistemática de
CATMAT, quando houver divergência entre o Termo de Referência e o ComprasNet, prevalecerá a descrição contida no
Termo de Referência.
Quantidade Ofertada: 26
Valor Proposto Unitário: R$ 2.574,99
Valor Unitário do Item: R$ 1980
Código do CATMAT: 476856
Descrição do Item: EXTINTOR INCÊNDIO, MATERIAL MANGUEIRA:PVC, MATERIAL TRAMA:NYLON, MATERIAL
VÁLVULA SAÍDA:LATÃO FORJADO, MATERIAL CILINDRO:AÇO INOXIDÁVEL, CAPACIDADE:6 L, ACABAMENTO
SUPERFICIAL CILINDRO:POLIDO, APLICAÇÃO:INCÊNDIO CLASSE "K", MATERIAL CARGA:ACETATO DE POTÁSSIO,
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:PORTÁTIL
Descrição Complementar:
Unidade de Fornecimento: UNIDADE
Modalidade da Compra: Pregão
Forma de Compra: SISRP
Marca: PRIME
Data do Resultado: 30/01/2023

DADOS DO FORNECEDOR

Nome do Fornecedor: PRIME COMERCIO E SERVICOS DE EXTINTORES LTDA
CNPJ/CPF: 09098197000118
Porte do Fornecedor: Micro Empresa

DADOS DO ÓRGÃO
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Relatório gerado dia: 26/05/2023 às 08:32
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Número da UASG: 786810 - CENTRO DE INTENDENCIA DA MARINHA EM LADARIO
Órgão: COMANDO DA MARINHA
Órgão Superior: MINISTERIO DEFESA
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MÉDIA MEDIANA MENOR

R$ 873,00 R$ 282,00 R$ 127
Quantidade total de registros: 0
Registros apresentados: 5 a 5

FILTROS APLICADOS
Nome do Material (PDM) Ano da Compra Modalidade da Compra UASG Esfera

EXTINTOR INCÊNDIO 2022, 2023 Pregão 762600 - CENTRO DE INSTRUCAO ALMIRANTE
ALEXANDRINO Federal

RESULTADO 5
DADOS DA COMPRA

Identificação da Compra: 00017/2022
Número do Item: 00014
Objeto da Compra: Pregão Eletrônico - Contratação de empresas para aquisição de extintores portáteis e contratação de
serviço de recarga, reteste, teste hidrostático,pintura e manutenção com substituição de peças dos extintores para pronto
emprego na Central de Avarias (CAV) do Centro de Instrução Almirante Alexandrino (CIAA) e Participantes
Quantidade Ofertada: 2
Valor Proposto Unitário: R$ 1.980
Valor Unitário do Item: R$ 1913
Código do CATMAT: 476856
Descrição do Item: EXTINTOR INCÊNDIO, MATERIAL MANGUEIRA:PVC, MATERIAL TRAMA:NYLON, MATERIAL
VÁLVULA SAÍDA:LATÃO FORJADO, MATERIAL CILINDRO:AÇO INOXIDÁVEL, CAPACIDADE:6 L, ACABAMENTO
SUPERFICIAL CILINDRO:POLIDO, APLICAÇÃO:INCÊNDIO CLASSE "K", MATERIAL CARGA:ACETATO DE POTÁSSIO,
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:PORTÁTIL
Descrição Complementar:
Unidade de Fornecimento: UNIDADE
Modalidade da Compra: Pregão
Forma de Compra: SISRP
Marca: MOCELLIN
Data do Resultado: 06/07/2022

DADOS DO FORNECEDOR

Nome do Fornecedor: T. V. DA SILVA SERVICOS E EQUIPAMENTOS CONTRA INCENDIO
CNPJ/CPF: 22159233000174
Porte do Fornecedor: Micro Empresa

DADOS DO ÓRGÃO

Número da UASG: 762600 - CENTRO DE INSTRUCAO ALMIRANTE ALEXANDRINO
Órgão: COMANDO DA MARINHA
Órgão Superior: MINISTERIO DEFESA
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Resultado por Fornecedor

PREFEITURA MUNICIPAL DE JERÔNIMO MONTEIRO/ES

Pregão   Nº 00013/2022(SRP) - (Decreto Nº 10.024/2019)

RESULTADO POR FORNECEDOR

04.093.998/0001-77 - BALARDINO -EXTINTORES , MAQUINAS E FERRAMENTAS LTDA

Item Descrição Unidade de
Fornecimento Quantidade Critério de

Valor (*)
Valor

Unitário Valor Global

7 Luminária Unidade 25 R$ 40,2400 R$ 40,2300 R$ 1.005,7500
Marca: SEGURIMAX
Fabricante: SEGURIMAX
Modelo / Versão: Luminária de saída de emergência para rotas de fug
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Atende a NBR 10898 Aprovada pelos bombeiros Face única, somente frente. Indicada
para uso  residência, comercial e industrial. Hotéis, boates, etc. Iluminação  por LEDs, baixo  consumo, alto  brilho  e durabilidade.
Bateria interna com carregador automático. Opção  de deixar ligado  sempre, ou apenas quando  faltar luz. Adesivos pra colar as
flechas  de saída, esquerda, direita ou ambos os  lados. Alimentação:  bivolt  automático  110/220V 60Hz;  -  Autonomia:  3  hrs;
Bateria: Ni-Cd Recarregável 3,6V 300 mAh; - Fixação: sobrepor. - Fluxo luminoso: 25 lumens em 5Leds de alto brilho; - Fundo:
verde e textos em branco; - Gabinete: plástico ABS cor branca;

8 Placa identificação Unidade 6 R$ 16,3300 R$ 13,5000 R$ 81,0000
Marca: FORÇA
Fabricante: FORÇA
Modelo / Versão: Placa - SAÍDA - Tamanho padrão 12 cm x 24 cm
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: A Placa de Sinalização de Emergência Fotoluminescente tem como propósito orientar
as pessoas e localizar os equipamentos e as rotas de fuga. A placa de Saída é produzida em PVC expandido, possuem pictogramas,
textos e cores impressas em processo serigráfico de alta definição. A placa fotoluminescente de Saída é identificada de forma legível,
na  face  exposta,  com  o  numero  do  CNPJ  e  ainda  contem  as  informações  das  características  fotoluminescentes  tais  como:
Intensidade luminosa, tempo de atenuação e cores. A placa de Saída é fabricada em PVC com 2 mm de espessura, não inflamável e
autoextinguivel (não propaga chama), não radioativo e atóxico. Atendem a NBR 13434-2.

10 Placa identificação Unidade 5 R$ 15,0500 R$ 14,5000 R$ 72,5000
Marca: FORÇA
Fabricante: FORÇA
Modelo / Versão: Plaqueta indicativa de localização do extintor de
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Em PVC fotoluminescente, conforme normas técnicas - NT 14.

13 Manutenção  Extintores  /
Mangueiras  -  Combate
Incêndio

UNIDADE 1 R$ 47,6700 R$ 43,5000 R$ 43,5000

Marca: 
Fabricante: 
Modelo / Versão: 
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Recarga de extintor - 2A 2BC de 2 kg - Recarga com emissão de certificado

16 Manutenção  Extintores  /
Mangueiras  -  Combate
Incêndio

UNIDADE 1 R$ 72,8000 R$ 65,5000 R$ 65,5000

Marca: 
Fabricante: 
Modelo / Versão: 
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Recarga de extintor - ABC.3 20BC de 6 kg - Recarga com emissão de certificado

17 Manutenção  Extintores  /
Mangueiras  -  Combate
Incêndio

UNIDADE 2 R$ 80,6300 R$ 80,6200 R$ 161,2400

Marca: 
Fabricante: 
Modelo / Versão: 
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Recarga de extintor - CO2 4kg - Recarga com emissão de certificado

23 Manutenção  Extintores  /
Mangueiras  -  Combate
Incêndio

UNIDADE 11 R$ 87,9500 R$ 87,9400 R$ 967,3400

Marca: 
Fabricante: 
Modelo / Versão: 
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Recarga de extintor de incêndio  tipo  gás carbônico, portátil, modelo  CO² 6  kg. -
Recarga com emissão de certificado

Total do Fornecedor: R$ 2.396,8300

33.195.764/0001-39 - UELITON RODRIGUES NASCIMENTO 52609294700

Item Descrição Unidade de
Fornecimento Quantidade Critério de

Valor (*)
Valor

Unitário Valor Global

1 Luminária Unidade 4 R$ 191,1800 R$ 175,0000 R$ 700,0000
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Marca: Mocelin
Fabricante: MOCELIN
Modelo / Versão: LUMINARIA BLOCO FAROLETE LED 1200 LUMENS BLA 1
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Luminária Tipo: De Sobrepor , Material Corpo: Poliamida , Material Refletor: Placa
Alumínio  Espelhado  ,  Formato:  Retangular  ,  Tipo  Lâmpada:  Fluorescente  ,  Potência  Lâmpada:  8  W, Cor:  Gelo  ,  Quantidade
Lâmpadas: 2 UN, Voltagem Lâmpada: 110/220 V, Características Adicionais: De Saída / Bloco Autonomo Com Bateria Selada

3 Extintor Incêndio Unidade 6 R$ 240,2500 R$ 185,0000 R$ 1.110,0000
Marca: MOCELIN
Fabricante: MOCELIN
Modelo / Versão: EXTINTOR INDUSTRIAL PQS 06 KG 20BC
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Extintor Incêndio Capacidade: 6 KG, Acabamento Superficial Cilindro: Pintura Vermelha
, Aplicação: Incêndio Classe "A", "B" E "C" , Material Carga: Pó Químico BC

4 Extintor Incêndio Unidade 6 R$ 186,5200 R$ 164,0000 R$ 984,0000
Marca: MOCELIN
Fabricante: MOCELIN
Modelo / Versão: EXTINTOR INDUSTRIAL PQS 04 KG 20B
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Extintor Incêndio Material Mangueira: Pvc , Material Trama: Poliéster , Material Válvula
Saída: Latão Forjado , Material Tubo Sifão: Pvc - Cloreto De Polivinila , Material Cilindro: Aço Carbono Sem Costura , Capacidade: 4
KG, Material Carga: Pó Químico , Características Adicionais: Sem Suporte Para Fixação

5 Extintor Incêndio Unidade 5 R$ 268,6100 R$ 215,0000 R$ 1.075,0000
Marca: MOCELIN
Fabricante: MOCELIN
Modelo / Versão: EXTINTOR INDUSTRIAL PQS 08 KG ABC
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Extintor Incêndio Capacidade: 8 KG, Acabamento Superficial Cilindro: Pintura Vermelha
, Aplicação: Incêndio Classe "A", "B" E "C" , Material Carga: Pó Químico , Características Adicionais: Com Suporte Para Fixação

6 Extintor  incêndio  veículo
automotivo

Unidade 1 R$ 105,9200 R$ 82,0000 R$ 82,0000

Marca: MOCELIN
Fabricante: MOCELIN
Modelo / Versão: EXTINTOR VEICULAR PQS ABC 900 GRS UNIVERSAL
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Extintor Incêndio Veículo Automotivo Apresentação: Pó Químico Seco , Características
Adicionais: Tipo "A", "B" E "C"

9 Placa Identificação Unidade 6 R$ 13,8000 R$ 12,0000 R$ 72,0000
Marca: SINOSCREEN
Fabricante: SINOSCREEN
Modelo / Versão: Placa fot. de sinal. saida emerg. 40 cm x 20 cm
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Placa Identificação Material: Pvc - Cloreto De Polivinila , Comprimento: 40 CM, Altura:
20 CM, Aplicação: Advertência , Espessura: 1 MM, Fixação: Auto-Adesiva , Características Adicionais 1: Conforme Modelo Do Órgão

11 Manutenção  Extintores  /
Mangueiras  -  Combate
Incêndio

UNIDADE 6 R$ 190,0000 R$ 185,0000 R$ 1.110,0000

Marca: 
Fabricante: 
Modelo / Versão: 
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Recarga de extintor (pqs) abc 20 kg. - recarga com emissão de certificado

12 Manutenção  Extintores  /
Mangueiras  -  Combate
Incêndio

UNIDADE 7 R$ 57,6700 R$ 57,0000 R$ 399,0000

Marca: 
Fabricante: 
Modelo / Versão: 
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Recarga de extintor – 2a 20bc de 4kg. - recarga com emissão de certificado

14 Manutenção  Extintores  /
Mangueiras  -  Combate
Incêndio

UNIDADE 6 R$ 67,8000 R$ 48,0000 R$ 288,0000

Marca: 
Fabricante: 
Modelo / Versão: 
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Recarga de extintor – 4a 4bc de 06 kg. - recarga com emissão de certificado

15 Manutenção  Extintores  /
Mangueiras  -  Combate
Incêndio

UNIDADE 19 R$ 59,3300 R$ 55,0000 R$ 1.045,0000

Marca: 
Fabricante: 
Modelo / Versão: 
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Recarga de extintor – abc 4kg. - recarga com emissão de certificado

18 Manutenção  Extintores  /
Mangueiras  -  Combate
Incêndio

UNIDADE 8 R$ 42,2000 R$ 39,0000 R$ 312,0000

Marca: 
Fabricante: 
Modelo / Versão: 
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Recarga de extintor – pó bc 4kg. - recarga com emissão de certificado

19 Manutenção  Extintores  /
Mangueiras  -  Combate
Incêndio

UNIDADE 30 R$ 48,4300 R$ 40,0000 R$ 1.200,0000

Marca: 
Fabricante: 
Modelo / Versão: 
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado:  Recarga de extintor – pó BC 6 kg. - recarga com emissão de certificado

Firefox http://comprasnet.gov.br/livre/pregao/FornecedorResultadoDecreto.as...
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Relatório gerado dia: 25/05/2023 às 21:21
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

  

MÉDIA MEDIANA MENOR

R$ 552,85 R$ 5,48 R$ 0,09
Quantidade total de registros: 0
Registros apresentados: 736 a 736

FILTROS APLICADOS
Ano da Compra UASG
2022, 2023 925872 - SEC DE EST ASSIS SOCIAL\, TRAB EMPREGO E RENDA

RESULTADO 736
DADOS DA COMPRA

Identificação da Compra: 00018/2022
Número do Item: 00009
Objeto da Compra: Pregão Eletrônico - Aquisição de equipamentos de materiais permanentes (conforme o Termo de
Referência Anexo I do Edital), para atender a demanda inerente a Meta 02 do convênio nº 706092/2009, Plataforma mais
Brasil, modalidade Contrato de Repasse nº 706092/297.642-27/2009/MC, conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas no Edital e seus anexos
Quantidade Ofertada: 8
Valor Proposto Unitário: R$ 287
Valor Unitário do Item: R$ 210
Código do CATMAT: 427902
Descrição do Item: EXTINTOR INCÊNDIO, CAPACIDADE:8 KG, ACABAMENTO SUPERFICIAL CILINDRO:PINTURA
VERMELHA, APLICAÇÃO:INCÊNDIO CLASSE "A", "B" E "C", MATERIAL CARGA:PÓ QUÍMICO, CARACTERÍSTICAS
ADICIONAIS:COM SUPORTE PARA FIXAÇÃO
Descrição Complementar:
Unidade de Fornecimento: UNIDADE
Modalidade da Compra: Pregão
Forma de Compra: SISPP
Marca: EXTINPEL
Data do Resultado: 16/09/2022

DADOS DO FORNECEDOR

Nome do Fornecedor: EXTIMPEL EXTINTORES PLATINENSE LTDA
CNPJ/CPF: 12118086000130
Porte do Fornecedor: Pequena Empresa

DADOS DO ÓRGÃO

Número da UASG: 925872 - SEC DE EST ASSIS SOCIAL, TRAB EMPREGO E RENDA
Órgão: ESTADO DO PARA
Órgão Superior: REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
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Relatório gerado dia: 25/05/2023 às 21:33
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

  

MÉDIA MEDIANA MENOR

R$ 27,30 R$ 27,30 R$ 22,29
Quantidade total de registros: 0
Registros apresentados: 2 a 2

FILTROS APLICADOS
Nome do Material (PDM) UF Ano da Compra Modalidade da Compra UASG
FITA SINALIZAÇÃO PA 2022, 2023 Pregão 980551 - PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DO GUAMÁ

RESULTADO 2
DADOS DA COMPRA

Identificação da Compra: 00027/2022
Número do Item: 00031
Objeto da Compra: Pregão Eletrônico - Registro de preços para futura e eventual AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE
PROTEÇÃO INDIVIDUAL (EPI S), PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA PREFEITURA, SECRETARIAS E FUNDOS
MUNICIPAIS DE SÃO MIGUEL DO GUAMÁ /PA.
Quantidade Ofertada: 40
Valor Proposto Unitário: R$ 186,52
Valor Unitário do Item: R$ 32,31
Código do CATMAT: 355427
Descrição do Item: FITA SINALIZAÇÃO, MATERIAL:PLÁSTICO, LARGURA:70 MM, COR:PRETA E AMARELA,
APLICAÇÃO:SINALIZAÇÃO DE ADVERTÊNCIA, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:FORMATO CORES EM DIAGONAL,
ZEBRADA
Descrição Complementar:
Unidade de Fornecimento: ROLO 200,00 M
Modalidade da Compra: Pregão
Forma de Compra: SISRP
Marca: NOENNAME
Data do Resultado: 19/07/2022

DADOS DO FORNECEDOR

Nome do Fornecedor: R P S DE OLIVEIRA LTDA
CNPJ/CPF: 41288529000130
Porte do Fornecedor: Pequena Empresa

DADOS DO ÓRGÃO

Número da UASG: 980551 - PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DO GUAMÁ
Órgão: ESTADO DO PARA
Órgão Superior: REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
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Relatório gerado dia: 25/05/2023 às 21:22
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

  

MÉDIA MEDIANA MENOR

R$ 223,13 R$ 51,99 R$ 0,50
Quantidade total de registros: 0
Registros apresentados: 37 a 37

FILTROS APLICADOS
Ano da Compra UASG
2022, 2023 784010 - 1º ESQUADRÃO DE HELICÓP. DE EMPREG GERAL DO N

RESULTADO 37
DADOS DA COMPRA

Identificação da Compra: 00049/2022
Número do Item: 00002
Objeto da Compra: Aquisição de fita adesiva para ser empregada na manutenção das aeronaves deste Esquadrão.
Quantidade Ofertada: 1
Valor Proposto Unitário: -
Valor Unitário do Item: R$ 37,98
Código do CATMAT: 355427
Descrição do Item: FITA SINALIZAÇÃO, MATERIAL:PLÁSTICO, LARGURA:70 MM, COR:PRETA E AMARELA,
APLICAÇÃO:SINALIZAÇÃO DE ADVERTÊNCIA, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:FORMATO CORES EM DIAGONAL,
ZEBRADA
Descrição Complementar:
Unidade de Fornecimento: UNIDADE
Modalidade da Compra: Dispensa de Licitação
Forma de Compra: SISPP
Marca: ADELBRAS
Data do Resultado: 18/11/2022

DADOS DO FORNECEDOR

Nome do Fornecedor: A C DO A D RODRIGUES LTDA
CNPJ/CPF: 28037573000109
Porte do Fornecedor: Pequena Empresa

DADOS DO ÓRGÃO

Número da UASG: 784010 - 1º ESQUADRÃO DE HELICÓP. DE EMPREG GERAL DO N
Órgão: COMANDO DA MARINHA
Órgão Superior: MINISTERIO DEFESA
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Relatório gerado dia: 25/05/2023 às 21:27
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

  

MÉDIA MEDIANA MENOR

R$ 33,00 R$ 33,00 R$ 33
Quantidade total de registros: 0
Registros apresentados: 1 a 1

FILTROS APLICADOS
Nome do Material (PDM) UF Ano da Compra Modalidade da Compra UASG

FITA SINALIZAÇÃO BA 2022, 2023 Pregão 784010 - 1º ESQUADRÃO DE HELICÓP. DE EMPREG GERAL DO
N, 983539 - PREFEITURA MUNICIPAL DE BIASSUCÊ/BA

RESULTADO 1
DADOS DA COMPRA

Identificação da Compra: 00009/2022
Número do Item: 00067
Objeto da Compra: Pregão Eletrônico - Registro de Preços visando contratações futuras e eventuais de empresa
especializada no fornecimento de materiais diversos, para atender as demandas de construções, reformas, manutenções e
demais serviços das diversas Secretarias deste Município.
Quantidade Ofertada: 100
Valor Proposto Unitário: R$ 33
Valor Unitário do Item: R$ 33
Código do CATMAT: 355427
Descrição do Item: FITA SINALIZAÇÃO, MATERIAL:PLÁSTICO, LARGURA:70 MM, COR:PRETA E AMARELA,
APLICAÇÃO:SINALIZAÇÃO DE ADVERTÊNCIA, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:FORMATO CORES EM DIAGONAL,
ZEBRADA
Descrição Complementar:
Unidade de Fornecimento: UNIDADE
Modalidade da Compra: Pregão
Forma de Compra: SISRP
Marca: PLASTCOR
Data do Resultado: 23/05/2022

DADOS DO FORNECEDOR

Nome do Fornecedor: S & S MATERIAIS DE CONSTRUCAO E CONSTRUTORA LTDA
CNPJ/CPF: 17846974000274
Porte do Fornecedor: Micro Empresa

DADOS DO ÓRGÃO

Número da UASG: 983539 - PREFEITURA MUNICIPAL DE BIASSUCÊ/BA
Órgão: ESTADO DA BAHIA
Órgão Superior: REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
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Resultado por Fornecedor

MINISTÉRIO DA DEFESA
Comando do Exército

Comando Militar da Amazônia
2ºGrupamento de Engenharia de Construção

6ºBatalhão de Engenharia de Construção

Pregão   Nº 00006/2022(SRP) - (Decreto Nº 10.024/2019)

RESULTADO POR FORNECEDOR

10.942.831/0001-36 - COMERCIAL VANGUARDEIRA EIRELI

Item Descrição Unidade de
Fornecimento Quantidade Critério de

Valor (*)
Valor

Unitário Valor Global

6 Extintor Incêndio Unidade 24 R$ 449,6400 R$ 149,0600 R$ 3.577,4400
Marca: fcv
Fabricante: fcv
Modelo / Versão: fcv
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: EXTINTOR INCÊNDIO, MATERIAL MANGUEIRA: BORRACHA, MA- TERIAL TRAMA: AÇO,
MATERIAL VÁLVULA SAÍDA: LATÃO FORJA- DO, MATERIAL DIFUSOR: ABS - ACRILONITRI- LE/BUTADIENE/STIRENE INQUEBRÁVEL,
MATERIAL TUBO SIFÃO: PVC - CLORETO DE POLIVINILA, MATERIAL CILINDRO: TUBO AÇO SEM COSTURA, CAPACIDADE: 4  KG,
PESO: 10,80 KG, PRESSÃO SERVIÇO: 126 KGF/CM2, PRESSÃO TESTE: 210 KGF/CM2, ACA- BAMENTO SUPERFICIAL CILINDRO:
METAL BRANCO, TRATA- MENTO SUPERFICIAL CILINDRO: PRIMER/ÓXIDO FERRO E ES- MALTE SINTÉTICO, TIPO VÁLVULA SAÍDA:
COM QUEBRA-JATO E DISCO SEGURANÇA ROMPIMENTO PRESS, NORMAS TÉCNICAS: NBR 12.791, APLICAÇÃO: INCÊNDIO CLASSE
"B" E "C", MATERIAL CARGA:GÁS

Total do Fornecedor: R$ 3.577,4400

27.518.373/0001-05 - META COMERCIO DE FERRAGENS E FERRAMENTAS EIRELI

Item Descrição Unidade de
Fornecimento Quantidade Critério de

Valor (*)
Valor

Unitário Valor Global

1 Extintor  incêndio
veículo automotivo

Unidade 20 R$ 95,3900 R$ 79,9000 R$ 1.598,0000

Marca: EXTIMPEL
Fabricante: EXTIMPEL
Modelo / Versão: EXTIMPEL
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: EXTINTOR INCÊNDIO VEÍCULO AUTOMOTIVO, APRESENTAÇÃO: PÓ QUÍMICO SECO-
PQS, APLICAÇÃO: TIPO "A", "B", E "C", CAPACIDADE:1 KG

2 Extintor  incêndio
veículo automotivo

Unidade 20 R$ 127,0100 R$ 114,0000 R$ 2.280,0000

Marca: EXTIMPEL
Fabricante: EXTIMPEL
Modelo / Versão: EXTIMPEL
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: EXTINTOR INCÊNDIO VEÍCULO AUTOMOTIVO, APRESENTAÇÃO: PÓ QUÍMICO SECO,
PESO: 2 KG, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: TIPO "A", "B" E "C"

4 Extintor Incêndio Unidade 24 R$ 258,8900 R$ 176,7900 R$ 4.242,9600
Marca: EXTIMPEL
Fabricante: EXTIMPEL
Modelo / Versão: EXTIMPEL
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: EXTINTOR INCÊNDIO, CAPACIDADE: 10 L, MATERIAL CARGA: ÁGUA PRESSURIZADA,
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: COM SUPORTE FIXAÇÃO PAREDE E ADESIVO SINALIZAÇÃO V

5 Extintor Incêndio Unidade 24 R$ 272,0000 R$ 174,0000 R$ 4.176,0000
Marca: EXTIMPEL
Fabricante: EXTIMPEL
Modelo / Versão: EXTIMPEL
Descrição  Detalhada  do  Objeto  Ofertado:  EXTINTOR  INCÊNDIO,  CAPACIDADE:  6  KG,  NORMAS  TÉCNICAS:  NBR  15808,
APLICAÇÃO: CLASSE A, CLASSE B E CLASSE C., MAUND

8 Extintor Incêndio Unidade 24 R$ 564,8200 R$ 564,8200 R$ 13.555,6800
Marca: MOCELIN
Fabricante: MOCELIN
Modelo / Versão: MOCELIN
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: EXTINTOR INCÊNDIO, MATERIAL MANGUEIRA: BORRACHA, MATERIAL TRAMA: AÇO,
MATERIAL  DIFUSOR:  PLÁSTICO,  MATERIAL  TUBO  SIFÃO:  ALUMÍNIO,  MATERIAL  CILINDRO:  AÇO  CARBONO  SEM  COSTURA,
CAPACIDADE: 6 KG, MATERIAL CARGA: DIÓXIDO DE CARBONO (CO2), CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: SUPORTE PARA PISO

9 Extintor Incêndio Unidade 24 R$ 301,3000 R$ 292,9000 R$ 7.029,6000
Marca: EXTIMPEL
Fabricante: EXTIMPEL
Modelo / Versão: EXTIMPEL
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: EXTINTOR INCÊNDIO, MATERIAL MANGUEIRA: BORRACHA, MATERIAL TRAMA: AÇO,
MATERIAL VÁLVULA SAÍDA: LATÃO FORJADO, MATERIAL TUBO SIFÃO: PLÁSTICO, MATERIAL CILINDRO: TUBO AÇO SEM COSTURA,
CAPACIDADE:12 KG, ACABAMENTO SUPERFICIAL CILINDRO: PINTURA VERMELHA, TIPO VÁLVULA SAÍDA: M 28 COM MANÔMETRO.,
APLICAÇÃO:  INCÊNDIO CLASSE "A", "B"  E "C", MATERIAL CARGA:  PÓ  QUÍMICO SECO -PQS, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:
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SUPORTE PAREDE E ADESIVO
10 Extintor Incêndio Unidade 24 R$ 197,2000 R$ 149,3500 R$ 3.584,4000

Marca: EXTIMPEL
Fabricante: EXTIMPEL
Modelo / Versão: EXTIMPEL
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: EXTINTOR INCÊNDIO, MATERIAL MANGUEIRA: BORRACHA, MATERIAL TRAMA: AÇO,
MATERIAL VÁLVULA SAÍDA: LATÃO FORJADO, MATERIAL DIFUSOR: PLÁSTICO, MATERIAL CILINDRO: TUBO AÇO SEM COSTURA,
CAPACIDADE:4 KG, ACABAMENTO SUPERFICIAL CILINDRO: PINTURA VERMELHA, TIPO VÁLVULA SAÍDA: M

12 Extintor Incêndio Unidade 24 R$ 206,9600 R$ 206,0000 R$ 4.944,0000
Marca: EXTIMPEL
Fabricante: EXTIMPEL
Modelo / Versão: EXTIMPEL
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: EXTINTOR INCÊNDIO, CAPACIDADE:8  KG, ACABAMENTO SUPERFICIAL CILINDRO:
PINTURA  VERMELHA,  APLICAÇÃO:  INCÊNDIO  CLASSE  "A",  "B"  E  "C",  MATERIAL  CARGA:PÓ  QUÍMICO,  CARACTERÍSTICAS
ADICIONAIS: COM SUPORTE PARA FIXAÇÃO.

14 Fita Sinalização Unidade 15 R$ 31,5400 R$ 14,0000 R$ 210,0000
Marca: EPI 360
Fabricante: EPI 360
Modelo / Versão: EPI 360
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: FITA SINALIZAÇÃO, MATERIAL: PLÁSTICO, LARGURA:70 MM, COR: PRETA E AMARELA,
APLICAÇÃO: SINALIZAÇÃO DE ADVERTÊNCIA, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: FORMATO CORES EM DIAGONAL, ZEBRADA. ROLO:
200 M.

Total do Fornecedor: R$ 41.620,6400

37.278.673/0001-18 - EREMASTER DISTRIBUIDORA DE FERRAGENS E FERRAMENTAS LTDA

Item Descrição Unidade de
Fornecimento Quantidade Critério de

Valor (*)
Valor

Unitário Valor Global

7 Extintor Incêndio Unidade 24 R$ 624,9700 R$ 414,4300 R$ 9.946,3200
Marca: EXTINPEL
Fabricante: EXTINPEL
Modelo / Versão: EXTINPEL
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Extintor Incêndio Material Mangueira: Borracha , Material Trama: Aço , Material Válvula
Saída:  Latão  Forjado  , Material Difusor:  Plástico  , Material Cilindro:  Tubo  Aço  Sem Costura  , Capacidade:  10  L, Acabamento
Superficial Cilindro: Pintura Vermelha , Tipo Válvula Saída: M 28 Com Manômetro. , Aplicação: Classe A E Classe B. , Material Carga:
Espuma Mecânica , Características Adicionais: Sem Suporte Para Fixação

Total do Fornecedor: R$ 9.946,3200

44.781.659/0001-06 - S. N. DA CUNHA

Item Descrição Unidade de
Fornecimento Quantidade Critério de

Valor (*)
Valor

Unitário Valor Global

15 Machado Unidade 20 R$ 286,6200 R$ 286,6200 R$ 5.732,4000
Marca: VONDER
Fabricante: VONDER
Modelo / Versão: 3119350200
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado:  MACHADO DE BOMBEIRO  CABEÇA CHATA, MATERIAL:  AÇO  FORJADO, LARGURA
LÂMINA: 14 CM, PESO: 2 LB, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: COM CABO, MATERIAL CABO: MADEIRA, COMPRIMENTO CABO: 1 M

16 Batedor  /  Abafador
Fogo  -  Combate
Incêndio

Unidade 15 R$ 170,6300 R$ 170,6300 R$ 2.559,4500

Marca: GUARANY
Fabricante: GUARANY
Modelo / Versão: 45°
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: ABAFADOR MANUAL DE 5 MM PARA COMBATE A INCÊNDIO FLORESTAL. CONSTRUÍDA
DE LÂMINA (FLAP) DE BORRACHA COMPACTA COM 12 FUROS, COM DUAS LONAS INTERNAS, PARAFUSADA EM ARMAÇÃO DE FERRO
EM FORMA DE T COM FURAÇÃO PARA 4 PARAFUSOS, E ANGULAÇÃO DE 45º

Total do Fornecedor: R$ 8.291,8500

Valor Global da Ata: R$ 63.436,2500
(*) É necessário detalhar o item para saber qual o critério de valor que é utilizado: Estimado ou Referência ou Máximo Aceitável.

Voltar
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(Continuação do BI Nr 30, de 10/02/2023, do(a) 6º BEC) Pag nº 317

Em consequência:
 a. a Div Pes e a SU realizem a atualização no controle do plano de férias; e
 b. a Div Pes, a SU e os demais interessados tomem conhecimento e providências decorrentes.
 (Nota nº 125.167, de 9 FEV 23, da Cia E Eqp Mnt).

2. ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS

a. EQUIPE DE APOIO AO PREGOEIRO

NOMEAÇÃO DE EQUIPE

Conforme previsto no § 1º do Art. 8º da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, designo os militares para
comporem a Equipe de Apoio ao Agente da Contratação do 6º Batalhão de Engenharia de Construção,
no período de duração do Pregão Eletrônico nº 01/2023 - Aquisição de bateriais para viaturas e
equipamentos.

Cap FABRÍCIO DE SOUSA CARVALHO BORGES 
1º Ten JOÃO VICTOR RIBEIRO TIBAU 
1º Ten DANIEL DE ASSIS DOS SANTOS SILVA 

Em consequência, a SALC, os militares designados e os demais interessados tomem conhecimento e
providências decorrentes.
 (Nota nº 125.189, de 09 FEV 23, da SALC).

b. NOMEAÇÃO DE PREGOEIRO - Nomeação

Conforme previsto no Art. 8º, caput, da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, designo o militar para
exercer a função de Agente de Contratação dos procedimentos licitatórios do 6º BEC, no período
compreendido entre 1º de janeiro de 2023 a 31 de dezembro de 2023. 

1º Ten DIEGO PEREIRA DA SILVA 

Em consequência, a SALC e os demais interessados tomem conhecimento e providências decorrentes. 
 (Nota nº 125.186, de 09 FEV 23, da SALC).

c. COMISSÃO DE RECEBIMENTO E EXAME DE MATERIAL (CREM) - Nomeação

Nomeio o militar para compor a Comissão de Recebimento e Exame de material (CREM), de acordo
com o Art 57, § 2 do RAE/2021, aprovado pela Port. nº 1.555/C Ex, de 9 JUL 21, para que verifique,
receba e examine os materiais, constantes nos seguintes documentos:
 - DIEx nº 13-Almx/B Adm/6º BEC, de 09 FEV 23, Nota Fiscal Nº 466, de 08 FEV 23, da Empresa
CAM OLIVEIRA JUNIOR EIRELI, 2022NE1069, Descrição do material: 03 (três) AR
CONDICIONADO SPLIT INVERTER 18.000 BTUs - 220 V, material da serpentina: tubulação de
cobre; timer: sim; ciclo: quente/frio; classificação energética: classe A; controle remoto: sim;
posicionamento da vane: 06 posições; função: auto cleaning, jetdry, comfort sleep, função brisa: sim.
Gás refrigerante: R-410A; tipo de tecnologia: inverter; voltagem: 220 V; frequência: 60 Hz; fase:
monofásico; classificação: IMETRO; tipo de compressor: rotativo duplo;
 - DIEx nº 14-Almx/B Adm/6º BEC, de 09 FEV 23, Nota Fiscal Nº 2212, de 11 JAN 23 da Empresa
GESSICA ZARZEKA OLIVO GRM MAQUINAS E LOCAÇÕES, Nota de Empenho Nº 2022NE1072,
Descrição do material: 02 (duas) PARAFUSADEIRA/FURADEIRA 21 V, 06 (seis). PULVERIZADOR
MANUAL 20 LITROS, 04 (Quatro) ROÇADEIRA 2T À GASOLINA.
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Certifico que o (a) 1º Ten DIEGO SILVA - DIEGO PEREIRA DA SILVA (0202603874)
concluiu com aproveitamento o Estágio Setorial de Formação de Pregoeiro, na modalidade EAD
autoinstrucional, com carga horária de 40 horas-aula.

Brasília - DF, 17 de maio de 2023.

6464fa99-c184-4c67-b40e-dd75c0a80174
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO
(Batalhão Simón Bolívar)

6º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
(1ª Cia Esp E Cnst/1967)

Nota nº 128151, de 3 de julho de 2023, da(o) B Adm
Para o BOLETIM INTERNO Publique-se

Em ____/________/____

__________________________________________
WAGNER FERNANDES DOS SANTOS - Cel

Cmt 6º BEC

EQUIPE DE APOIO AO PREGOEIRO
NOMEAÇÃO DE EQUIPE

Conforme previsto no § 1º do Art. 8º da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, designo os seguintes
militares para comporem a Equipe de Apoio ao Agente da Contratação do 6º Batalhão de Engenharia de
Construção, no período de duração do Pregão Eletrônico nº 12/2023 - Eventual aquisição de extintores
de incêndio e outros materiais de sinalização, prevenção e combate a incêndios.

2º Ten ENG DAVID ALLAN CHAGAS DOS SANTOS 
3º Sgt ENG SHELLTON DA SILVA TEIXEIRA FILHO 
3º Sgt ENG WEVERSON ALVES DE OLIVEIRA 

Em consequência, a SALC, os militares designados e os demais interessados tomem conhecimento e
providências decorrentes.
 (Nota nº 128.151, de 03 JUL 23, da SALC).

________________________________________
WAGNER FERNANDES DOS SANTOS - Cel

Cmt 6º BEC

-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Publicado no BOLETIM INTERNO nº ______, de ____/_______/____, item _______
-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Referência: DIEx  de 03/07/2023
-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
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05/07/2023, 16:38 SIASGnet IRP

https://www2.comprasnet.gov.br/siasgnet-irp/secure/quadroAvisosDetalhesIrp.do?method=consultarDetalhesIrp&irp.codigoIrp=520096 1/2

 Ambiente: PRODUÇÃO Quadro de IRP - Detalhes do Item da IRP 05/07/2023 16:38:47 

Órgão da UASG UASG Gerenciadora

52121 - COMANDO DO EXERCITO 160353 - 6 BATALHAO DE ENGENHARIA DE CONSTRUCAO/RR

N° da IRP Situação da IRP Gestor de Compras Responsável

160353 - 00023/2023 Transferida GABRIEL DE SOUZA PEREIRA

Data Provável da Licitação Data de Confirmação
da Participação

28/08/2023
Objeto

Aquisição de extintores de incêndio e outros materiais de sinalização, prevenção e combate a incêndios.

Eventos da IRP
Nenhum registro a ser exibido.

Alterações de Fase da IRP
Fase Data/Hora do Registro Alterado Por

Edição 04/07/2023 - 15:23 GABRIEL DE SOUZA PEREIRA
Transferida 05/07/2023 - 16:24 GABRIEL DE SOUZA PEREIRA

Manifestações de Interesse da IRP
Nenhum registro a ser exibido.

Itens da IRP
N° do Item Tipo de Item Item Data Limite para Envio de Proposta Situação

1 Material 298866-Extintor incêndio Transferido
2 Material 329100-Extintor incêndio Transferido
3 Material 351190-Extintor incêndio Transferido
4 Material 476677-Extintor incêndio Transferido
5 Material 329096-Extintor incêndio Transferido
6 Material 246457-Extintor incêndio Transferido
7 Material 329123-Extintor incêndio Transferido
8 Material 312976-Extintor incêndio Transferido
9 Material 329097-Extintor incêndio Transferido

10 Material 456385-Extintor incêndio Transferido

Gestor de Compras IRP Manifestar Interesse Analisar IRP Quadro de IRP 
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05/07/2023, 16:38 SIASGnet IRP

https://www2.comprasnet.gov.br/siasgnet-irp/secure/quadroAvisosDetalhesIrp.do?method=consultarDetalhesIrp&irp.codigoIrp=520096 2/2

N° do Item Tipo de Item Item Data Limite para Envio de Proposta Situação
11 Material 476856-Extintor incêndio Transferido
12 Material 427902-Extintor incêndio Transferido
13 Material 355427-Fita sinalização Transferido

13 registros encontrados, exibindo todos os registros.

Resumo da IRP

Page 130

http://www.serpro.gov.br/


PREGÃO
ELETRÔNICO
12/2023

CONTRATANTE (UASG)
6º Batalhão de Engenharia de Construção (160353)

OBJETO
Aquisição de extintores de incêndio e outros materiais de sinalização, 
prevenção e combate a incêndios.

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO
R$ 112.614,83

DATA DA SESSÃO PÚBLICA
Dia 20/07/2023 às 10h30min (horário de Brasília)

CRITÉRIO DE JULGAMENTO:
Menor preço por item

MODO DE DISPUTA:
Aberto e fechado

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS
SIM

Page 131



EDITAL – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 12/2023

Sumário

1. DO OBJETO............................................................................................................................................. 3

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO........................................................................................................3

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO..............................6

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA.................................................................................................8

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES. .9

6. DA FASE DE JULGAMENTO.................................................................................................................14

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO..................................................................................................................17

8. DOS RECURSOS................................................................................................................................... 20

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES............................................................................21

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO.............................................24

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS................................................................................................................24

P á g i n a  2 | 24
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Atualização: dezembro/2022
Edital modelo para Pregão Eletrônico - Lei n.º 14.133, de 2021.
Aprovado pela Secretaria de Gestão.
Identidade visual pela Secretaria de Gestão (versão dezembro/2022)

Page 132



EDITAL – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 12/2023

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

2º GRUPAMENTO DE ENGENHARIA
6º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO

(Batalhão Simón Bolívar)

– EDITAL –
PREGÃO Nº 12/2023

(Processo Administrativo n° 64044.003286/2023-)

Torna-se público que o 6º Batalhão de Engenharia de Construção, por meio da Seção de Aquisições,

Licitações e  Contratos,  sediado  à  Avenida  Capitão  Ene Garcez,  1037,  Mecejana,  Boa Vista,  Roraima,

realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021,

e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a  eventual aquisição de  extintores de incêndio e outros

materiais de sinalização, prevenção e combate a incêndios, conforme condições, quantidades e exigências

estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será  dividida  em itens,  conforme tabela  constante  do  Termo de Referência,

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados

no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo

Federal  (www.gov.br/compras),  por  meio  de  Certificado Digital  conferido  pela  Infraestrutura  de  Chaves

Públicas Brasileira – ICP – Brasil.

2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o

terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu

nome,  assume como firmes e  verdadeiras  suas propostas e  seus lances,  inclusive os atos  praticados

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou
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entidade  promotora  da  licitação  por  eventuais  danos  decorrentes  de  uso  indevido  das  credenciais  de

acesso, ainda que por terceiros.

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos

Sistemas  relacionados  no  item  anterior  e  mantê-los  atualizados  junto  aos  órgãos  responsáveis  pela

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

2.4. A  não  observância  do  disposto  no  item  anterior  poderá  ensejar  desclassificação  no

momento da habilitação.

2.5. Para todos os itens a participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno

porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

2.5.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às

empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado

contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida

para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

2.6. Será  concedido  tratamento  favorecido  para  as  microempresas  e  empresas  de  pequeno

porte, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI,

nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006.

2.7. Não poderão disputar esta licitação:

2.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

2.7.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica,

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

2.7.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou

detentor  de  mais  de  5%  (cinco  por  cento)  do  capital  com  direito  a  voto,  responsável  técnico  ou

subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

2.7.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

2.7.5. aquele  que  mantenha  vínculo  de  natureza  técnica,  comercial,  econômica,  financeira,

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe

função  na  licitação  ou  atue  na  fiscalização  ou  na  gestão  do  contrato,  ou  que  deles  seja  cônjuge,

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

2.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de

dezembro de 1976, concorrendo entre si;
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2.7.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão

de trabalhadores a  condições análogas às de escravo ou por  contratação de adolescentes nos casos

vedados pela legislação trabalhista;

2.7.8. agente público do órgão ou entidade licitante;

2.7.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

2.7.10. Não poderá participar,  direta ou indiretamente,  da licitação ou da execução do contrato

agente  público  do  órgão  ou  entidade  contratante,  devendo  ser  observadas  as  situações  que  possam

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da

legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021.

2.8. O impedimento de que trata o item  2.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada,

inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a

utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

2.9. A  critério  da  Administração  e  exclusivamente  a  seu  serviço,  o  autor  dos  projetos  e  a

empresa a que se referem os itens 2.7.2 e 2.7.2 poderão participar no apoio das atividades de planejamento

da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de

agentes públicos do órgão ou entidade.

2.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

2.11. O disposto nos itens 2.7.2 e 2.7.2 não impede a licitação ou a contratação de serviço que

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

2.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com

recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que

integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei

nº 14.133/2021.

2.13. A vedação de que trata  o  item  2.7.8 estende-se  a  terceiro  que auxilie  a  condução da

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou

representante de empresa que preste assessoria técnica.

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

3.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com

o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o

horário estabelecidos para abertura da sessão pública.
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3.2. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os

licitantes  encaminharão,  na  forma  e  no  prazo  estabelecidos  no  item  anterior,  simultaneamente  os

documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto

nos itens 7.1.1 e 7.10.1 deste Edital.

3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema,

que:

3.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de

que  a  proposta  apresentada  compreende  a  integralidade  dos  custos  para  atendimento  dos  direitos

trabalhistas  assegurados  na  Constituição  Federal,  nas  leis  trabalhistas,  nas  normas  infralegais,  nas

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega

em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

3.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do  artigo 7°,

XXXIII, da Constituição;

3.3.3. não  possui,  em sua  cadeia  produtiva,  empregados  executando  trabalho  degradante  ou

forçado, observando o disposto nos  incisos III  e IV do art.  1º e no inciso III  do art.  5º da Constituição

Federal;

3.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

3.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

3.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade

cooperativa deverá declarar,  ainda,  em campo próprio do sistema eletrônico,  que cumpre os requisitos

estabelecidos no  artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º

14.133, de 2021.

3.5.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

3.5.2. nos itens em que a participação não for  exclusiva para microempresas e empresas de

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa

de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

3.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.3 ou 3.5 sujeitará o licitante às sanções

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.
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3.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

3.8. Não  haverá  ordem  de  classificação  na  etapa  de  apresentação  da  proposta  e  dos

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da

sessão pública e da fase de envio de lances.

3.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

3.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o

seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e

obedecerá às seguintes regras:

3.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances,

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor

oferta; e

3.10.2. os  lances  serão  de  envio  automático  pelo  sistema,  respeitado  o  valor  final  mínimo

estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima.

3.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

3.11.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de

julgamento por menor preço; e

3.11.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando

adotado o critério de julgamento por maior desconto.

3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do

item 3.10 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da

licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

3.13. Caberá ao licitante interessado em participar  da licitação  acompanhar  as operações no

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de

negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

3.14. O  licitante  deverá  comunicar  imediatamente  ao  provedor  do  sistema  qualquer

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.
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4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico,

dos seguintes campos:

4.1.1. Valor unitário e total do item;

4.1.2. Marca;

4.1.3. Fabricante; 

4.1.4. Descrição  do  objeto,  contendo  as  informações  similares  à  especificação  do  Termo  de

Referência; 

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

4.3. Nos  valores  propostos  estarão  inclusos  todos  os  custos  operacionais,  encargos

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente

na execução do objeto.

4.4. Os  preços  ofertados,  tanto  na  proposta  inicial,  quanto  na  etapa  de  lances,  serão  de

exclusiva  responsabilidade do licitante,  não lhe  assistindo o  direito  de  pleitear  qualquer  alteração,  sob

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

4.5. Se  o  regime  tributário  da  empresa  implicar  o  recolhimento  de  tributos  em  percentuais

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos

últimos doze meses. 

4.6. Independentemente  do  percentual  de  tributo  inserido  na  planilha,  no  pagamento  serão

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

4.7. A apresentação das propostas implica  obrigatoriedade do cumprimento das disposições

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o

compromisso  de  executar  o  objeto  licitado  nos  seus  termos,  bem  como  de  fornecer  os  materiais,

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

4.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de

sua apresentação.

4.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

4.9.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação

do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9.
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4.10. O  descumprimento  das  regras  supramencionadas  pela  Administração  por  parte  dos

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo

legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao

exato cumprimento da lei, nos termos do  art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes

públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a

ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO

DE LANCES

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

5.2. Os licitantes  poderão retirar  ou  substituir  a  proposta  ou  os  documentos  de  habilitação,

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

5.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

5.2.2. A  desclassificação  será  sempre  fundamentada  e  registrada  no  sistema,  com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

5.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido

contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

5.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas

participarão da fase de lances.

5.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os

licitantes.

5.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no

registro. 

5.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

5.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura

da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

5.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior  ao último por ele ofertado e

registrado pelo sistema. 

5.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá

ser de 0,1 (um) centavo.
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5.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

5.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

5.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”,

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

5.12.1. A etapa  de  lances  da  sessão  pública  terá  duração  de  dez  minutos  e,  após  isso,  será

prorrogada  automaticamente  pelo  sistema  quando  houver  lance  ofertado  nos  últimos  dois  minutos  do

período de duração da sessão pública.

5.12.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação,

inclusive no caso de lances intermediários.

5.12.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de

classificação.

5.12.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o

reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

5.12.5. Após o  reinício  previsto  no  item supra,  os  licitantes  serão convocados para  apresentar

lances intermediários.

5.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e

fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

5.13.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse

prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período

de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a

recepção de lances.

5.13.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o

autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela

possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento

deste prazo.

5.13.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu

último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.
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5.13.4. Não havendo pelo  menos  três  ofertas  nas  condições  definidas  neste  item,  poderão  os

autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um

lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

5.13.5. Após  o  término  dos  prazos  estabelecidos  nos  itens  anteriores,  o  sistema  ordenará  e

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

5.14. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado

e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor

preço/  maior  percentual  de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento)  superiores/inferiores

àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e

eventuais prorrogações.

5.14.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 5.14, poderão

os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos

lances sucessivos.

5.14.2. A etapa  de  lances  da  sessão  pública  terá  duração  de  dez  minutos  e,  após  isso,  será

prorrogada  automaticamente  pelo  sistema  quando  houver  lance  ofertado  nos  últimos  dois  minutos  do

período de duração da sessão pública.

5.14.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação,

inclusive no caso de lances intermediários.

5.14.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de

classificação.

5.14.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o

reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

5.14.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar

lances intermediários.

5.15. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

5.16. Não serão  aceitos  dois  ou  mais  lances  de  mesmo valor,  prevalecendo  aquele  que  for

recebido e registrado em primeiro lugar. 

5.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
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5.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

5.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

5.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

5.21. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de

pequeno porte,  uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática,  junto à

Receita  Federal,  do  porte  da  entidade  empresarial.  O  sistema  identificará  em  coluna  própria  as

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da

primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de

aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto

nº 8.538, de 2015.

5.21.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se

encontrarem na  faixa  de  até  5% (cinco  por  cento)  acima  da  melhor  proposta  ou  melhor  lance  serão

consideradas empatadas com a primeira colocada.

5.21.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

5.21.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não

se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes  microempresa e empresa de

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para

o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

5.21.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de

pequeno  porte  que  se  encontrem nos  intervalos  estabelecidos  nos  subitens  anteriores,  será  realizado

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

5.22. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

5.22.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele

previsto no art  . 60 da Lei nº 14.133, de 2021  , nesta ordem:

5.22.1.1. disputa final,  hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar  nova

proposta em ato contínuo à classificação;
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5.22.1.2. avaliação  do  desempenho  contratual  prévio  dos  licitantes,  para  a  qual  deverão

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações

previstos nesta Lei;

5.22.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no

ambiente de trabalho, conforme regulamento;

5.22.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações

dos órgãos de controle.

5.22.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços

produzidos ou prestados por:

5.22.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão

ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

5.22.2.2. empresas brasileiras;

5.22.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

5.22.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de

29 de dezembro de 2009.

5.23. Encerrada a  etapa de envio  de lances da sessão pública,  na hipótese da proposta  do

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação,

o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

5.23.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em

razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

5.23.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais

licitantes.

5.23.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do

processo licitatório

5.23.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2  (duas)  horas,

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o

caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital

e já apresentados.

5.23.5. É  facultado  ao  pregoeiro  prorrogar  o  prazo  estabelecido,  a  partir  de  solicitação

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
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5.24. Após a negociação do preço,  o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da

proposta.

6. DA FASE DE JULGAMENTO

6.1. Encerrada  a  etapa  de  negociação,  o  pregoeiro  verificará  se  o  licitante  provisoriamente

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14

da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.7 do edital,  especialmente quanto à existência de

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes

cadastros:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu

sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante  a existência de Ocorrências Impeditivas

Indiretas, o  Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29,   caput  )

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento

similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.

(IN nº 3/2018, art. 29, §2º).

6.3.3. Constatada  a  existência  de  sanção,  o  licitante  será  reputado  inabilitado,  por  falta  de

condição de participação.

6.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.

6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os

itens 2.5.1 e 3.5 deste edital.

6.6. Verificadas  as  condições  de  participação  e  de  utilização  do  tratamento  favorecido,  o

pregoeiro  examinará  a  proposta  classificada  em  primeiro  lugar  quanto  à  adequação  ao  objeto  e  à

compatibilidade  do  preço  em relação  ao  máximo  estipulado  para  contratação  neste  Edital  e  em seus

anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.
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6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

6.7.1. contiver vícios insanáveis;

6.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

6.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a

contratação;

6.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

6.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos,

desde que insanável.

6.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

6.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do

pregoeiro, que comprove:

6.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

6.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

6.9. Em contratação  de  serviços  de  engenharia,  além das  disposições  acima,  a  análise  de

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:

6.9.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral,

semi-integrada  ou  integrada,  a  caracterização  do  sobrepreço  se  dará  pela  superação  do  valor  global

estimado;

6.9.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela

superação do valor global estimado.

6.9.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos

valores  forem  inferiores  a  75%  (setenta  e  cinco  por  cento)  do  valor  orçado  pela  Administração,

independentemente do regime de execução.

6.9.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta

e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da

proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.

6.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a

exequibilidade da proposta.
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6.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos

custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o

licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os

respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

6.11.1. Em  se  tratando  de  serviços  de  engenharia,  o  licitante  vencedor  será  convocado  a

apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos

unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações

e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor

final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço

global,  empreitada  integral,  contratação  semi-integrada  e  contratação  integrada,  exclusivamente  para

eventuais  adequações  indispensáveis  no  cronograma  físico-financeiro  e  para  balizar  excepcional

aditamento posterior do contrato.

6.12. Erros  no  preenchimento  da  planilha  não  constituem motivo  para  a  desclassificação  da

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não

haja majoração do preço.

6.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a

substância das propostas;

6.12.2. Considera-se  erro  no  preenchimento  da  planilha  passível  de  correção  a  indicação  de

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

6.13. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em

primeiro  lugar  deverá  apresentá-la,  conforme  disciplinado  no  Termo  de  Referência,  sob  pena  de  não

aceitação da proposta.

6.14. Por  meio  de mensagem no sistema,  será divulgado o local  e  horário  de realização do

procedimento  para  a  avaliação  das  amostras,  cuja  presença  será  facultada  a  todos  os  interessados,

incluindo os demais licitantes.

6.15. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

6.16. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa

aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a

proposta do licitante será recusada.

6.17. Se  a(s)  amostra(s)  apresentada(s)  pelo  primeiro  classificado  não  for(em)  aceita(s),  o

Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á

com a verificação da(s) amostra(s) e,  assim, sucessivamente,  até a verificação de uma que atenda às

especificações constantes no Termo de Referência. 
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7. DA FASE DE HABILITAÇÃO

7.1. Os  documentos  previstos  no  Termo  de  Referência,  necessários  e  suficientes  para

demonstrar  a  capacidade  do  licitante  de  realizar  o  objeto  da  licitação,  serão  exigidos  para  fins  de

habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.1.1. A  documentação  exigida  para  fins  de  habilitação  jurídica,  fiscal,  social  e  trabalhista  e

econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.

7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados

em tradução livre.

7.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para

fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação

serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no  Decreto nº

8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos

consulados ou embaixadas.

7.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou

por cópia.

7.4. Os documentos  exigidos  para  fins  de  habilitação  poderão  ser  substituídos  por  registro

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao

disposto na Lei nº 14.133/2021.

7.5. Será  verificado  se  o  licitante  apresentou  declaração  de  que  atende  aos  requisitos  de

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63,

I, da Lei nº 14.133/2021).

7.6. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração

de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

7.7. O  licitante  deverá  apresentar,  sob  pena  de  desclassificação,  declaração  de  que  suas

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas

assegurados  na  Constituição  Federal,  nas  leis  trabalhistas,  nas  normas  infralegais,  nas  convenções

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

7.8. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.

7.8.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do

documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º).
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7.9. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à

correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

(IN nº 3/2018, art. 7º,   caput  ).

7.9.1. A  não  observância  do  disposto  no  item  anterior  poderá  ensejar  desclassificação  no

momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único).

7.10. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores

de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

7.10.1. Os documentos exigidos para habilitação que  não estejam contemplados no Sicaf serão

enviados por  meio do sistema,  em formato digital,  no prazo de 02 (duas)  horas,  prorrogável  por  igual

período, contado da solicitação do pregoeiro.

7.10.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e

lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a

proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art.

39 da   Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022  .  

7.11. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita

em relação ao licitante vencedor.

7.11.1. Os  documentos  relativos  à  regularidade  fiscal  que  constem  do  Termo  de  Referência

somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas

do licitante mais bem classificado.

7.11.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou

exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.

7.12. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022,

art. 39, §4º):

7.12.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

7.12.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das

propostas;

7.13. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros

ou  falhas,  que  não  alterem  a  substância  dos  documentos  e  sua  validade  jurídica,  mediante  decisão

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e

classificação.
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7.14. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará

a proposta  subsequente e  assim sucessivamente,  na ordem  de classificação,  até  a  apuração de uma

proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 7.10.1.

7.15. Somente  serão  disponibilizados  para  acesso  público  os  documentos  de  habilitação  do

licitante  cuja  proposta  atenda ao edital  de licitação,  após concluídos os procedimentos de que trata  o

subitem anterior.

7.16. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na

licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015).

7.17. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não

caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes

ou só conhecidos após o julgamento.

8. DOS RECURSOS

8.1. A  interposição  de  recurso  referente  ao  julgamento  das  propostas,  à  habilitação  ou

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº

14.133, de 2021.

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da

ata.

8.3. Quando  o  recurso  apresentado  impugnar  o  julgamento  das  propostas  ou  o  ato  de

habilitação ou inabilitação do licitante:

8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

8.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

8.3.3. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de

2021,  o  prazo  para  apresentação  das  razões  recursais  será  iniciado  na  data  de  intimação  da  ata  de

julgamento.

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida,

a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar

recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis,

contado do recebimento dos autos.

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
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8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3

(três)  dias úteis,  contados da data da intimação pessoal  ou da divulgação da interposição do recurso,

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito  suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

8.10. Os  autos  do  processo  permanecerão  com  vista  franqueada  aos  interessados,  após  a

conclusão do processo, no sítio eletrônico <https://licitacoeseb.12rm.eb.mil.br/home>.

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

9.1.1. deixar  de  entregar  a  documentação  exigida  para  o  certame  ou  não  entregar  qualquer

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

9.1.2. Salvo  em  decorrência  de  fato  superveniente  devidamente  justificado,  não  mantiver  a

proposta em especial quando:

9.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

9.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

9.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

9.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

9.1.3. não  celebrar  o  contrato  ou  não  entregar  a  documentação  exigida  para  a  contratação,

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

9.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

9.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração

falsa durante a licitação

9.1.5. fraudar a licitação

9.1.6. comportar-se  de  modo  inidôneo  ou  cometer  fraude  de  qualquer  natureza,  em especial

quando:
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9.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

9.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

9.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

9.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

9.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

9.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa,

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e

criminal: 

9.2.1. advertência; 

9.2.2. multa;

9.2.3. impedimento de licitar e contratar e

9.2.4. declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar,  enquanto  perdurarem  os  motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que

aplicou a penalidade.

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.

9.3.2. as peculiaridades do caso concreto

9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

9.3.5. a  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade,  conforme  normas  e

orientações dos órgãos de controle.

9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato

licitado, recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

9.4.1. Para as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do

valor do contrato licitado.

9.4.2. Para as infrações previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, a multa será de 15% a

30% do valor do contrato licitado.
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9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência

das  infrações  administrativas  relacionadas  nos  itens  9.1.1,  9.1.2 e  9.1.3,  quando  não  se  justificar  a

imposição  de  penalidade  mais  grave,  e  impedirá  o  responsável  de  licitar  e  contratar  no  âmbito  da

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo

máximo de 3 (três) anos.

9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, bem

como pelas infrações administrativas previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 que justifiquem a imposição de

penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo

previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço,

ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no

item 9.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à

imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos

do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

9.10. A  apuração  de  responsabilidade  relacionadas  às  sanções  de  impedimento  de  licitar  e

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que

pretenda produzir. 

9.11. Caberá  recurso  no  prazo  de  15  (quinze)  dias  úteis  da  aplicação  das  sanções  de

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias

úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no

prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração

de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito  suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
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9.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação

de reparação integral dos danos causados.

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação

da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do

certame.

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica,

pelos seguintes meios: (1) físico: destinatário – à Seção de Aquisições, Licitações e Contratos (SALC) do

6º  Batalhão  de  Engenharia  de  Construção  (6º  BEC),  situado  à  Avenida  Capitão  Ene  Garcez,  1037,

Mecejana, Boa Vista, Roraima, 69304-000. Horário de funcionamento: de segunda a quinta, das 09:30 às

17:00 horas (horário local) e as sextas das 07:30 às 12:00 horas (horário local).  (2) eletrônico: e-mail –

salc.6bec@gmail.com.

10.4. As impugnações e  pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos  no

certame.

10.4.1. A  concessão  de  efeito  suspensivo  à  impugnação  é  medida  excepcional  e  deverá  ser

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

10.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

11.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização

do  certame  na  data  marcada,  a  sessão  será  automaticamente  transferida  para  o  primeiro  dia  útil

subsequente,  no  mesmo  horário  anteriormente  estabelecido,  desde  que  não  haja  comunicação  em

contrário, pelo Pregoeiro.

11.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o

horário de Brasília - DF.

11.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

11.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da

isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
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11.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e

a  Administração  não  será,  em  nenhum  caso,  responsável  por  esses  custos,  independentemente  da

condução ou do resultado do processo licitatório.

11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do

início  e  incluir-se-á  o  do  vencimento.  Só  se  iniciam  e  vencem  os  prazos  em  dias  de  expediente  na

Administração.

11.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do

interesse público.

11.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

11.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações

Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br.

11.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

11.11.1. ANEXO I – Termo de Referência

11.11.1.1. Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar

11.11.2. ANEXO II – Ata de Registro de Preços

11.11.3. ANEXO III – Minuta do Termo de Contrato

11.11.4. ANEXO IV – Modelo da Proposta

11.11.5. ANEXO V – Declaração de sustentabilidade

11.11.6. ANEXO VI – Modelo de Atestado de Capacidade Técnica

11.11.7. ANEXO VII – Planilha de Composição de Custos

Boa Vista, RR, 02 de junho de 2023.

WAGNER FERNANDES DOS SANTOS – Cel

Ordenador de Despesas do 6º Batalhão de Engenharia de Construção
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ANEXO II – Minuta da Ata de registro de Preços

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

2º GRUPAMENTO DE ENGENHARIA
6º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO

(Batalhão Simón Bolívar)

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Nº XX/2023

O 6º Batalhão de Engenharia de Construção com sede na Avenida Capitão Ene Garcez,
1037,  Mecejana,  na  cidade  de  Boa  Vista,  no  Estado  de  Roraima,  inscrito  no  CNPJ  sob  o  nº
07.534.932/0001-63, neste ato representado pelo Sr. Coronel WAGNER FERNANDES DOS SANTOS,
nomeado(a) pela Portaria nº 608, de 21 de julho de 2021, publicada no  DOU nº 137, de 22 de julho
de  2021,  inscrito(a)  no  CPF  nº  616.628.443-87,  portador(a)  da  Carteira  de  Identidade  nº
1010713145,  considerando  o  julgamento  da  licitação  na  modalidade  de  pregão,  na  forma
eletrônica,  para  REGISTRO  DE  PREÇOS  nº  XX/2023,  processo  administrativo  n.º
64044.003286/2023-56, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA,
de acordo com a classificação por ela alcançada e na quantidade cotada, atendendo as condições
previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 01 de abril
de 1993 e suas alterações, no  Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade
com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para eventual AQUISIÇÃO DE EXTINTORES
DE INCÊNDIO E OUTROS MATERIAIS DE SINALIZAÇÃO, PREVENÇÃO E COMBATE A INCÊNDIOS,
especificado no anexo I do edital de PREGÃO   nº 12  /2023   que é parte integrante desta Ata, assim
como a proposta vencedora, independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais
condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

LICITANTE: XX.XXX.XXX/000X-XX – A. B. C. D. LTDA/ E. F. G. EIRELI/ ...

Item Descrição Unidade de
Fornecimento

Qtd Critério de Valor
(*)

Valor
Unitário

Valor Global

R$ 
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R$

R$

R$

R$

Marca:
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado:

Total do Fornecedor: R$

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

3.1. O Órgão Gerenciador será o 6º Batalhão de Engenharia de Construção.

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1 A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou
entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório,  mediante
anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no
que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 14.133, de 2021 e no Decreto nº
11.462, de 2023.

4.1.1.  A manifestação  do  órgão  gerenciador  de  que  trata  o  subitem anterior,  salvo  para
adesões feitas por órgãos ou entidades de outras esferas federativas,  fica condicionada à
realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não participaram do registro de
preços,  que  demonstre  o  ganho  de  eficiência,  a  viabilidade  e  a  economicidade  para  a
administração  pública  federal  da  utilização  da  ata  de  registro  de  preços,  conforme
estabelecido  em  ato  do  Secretário  de  Gestão  do  Ministério  do  Planejamento,
Desenvolvimento e Gestão

4.2 Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não
prejudique  as  obrigações  anteriormente  assumidas  com  o  órgão  gerenciador  e  órgãos
participantes.

4.3 As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por
órgão  ou  entidade,  a  50%  (cinquenta)  por  cento  dos  quantitativos  dos  itens  do  instrumento
convocatório  e  registrados  na  ata  de  registro  de  preços  para  o  órgão  gerenciador  e  órgãos
participantes.

4.4 As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo de
cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes,
independente do número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem.
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4.5  Ao  órgão  não  participante  que  aderir  à  ata  competem  os  atos  relativos  à  cobrança  do
cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada
a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de
cláusulas  contratuais,  em relação as  suas próprias  contratações,  informando as ocorrências  ao
órgão gerenciador.

4.6  Após  a  autorização  do  órgão  gerenciador,  o  órgão  não  participante  deverá  efetivar  a
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de
Preços.

4.7 Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo
para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo
órgão não participante.

5. VALIDADE DA ATA

5.1.  A  validade da Ata de Registro de Preços será  de 12 (doze)  meses,  a  partir  da respectiva
assinatura, podendo ser prorrogado por até um ano, desde que comprovado o preço vantajoso.

6. REVISÃO E CANCELAMENTO

6.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores
a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata.

6.2.  Os  preços  registrados  poderão  ser  alterados  ou  atualizados  em  decorrência  de  eventual
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, cabendo à
Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es), nos casos:

6.2.1.  de  força  maior,  caso  fortuito  ou  fato  do  príncipe  ou  em  decorrência  de  fatos  
imprevisíveis ou previsíveis de consequência incalculável;

6.2.2.  de  criação, alteração  ou  extinção  de  quaisquer  tributos  ou  encargos  legais  ou  
superveniência  de  disposições  legais,  com  comprovada  repercussão  sobre  os  preços  
registrados; ou

6.2.3. de hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos do disposto na Lei 
nº 14.133, de 2021.

6.3.  Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos
preços aos valores praticados pelo mercado.
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6.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado
do  compromisso  assumido  quanto  ao  item  registrado,  sem  aplicação  de  penalidades
administrativas.

6.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços
aos valores de mercado observará a classificação original.

6.5. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não
poder  cumprir  as  obrigações  estabelecidas  na  ata,  será  facultado  ao  fornecedor  requerer  ao
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que o
impossibilite de cumprir o compromisso.

6.5.1.  O  fornecedor  encaminhará,  juntamente  com  o  pedido  de  alteração,  a
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade
do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

6.5.2.  Na  hipótese  de  não  comprovação  da  existência  de  fato  superveniente  que
inviabilize  o  preço  registrado,  o  pedido  será  INDEFERIDO pela  Administração  e  o
fornecedor cumprirá as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do
seu registro, nos termos do disposto no art. 28, sem prejuízo da aplicação das sanções
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

6.5.3.  Na  hipótese  de  cancelamento  do  registro  do  fornecedor,  a  Administração
convocará os fornecedores do cadastro de reserva,  na ordem de classificação, para
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no § 3º do
art. 18 da Lei nº 14.133, de 2021.

6.5.4.  Não  havendo  êxito  nas  negociações,  a  Administração  procederá  ao
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do disposto no art. 29 da Lei nº
14.133, de 2021, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais
vantajosa.

6.5.4.1. A Administração poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro
de reserva, observada a ordem de classificação.

6.6. O registro do fornecedor será cancelado, quando o fornecedor:

6.6.1. descumprir as condições da ata de registro de preços sem motivo justificado;

6.6.2.  não  retirar  a  nota  de  empenho,  ou  instrumento  equivalente,  no  prazo
estabelecido pela Administração, sem justificativa razoável;

6.6.3. não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese de não  comprovação da
existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado; ou
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6.6.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato
administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).

6.7. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.6.1, 6.6.2, 6.6.3 e 6.7.4 será
formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

6.8.  O  cancelamento  dos  preços  registrados  poderá  ser  realizado  pelo  gerenciador,  total  ou
parcialmente, desde que devidamente comprovado e justificado:

6.8.1. por razão de interesse público;

6.8.2. a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

6.8.3. se não houver êxito nas negociações.

7. DAS PENALIDADES

7.1.  O  descumprimento  da  Ata  de  Registro  de  Preços  ensejará  aplicação  das  penalidades
estabelecidas no Edital.

7.2.  É  da  competência  do  órgão  gerenciador  a  aplicação  das  penalidades  decorrentes  do
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inciso XIII, do Decreto nº
11462/2023),  em  relação  à  sua  demanda  registrada,  ou  do  descumprimento  das  obrigações
contratuais, em relação às suas próprias contratações, e registrá-las no SICAF.

8. CONDIÇÕES GERAIS

8.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do
objeto,  as  obrigações  da  Administração  e  do  fornecedor  registrado,  penalidades  e  demais
condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

8.2.  É  vedado  efetuar  acréscimos  nos  quantitativos  fixados  nesta  ata  de  registro  de  preços,
conforme art. 23 do Decreto nº 11462/2023.

8.3.  A  ata  de  realização  da  sessão  pública  do  pregão,  contendo  a  relação  dos  licitantes  que
aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, ou,
ainda, aqueles que  mantiveram a sua proposta original, será anexada a esta Ata de Registro de
Preços, nos termos do art. 18, Inc. II do Decreto n. 7.892, de 2014.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em  2 (duas) vias de igual
teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos
demais órgãos participantes (se houver).
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Boa Vista, RR, XX de XXXX de 2023

WAGNER FERNANDES DOS SANTOS – Cel
Ordenador de Despesas do 6º BEC

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
Representante legal da empresa A. B. C. D. LTDA/ E. F. G. EIRELI/ ...
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ANEXO III – Minuta do Termo de Contrato

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

2º GRUPAMENTO DE ENGENHARIA
6º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO

(Batalhão Simón Bolívar)

(Processo Administrativo n°64044.003286/2023-56)

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../....,  QUE FAZEM

ENTRE SI A UNIÃO, POR INTERMÉDIO 6º BATALHÃO DE

ENGENHARIA  DE  CONSTRUÇÃO  E  A

EMPRESA.............................................................

A União, por intermédio do 6º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO – 6° BEC,
com sede na Av. Cap. Ene Garcês, 1037, Bairro Mecejana, na cidade de Boa Vista/Estado RR, CEP 69304-
000, inscrito no CNPJ sob o nº 07.534.932/0001-63, neste ato representado pelo Ordenador de Despesas
WAGNER FERNANDES DOS SANTOS, nomeado pela Portaria nº 608 de 21 de junho de 2021, publicada
no  BI  Nº  141,  de  30  de  julho  de  2021,  inscrito  no  CPF  nº  616.628.443-87,  doravante  denominado
CONTRATANTE, e o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a)
na  ...................................,  doravante  designado  CONTRATADO,  neste  ato  representado(a)
por .................................., conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos,
tendo em vista o que consta no Processo nº   64044.003286/2023-56   e em observância às disposições da
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de
Contrato,  decorrente  do  Pregão  Eletrônico  n  XX/2023,  mediante  as  cláusulas  e  condições  a  seguir
enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)

1.1. O objeto do presente instrumento é a eventual  AQUISIÇÃO DE EXTINTORES DE INCÊNDIO E
OUTROS MATERIAIS DE SINALIZAÇÃO,  PREVENÇÃO E COMBATE A INCÊNDIOS,  nas  condições
estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT

UNIDADE

DE

MEDIDA

Qtd
VALOR

UNITÁRIO

VALOR

TOTAL

1

2
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3

...

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Edital da Licitação;

1.3.3. A Proposta do contratado;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de até 12 (doze) meses, contados da data de assinatura do
contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.1.1. O  prazo  de  vigência  será  automaticamente  prorrogado,  independentemente  de  termo
aditivo,  quando  o  objeto  não  for  concluído  no  período  firmado  acima,  ressalvadas  as  providências
cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e
XVIII)

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,
anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V)

5.1. O valor total da contratação é de R$ XXX (.....)

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais
e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral
do objeto da contratação.

6. CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos
no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE (art. 92, V)

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data
de assinatura do contrato.

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais
serão  reajustados,  mediante  a  aplicação,  pelo  contratante,  do  índice  do  índice  nacional  de  preços  ao
consumidor amplo - IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anualidade.
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7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.5. Nas  aferições  finais,  o(s)  índice(s)  utilizado(s)  para  reajuste  será(ão),  obrigatoriamente,  o(s)
definitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

8.1. São obrigações do Contratante:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato
e seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4. Notificar  o  Contratado,  por  escrito,  sobre  vícios,  defeitos  ou  incorreções  verificadas  no  objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo,
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução
do  presente  Contrato,  ressalvados  os  requerimentos  manifestamente  impertinentes,  meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.10.  A  Administração  terá  o  prazo  de 30  (trinta)  dias  úteis,  a  contar  da  data  do  protocolo  do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais.

8.13. A Administração não responderá por  quaisquer  compromissos assumidos pelo  Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

9.1. O Contratado deve cumprir  todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
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9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa
do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

9.4. Atender  às determinações  regulares  emitidas  pelo  fiscal  ou  gestor  do  contrato  ou  autoridade
superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e  prestar todo esclarecimento ou informação por eles
solicitados;

9.5. Reparar, corrigir,  remover, reconstruir ou substituir,  às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo  fixado  pelo  fiscal  do  contrato,  os  bens  nos  quais  se  verificarem vícios,  defeitos  ou  incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou
o  acompanhamento  da  execução  contratual  pelo  contratante,  que  ficará  autorizado  a  descontar  dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores –
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota
Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade
Social;  2)  certidão  conjunta  relativa  aos  tributos  federais  e  à  Dívida  Ativa  da  União;  3)  certidões  que
comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4)
Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,
comerciais  e  as  demais  previstas  em  legislação  específica,  cuja  inadimplência  não  transfere  a
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

9.9. Comunicar  ao  Fiscal  do  contrato,  no  prazo  de  24  (vinte  e  quatro)  horas,  qualquer  ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

9.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.11. Manter durante toda a vigência do contrato,  em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021);

9.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único,
da Lei n.º 14.133, de 2021);

9.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

9.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta,  inclusive  quanto  aos  custos  variáveis  decorrentes  de  fatores  futuros  e  incertos,  devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no  art.  124, II,  d, da Lei nº
14.133, de 2021.

9.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas
de segurança do contratante;

9.17. Alocar  os  empregados  necessários,  com  habilitação  e  conhecimento  adequados,  ao  perfeito
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
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demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e
a legislação de regência;

10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  à  Administração  ou  ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da   Lei nº 14.133, de 2021  );

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e
“d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave
(art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

iv. Multa:
1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
2. Moratória  de  1% (um por  cento)  por  dia  de  atraso  injustificado  sobre  o  valor  total  do
contrato,  até  o  máximo  de  30%  (trinta  por  cento),  pela  inobservância  do  prazo  fixado  para
apresentação, suplementação ou reposição da garantia.

i. O atraso superior a 30 dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art.
137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 11.1, de 15% a
30% do valor do Contrato ou do seu substituidor.
4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 11.1,
de 30% a 45%  do valor do Contrato. 
5. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 11.1, a multa será de 30% a 45%  do valor
do Contrato.
6. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 15% a 30%  do valor
do Contrato.

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)

P á g i n a  5 | 8
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Atualização: maio/2023
Termo de contrato modelo para Pregão Eletrônico – Compras – Lei nº 14.133, de 2021. 
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação

Page 165

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A79
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A74
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92


11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)

11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor,  a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art.  156, §8º,  da Lei  nº 14.133, de
2021).

11.3.4. Previamente  ao  encaminhamento  à  cobrança  judicial,  a  multa  poderá  ser  recolhida
administrativamente  no  prazo  máximo  de  5  (cinco) dias,  a  contar  da  data  do  recebimento  da
comunicação enviada pela autoridade competente.

11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da
Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.

11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.

11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº
12.846,  de  2013,  serão  apurados  e  julgados  conjuntamente,  nos  mesmos  autos,  observados  o  rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração,  à  pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise
jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.8.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção,  informar  e  manter  atualizados  os  dados  relativos  às  sanções  por  ela  aplicadas,  para  fins  de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de
2021).

11.9. As  sanções de impedimento  de  licitar  e  contratar  e  declaração de inidoneidade para  licitar  ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os
créditos  devidos  pelo  referido  órgão  decorrentes  deste  mesmo  contrato  ou  de  outros  contratos
administrativos  que  o  contratado  possua  com o  mesmo órgão  ora  contratante,  na  forma da  Instrução
Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 
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12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

12.1. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.1.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará
a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.1.2.1. Se a  operação implicar  mudança da pessoa jurídica contratada,  deverá ser  formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva.

12.2. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

12.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.2.3. Indenizações e multas.

12.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131,   caput,   da  
Lei n.º 14.133, de 2021). 

12.4. O contrato  poderá ser  extinto  caso se constate  que o  contratado mantém vínculo  de natureza
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante
ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão
do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

13.1. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei  nº
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas
na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos  arts.  124 e seguintes da Lei nº
14.133, de 2021.

15.2. O  contratado  é  obrigado  a  aceitar,  nas  mesmas  condições  contratuais,  os  acréscimos  ou
supressões que se fizerem necessários,  até  o  limite  de 25% (vinte  e  cinco por  cento)  do valor  inicial
atualizado do contrato.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido
à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de
1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.
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16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá  ao  contratante  divulgar  o  presente  instrumento  no  Portal  Nacional  de  Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial
na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de
2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º)

17.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal em Roraima, Seção Judiciária de  Boa Vista  para dirimir os
litígios  que  decorrerem da  execução  deste  Termo de  Contrato  que  não  puderem ser  compostos  pela
conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

Boa Vista, RR, XX de xxxxxx de xxxx.

_________________________

Representante legal do CONTRATANTE

_________________________

Representante legal do CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

1-

2- 
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ANEXO IV – Minuta de Proposta

À
SEÇÃO DE AQUISIÇÕES, LICITAÇÕES E CONTRATOS (SALC) do
6° BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
Ref: PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 12/2023

Prezados Senhores.

Os itens a seguir relacionados estão sendo cotados com vista ao seu fornecimento ao 6º
Batalhão de Engenharia de Construção, sediado em Boa Vista, no Estado de Roraima, de
acordo com o disposto na Lei n° 14.133, de 01 de abril de 2021.

Razão social: CNPJ:

Banco: Agência: Conta:

Praça de pagamento: Contato:

Fone: (   ) Fax: (   ) E-mail:

Item Descrição Detalhada
Marca/

Fabricante
Und Qtd

Valor
Un

 (R$)

Valor
Total
(R$)

DETALHES DA PROPOSTA
Validade da proposta: 
Prazo de entrega do objeto: 
Local de entrega:
Declaração: Os preços mantidos na proposta escrita e naqueles que porventura vierem a
ser ofertados através de lances verbais, estão incluídos todos os encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais,  comerciais,  de transporte, entrega (frete) e outros de qualquer
natureza que se fizerem indispensáveis à perfeita contratação do objeto da licitação.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente proposta.

xxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
(Nome, Cargo e Assinatura do Representante Legal)

CPF: xxx.xxx.xxx-xx

Dados da Declarante:
Razão Social e 

Carimbo do CNPJ
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ANEXO IV – Minuta da Declaração de Sustentabilidade Ambiental

DECLARAÇÃO

Eu,  ______________________________, portador  (a) do CPF  nº
______________ e portador do RG nº __________________, representante da empresa
_______________________________, CNPJ ________________________ estabelecida
no(a) ______________________________ como seu (sua) representante legal para os
fins da presente declaração, DECLARO, sob  as  penalidades  da  Lei,  de  que  tenho
atendemos  aos  critérios  de  sustentabilidade  ambiental,  respeitando  as  normas  de
proteção ao meio ambiente, conforme estabelece a Política Nacional do Meio Ambiente,
Lei nº 6.938/1981 e a Política Nacional de Resíduos Sólidos, Lei nº 12.305/2010, nos
casos em que a referida instrução se aplica ao objeto. 

_________________, em _______ de _____________ de 2023

xxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
(Nome, Cargo e Assinatura do Representante Legal)

CPF: xxx.xxx.xxx-xx

Dados da Declarante:
Razão Social e 

Carimbo do CNPJ
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ANEXO VII – Minuta do Atestado de Capacidade Técnica

Atestamos  que  a  empresa  _____________________________________,  inscrita  no  CNPJ
(MF)  nº  ___________________,  estabelecida  no  endereço  ________
_____________________________, forneceu os materiais abaixo relacionados para este órgão (ou
para esta empresa):

Item Descrição Quantidade

1 -

2 -

3 -

4 -

5 -

6 -

7 -

...

Atestamos  ainda  que  os  compromissos  assumidos  pela  empresa  supramencionada  foram
cumpridos satisfatoriamente,  nada constando em nossos arquivos que a  desabone comercial  ou
tecnicamente.

_________________, _____ de _________________ de 2022.

xxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
(Nome, Cargo e Assinatura do Representante Legal)

CPF: xxx.xxx.xxx-xx

Dados da Declarante:
Razão Social e 

Carimbo do CNPJ
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ANEXO VII – Minuta da Planilha de Composição de Preços

A  Empresa………  (razão  social,  CNPJ,  endereço,  telefone,  fax,  e  mail)
……………………………., após examinar todas as cláusulas e condições estipuladas no Edital de
Pregão Eletrônico SRP Nº 12/2023, com as quais concordamos plenamente, vem apresentar a sua
Planilha de Custo e Formação de Preços, conforme segue abaixo:

Realizar a demonstração da composição de custos para todos os itens (individualmente) 
vencedores.

Composição de custos do valor unitário do item 1 (um).

Item Descrição do Material Componentes
Valor
(R$)

1 XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

Valor total do material a ser utilizado xxx

Frete xxx

Despesas Operacionais
Administrativas

xxx

Lucro xxx

Tributos xxx

Outros (discriminar) xxx

Valor total do Item por extenso.................................................................... xxx

Composição de custos do valor unitário do item 2 (dois).

Item Descrição dos Materiais e serviços Componentes
Valor
(R$)

2
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

XX

Valor total do material a ser utilizado xxx

Frete xxx

Despesas Operacionais
Administrativas

xxx

Lucro xxx

Tributos xxx

Outros (discriminar) xxx

Valor total do Item por extenso.................................................................... xxx

_________________, _____ de _________________ de 2022.
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xxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
(Nome, Cargo e Assinatura do Representante Legal)

CPF: xxx.xxx.xxx-xx

Dados da Declarante:
Razão Social e 

Carimbo do CNPJ

Page 173



06/12/2022 SAPIENS

https://supersapiens.agu.gov.br/apps/tarefas/administrativo/minhas-tarefas/entrada/tarefa/156171005/processo/20169278/visualizar/169770457… 1/25

 
ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO 

CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO 
CONSULTORIA JURÍDICA DA UNIÃO ESPECIALIZADA VIRTUAL DE AQUISIÇÕES 

COORDENAÇÃO
 

PARECER REFERENCIAL n. 00004/2022/COORD/E-CJU/AQUISIÇÕES/CGU/AGU
 

NUP: 00688.000917/2020-84
INTERESSADOS: CONSULTORIA JURÍDICA DA UNIÃO ESPECIALIZADA VIRTUAL EM AQUISIÇÕES
(E-CJU/AQUISIÇÕES)
ASSUNTOS: LICITAÇÕES, CONTRATOS E PATRIMÔNIO
 

 
EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÕES. AQUISIÇÕES (COM OU SEM
REGISTRO DE PREÇOS) CUJOS VALORES SEJAM IGUAIS OU INFERIORES A R$
250.000,00.
 

 
1. DO RELATÓRIO

 
1. Trata-se de manifestação jurídica referencial destinada a orientar os órgãos assessorados pela e-
CJU/Aquisições em procedimentos licitatórios, com ou sem registro de preços, que possuam valores iguais ou inferiores a
R$ 250.000,00.
2. Atuando diligentemente na coordenação da e-CJU/Aquisições, o Dr. Fernando Ferreira Baltar  Neto
traçou, no bojo do Despacho n. 00078/2022/COORD/E-CJU/AQUISIÇÕES/CGU/AGU, um breve diagnóstico da
situação vivenciada pelo órgão, 
3. No referido documento ele demonstra que a e-CJU/Aquisições  foi instalada com 47 vagas para
advogados da União, sendo a maior unidade virtualizada do consultivo em números de processos recebidos e analisados,
mas tem sofrido constantes reduções em sua mão de obra disponível, seja pela redução de vagas disponíveis na ulteriores
remoções, seja pelas aposentadorias e licenças concedidas, o que acaba resultando em um "cenário de profunda escassez
de pessoal".
4. Convém frisar: a Consultoria-Geral da União, atenta, tem sido sensível ao problema, auxiliando a gestão
da e-CJU/Aquisições com medidas variadas, determinando, por exemplo, a colaboração temporária em favor deste órgão
consultivo.
5. Nada obstante, parece indubitável a necessidade da adoção de medidas perenes, que equilibrem a
demanda gerada para a análise dos dedicados membros da e-CJU/Aquisições.
6. Nesta linha, o último Relatório de Correição Ordinária nº 020/2022, aprovado pelo Exmo. Advogado-
Geral da União, sugeriu no item 109 que a e-CJU/Aquisições avaliasse a:

 
"... necessidade e a conveniência na edição de outras manifestações jurídicas referenciais, de
acordo com os requisitos previstos na ON nº 55/2014 e na Portaria Normativa CGU/AGU nº 05,
de 2022, como medida de racionalização dos trabalhos ali desenvolvidos, tendo em conta,
especialmente, o excessivo volume de trabalho verificado no momento da correição.".
(destacamos)

 
7. Com acerto, a Corregedoria da Advocacia-Geral da União apontou a necessidade de medidas gerenciais
para equilibrar o constante aumento de distribuição de processos nesta unidade consultiva.
8. Diante desta preocupação e seguindo a orientação da Corregedoria, o Dr. Fernando Ferreira Baltar Neto
analisou a demanda atual da e-CJU/Aquisições, identificando que a definição de alçada para o envio obrigatório dos
processos, em virtude da aplicação de parecer referencial, seria uma medida adequada para equilibrar a demanda de
processos distribuídos.
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9. Importante a transcrição de trecho do Despacho n. 00078/2022/COORD/E-
CJU/AQUISIÇÕES/CGU/AGU

 
6. Percebe-se que diante do cenário atual de ausência de novos concursos públicos para o cargo de
advogado da União e o aumento do quantitativo para análise e manifestação jurídica, faz-se
necessária a adoção de uma manifestação jurídica referencial que alcance processos de menor
relevância, possibilitando, dessa forma, que a atividade consultiva da Advocacia-Geral da União
possa ser exercida com o cuidado e esmero pelo qual se notabilizou nos processos de maior valor
econômico.
 
7. Buscando encontrar a equação ideal para tal situação, fizemos um levantamento dos processos
que aportaram nesta e-CJU/Aquisições no último mês de agosto: dos 696 processos, 475 possuíam
valores licitados ou contratados acima de R$ 250.000,00, totalizando 68% dos processos.(planilha
excel em anexo)
 
8. Levando em consideração que o número de advogados da União desta unidade é 33 e
descontados os membros licenciados, temos 27 colegas aptos a receber processos
(desconsiderando férias no período), o que nos remete a 17,6 processos por advogado da União
em 22 dias úteis de um mês, quantitativo que reputamos adequado para uma análise jurídica
acurada de processos de licitação que, apesar de orbitarem apenas na temática de aquisições,
muitas vezes envolvem a participação de diversos órgãos, gerando autos volumosos, além de
licitações complexas relacionadas à contratações internacionais, de medicamentos, TIC, dentre
outros.

 
10. Necessário também salientar que a definição de uma alçada que permita a relativização do envio
obrigatório, mediante a aprovação de um parecer referencial, não impedirá que eventuais dúvidas existentes no processo
ou no edital sejam enviadas para análise da Consultoria Jurídica. Pelo contrário, ela permite que processos repetitivos, de
menor valor ou baixa complexidade, deixem de sobrecarregar o corpo jurídico do órgão da AGU, em detrimento de
consultas e processos mais relevantes .
11. Assim, mesmo para processos abaixo do valor de R$ 250.000,00, existindo dúvida jurídica a ser
solucionada, poderá o órgão assessorado formulá-la à e-CJU/Aquisições, que terá seus membros disponíveis para atender
esta nobre função típica da Advocacia Pública.
12. Nessa linha, o Ilmo. Coordenador deste órgão consultivo distribuiu o presente processo, com a tarefa de
elaboração de Manifestação Jurídica Referencial relativa à análise (aprovação), nos termos do parágrafo único do artigo
38 da Lei nº 8.666/93, das licitações de até R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais), envolvendo os editais de
licitações na modalidade pregão eletrônico, com adoção ou não do procedimento auxiliar Sistema de Registro de Preços.
13. Tal parecer referencial faz-se oportuno, objetiva tornar dispensável o envio obrigatório desses processos
licitatórios para apreciação desta e-CJU/Aquisições e pode auxiliar a gestão a evitar o acúmulo de processos e o retardo
da tramitação de pedidos de assessoramento mais relevantes, o que acaba ocorrendo em prejuízo à eficiência da atuação
deste órgão consultivo e da própria Administração.
14. É o sucinto relato.

 
2. DA ANÁLISE JURÍDICA

 
2.1 Do cabimento de manifestação jurídica referencial

 
15. Conforme verificado no Despacho nº 00078/2022/COORD/E-CJU/AQUISIÇÕES/CGU/AGU, tal
manifestação jurídica referencial visa a racionalização dos trabalhos desenvolvidos pela e-CJU/Aquisições, tendo em
conta, especialmente, o excessivo volume de trabalho e o cenário de escassez de pessoal:

 
No último Relatório de Correição Ordinária nº 020/2022, finalizado no último dia 10 de agosto do
corrente ano e aprovado pelo Exmo. Advogado-Geral da União, foi sugerido no item 109 que esta
unidade consultiva avaliasse a "... necessidade e a conveniência na edição de outras manifestações
jurídicas referenciais, de acordo com os requisitos previstos na ON nº 55/2014 e na Portaria
Normativa CGU/AGU nº 05, de 2022, como medida de racionalização dos trabalhos ali
desenvolvidos, tendo em conta, especialmente, o excessivo volume de trabalho verificado no
momento da correição.".(destacamos)
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16. Nesse sentido, buscando encontrar a equação ideal para tal situação, executou-se um levantamento dos
processos da e-CJU/Aquisições no último mês de agosto, concluindo-se que dos 696 processos, 475 possuíam valores
licitados ou contratados acima de R$ 250.000,00, totalizando 68% dos processos.
17. Assim, levando em consideração o número de advogados da União e a adequada distribuição das
demandas, concluiu-se pela pertinência da dispensabilidade do envio de processos licitatórios com valores iguais ou
inferiores a R$ 250.000,00 para apreciação desta e-CJU/Aquisições, devendo tal situação ser tratada por meio de
Manifestação Jurídica Referencial, conforme indica a Orientação Normativa nº 55, de 23 de maio de 2014, da Advocacia-
Geral da União:

O ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I, X,
XI e XIII, do art. 4º da Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993, considerando o que
consta do Processo nº 56377.000011/2009-12, resolve expedir a presente orientação normativa a
todos os órgãos jurídicos enumerados nos arts. 2º e 17 da Lei Complementar nº 73, de 1993:

 
- Os processos que sejam objeto de manifestação jurídica referencial, isto é, aquela que analisa as
as questões jurídicas que envolvam matérias idênticas e recorrentes, estão dispensados de análise
individualizada pelos órgãos consultivos, desde que a área técnica ateste, de forma expressa, que o
caso concreto se amolda aos termos da citada manifestação;
- Para a elaboração de manifestação jurídica referencial devem ser observados os seguintes
requisitos:
a) o volume de processos em matérias idênticas e recorrentes impactar, justificadamente, a
atuação do órgão consultivo ou a celeridade dos serviços administrativos; e
b) a atividade jurídica exercida se restringir à verificação do atendimento das exigências legais a
partir da simples conferência de documentos.
Referência: Parecer nº 004/AS MG/CGU/AGU/2014
 

18. A manifestação referencial permite que uma única análise jurídica possa ser adotada para os demais
processos similares. Com isso, busca-se otimizar a atuação do parecerista; evita-se a repetição desnecessária de pareceres
com o mesmo conteúdo jurídico, prestigiando a eficiência administrativa, que envolve o dever de que sejam otimizados
os meios disponíveis ao administrador público para obtenção dos resultados pretendidos com ação administrativa.
19. Como bem delineado no Parecer referencial n. 00016/2020/CONJUR-MS/CGU/AGU, pode-se dizer que
a manifestação jurídica referencial consiste em parecer jurídico genérico, vocacionado a balizar todos os casos concretos,
cujos contornos se amoldem ao formato do caso abstratamente analisado, tratando-se de ato enunciativo perfeitamente
afinado com o princípio da eficiência.
20. Tal iniciativa também foi analisada pelo Tribunal de Contas da União (TCU), conforme verificado no
Informativo TCU nº 218/2014: "É possível a utilização, pelos órgãos e entidades da Administração Pública Federal, de
um mesmo parecer jurídico em procedimentos licitatórios diversos, desde que envolva matéria comprovadamente
idêntica e seja completo, amplo e abranja todas as questões jurídicas pertinentes" (Acórdão 2674/2014-Plenário |
Relator: ANDRÉ DE CARVALHO).
21. Sem dúvida alguma, a utilização de pareceres referenciais é uma medida natural ao desenvolvimento
tecnológico, à racionalização das ações administrativas e ao aperfeiçoamento da boa gestão do órgão de Advocacia
Pública.

 
 

2.2 Da pertinência-relevância da definição de uma alçada para o envio obrigatório de processos para
aprovação pela E-CJU/Aquisições

 
22. Os desafios da Advocacia Pública consultiva na área de licitações têm sido cada vez mais ampliados, por
diversos fatores, entre eles: a crescente complexidade das contratações públicas, a ampliação demasiada de novas
normatizações incidentes sob o tema e o rigor dos órgãos de controle na análise dos respectivos processos.
23. Se antes a tarefa do parecerista resumia-se a uma burocrática aprovação de minutas, decorrente de um
deslocamento do órgão jurídico para uma função atípica de controle, cada vez mais se exige do parecerista o exercício de
um controle prévio de legalidade, complexamente conjugado com as funções típicas de consultoria e assessoramento
propriamente ditas.
24. Para o exercício dessas funções, notadamente na análise de processos de licitação enviado no termo final
da fase preparatória (interna), exige-se que o parecerista faça um exame minucioso e sistemático de todo o processo
(como em uma espécie de auditoria), confronte os atos praticados com a legislação e centenas (quiçá milhares) de
normativos e decisões jurisprudenciais pertinentes, além de, lastreado em sua experiência e conhecimento jurídico, opinar
com sugestões de aprimoramento do processo, materializando tudo isso em um Parecer.
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25. É um tipo de atividade intelectual que, quando premida pela urgência, tende a ter seu resultado final
prejudicado.
26. Ademais, é um tipo de atividade intelectual que envolve alto custo transacional, motivo pelo qual sua
realização para processos de baixa complexidade ou de baixa monta financeira, apresenta-se como dispendiosa e
ineficiente, notadamente quando, como é cediço, através de elogiosa atitude que vem sendo feita a mais de uma década
pela Consultoria-Geral da União, com destacada importância nos dias atuais, os editais e anexos adotados nas licitações
são confeccionados com base em minutas padronizadas previamente ofertadas pela AGU, havendo pouca margem para
mudança das regras editalícias.
27. Nessa linha, o envio obrigatório (meramente burocrático) de processos de licitação para análise de órgão
da Advocacia-Geral da União, atenta contra o princípio constitucional da eficiência, sobrecarregando a pouca mão de
obra disponível e prejudicando a atenta análise de processos mais relevantes. Diante deste quadro real, a boa gestão e a
própria imposição de uma atuação eficiente exigem que seja adotada solução para satisfazer, minimizar ou atenuar essa
demanda pública de forma mais eficiente possível.
28. Bom relembrar que o princípio da eficiência foi inserido no texto constitucional pela EC n° 19/98,
passando a expressamente vincular e nortear a Administração Pública. Tal princípio exige que a atividade administrativa
seja exercida com presteza, perfeição e rendimento funcional e é um evidente vetor necessário para o atendimento ao
interesse público.
29. O atendimento ao interesse público impõe que os agentes públicos competentes exerçam suas atribuições
com olhos voltados para uma atuação eficiente. Numa democracia, como ensina Pedro Costa Gonçalves, essa busca pelo
atendimento ao interesse público, impõe que a missão da Administração Pública deve ser desenvolvida "em conformidade
com programas e com opções do legislador democratico", resultando na realização do interesse público por "um mandato
legítimo de servir a coletividade".  Assim, amplia o célebre autor lusitano, atender ao interesse público "surge como um
valor ou bem jurídico que o Direito Administrativo tem de proteger, exigindo, antes do mais, que a Administração se
oriente sempre pelo serviço ao interesse da coletividade" (GONÇALVES, Pedro Costa. Manual de Direito Administrativo
Vol. 1. Coimbra: Edições Almedina, 2019. p. 105).
30. Não há que se falar em interesse público sem que o princípio da eficiência, alçado a princípio
constitucional expressamente aplicável à Administração Pública, seja ponderado pelo agente público no âmbito de sua
atuação administrativa.
31. O princípio da eficiência reúne dois aspectos relativos ao modo de (a) atuação do agente público e (b)
organização, estruturação e disciplina da Administração Pública, ambos tendo como objetivo o melhor desempenho para
o alcance dos melhores resultados (DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. JUNIOR, Wallace Paiva Martins. Tratado de
Direito Administrativo: Teoria Geral e Princípios do Direito Administrativo. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais,
2014. p. 485).
32. Assim, a estruturação da atividade administrativa deve ser concebida e realizada de maneira eficiente. É
obrigação do agente público competente regular os ritos, procedimentos e rotinas aplicáveis a sua atuação, de forma a
propiciar uma atuação célere e racional, fugindo às comodidades de uma exagerada burocracia. Como bem explica
Juliano Heinen, na esfera administrativa, a eficiência pressupõe racionalização de recursos, sendo "obrigação do Estado
comprometer-se legalmente com metas e resultados eficientes”. Conforme o autor, “Ser eficiente significa agir com a
ausência de desperdício do dinheiro público, e também com economia (procurar o melhor custo-benefício) com maior
produtividade e com presteza. Tem por meta estabelecer o funcionamento dos órgãos públicos com rendimento
funcional.” (HEINEN, Juliano. Curso de Direito Administrativo. Salvador: Editora Juspodivm, 2020. p 235-244)
33. Di Pietro e Martins Júnior citam Marino Pazzaglini Filho ao observar que o agente público tem o dever
de agir com eficácia real ou concreta, significando a boa administração “produtividade, profissionalismo e adequação
técnica do exercício funcional à satisfação do interesse público”. Os autores lembram as palavras de Hely Lopes
Meirelles, ao associar eficiência à presteza, perfeição e rendimento, “exigindo resultados positivos para o serviço público
e satisfatório atendimento das necessidades da comunidade e de seus membros” . Por fim, citam Odete Medauar, ao
realçar na eficiência o dever de agir, “de modo rápido e preciso, para produzir resultados que satisfaçam as necessidades
da população''. Eficiência contrapõe-se a lentidão, a descaso, a negligência, a omissão - características habituais da
Administração Pública brasileira, com raras exceções”.” (DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. JUNIOR, Wallace Paiva
Martins. Tratado de Direito Administrativo: Teoria Geral e Princípios do Direito Administrativo. São Paulo: Editora
Revista dos Tribunais, 2014. p. 484/485).
34. Na mesma linha, Gustavo Scatolino e João Trindade ressaltam que, atualmente, "já não se exige que o
agente público atue apenas de acordo com a lei; espera-se mais do gestor público. Além de cumprir a lei, deve também,
agir com moralidade e, sobretudo, com eficiência, possibilitando a obtenção dos melhores resultados com a melhor
relação custo-benefício". Nessa linha, como bem ressaltam os autores, atender à eficiência impõe "o exame de relação
custo-benefício. É a necessidade de planejamento, contorno das necessidades e indicação das mais adequadas soluções,
na busca da satisfação do interesse público. É a utilização mais adequada dos recursos públicos". (SCATOLINO,
Gustavo. TRINDADE, João. Manual de Direito Administrativo. Salvador: Editora Juspodivm, 2015. p. 67/68).

Page 177



06/12/2022 SAPIENS

https://supersapiens.agu.gov.br/apps/tarefas/administrativo/minhas-tarefas/entrada/tarefa/156171005/processo/20169278/visualizar/169770457… 5/25

35. Assim, tem-se que a tramitação meramente burocrática de processos de valor reduzido atenta contra o
princípio constitucional da eficiência e prejudica a análise de processos mais relevantes, devendo, por respeito à
sociedade e à eficiência que ela impôs à Administração como mandamento constitucional, ser adotada solução que
satisfaça, minimize ou atenue essa demanda pública de forma mais eficiente possível. 
36. Em sua clássica obra, Pedro Costa Gonçalves pontua que "a boa administração indica uma ação
administrativa conveniente e oportuna; além de conforme à lei e ao direito, a ação da Administração deverá ser correta
(racional), pelo que os seus agentes devem agir como “bons administradores”, pautando as suas ações segundo critérios
de otimização das respectivas condutas.” (GONÇALVES, Pedro Costa. Manual de Direito Administrativo Vol. 1.
Coimbra: Edições Almedina, 2019. p. 106)
37. Nesta linha, a definição de uma alçada que determine a não obrigatoriedade do envio de processos para
análise/aprovação configura medida que prestigia a eficiência administrativa.
38. Vale lembrar, a própria AGU, atuando em vanguarda, como exposto anteriormente, já admite a aprovação
de pareceres referenciais, conforme sedimentado pela Orientação Normativa nº 55, de 23 de maio de 2014, da Advocacia-
Geral da União.
39. Outros órgãos relevantes, prestigiando a eficiência administrativa e a economicidade, também já
adotaram medidas similares.
40. Neste sentido, sob a égide da Lei nº 8.666/93, o Tribunal de Contas da União - TCU, no âmbito do
Acórdão 2633/2014 – Plenário, de relatoria do ministro Aroldo Cedraz, indicou que seria “viável juridicamente ao
Ministério das Relações Exteriores (MRE), desde que tecnicamente motivado, o estabelecimento de regra que dispense a
obrigatoriedade da emissão de parecer jurídico nas licitações e contratações de bens e serviços efetuadas pelos postos
no exterior, cujos valores sejam inferiores a US$ 150,000.00, excetuadas às referentes a locação de imóveis, em
consonância com o art. 123 da Lei 8.666/1993, com os princípios da eficiência e da economicidade e ainda considerando
as peculiaridades institucionais do MRE”.
41. O próprio TCU já adotou para si medida de racionalização administrativa e de economia processual ao
criar requisito material de limite de valor do dano para que seja instaurada uma Tomada de Contas Especial – TCE.
Diante das alterações promovidas pela IN TCU nº 76/2016, o Tribunal fixou o valor de alçada em R$ 100 mil, conforme
disposto no art. 6º, inciso I, da IN TCU 71/2012, termo fixado em homenagem aos princípios da eficiência e da
economicidade.
42. No âmbito da Advocacia Pública estadual, onde várias Procuradorias  adotam regras de alçada para envio
obrigatório de processos licitatórios, a Procuradoria-Geral do Estado da Bahia – PGE/BA, considerando a necessidade de
conferir maior celeridade na tramitação dos seus processos, e considerando os opinativos reiterados e uniformes sobre
matérias da sua alçada, exarou a Portaria PGE n° 063 de 08 de abril de 2016, que declarou dispensável a manifestação da
PGE em determinadas matérias, salvo relevante indagação jurídica, entendida como o questionamento sobre interpretação
normativa ou elucidação de situação fática ainda não uniformizada.

 
Art. 1º - Declarar dispensável a manifestação da Procuradoria Geral do Estado, salvo relevante
indagação jurídica, aqui entendida como o questionamento sobre interpretação normativa ou
elucidação de situação fática ainda não uniformizada, nas seguintes matérias:
I - Instrumentos convocatórios que tenham sido prévia e formalmente padronizados pela
Procuradoria Geral do Estado e divulgados no sítio eletrônico da PGE, até o limite
correspondente a três vezes o valor máximo previsto para a realização de licitação na
modalidade tomada de preços, desde que não sejam alteradas quaisquer das suas cláusulas,
limitando-se ao preenchimento das quantidades e serviços, unidades favorecidas, locais de
entrega dos bens ou prestação de serviços, excetuando-se os relativos a obras e serviços de
engenharia;
[...]
VI - Aditivos destinados à realização de acréscimos, nos termos do §1° do art. 143, da Lei
estadual n° 9.433/2005, desde que o valor final do contrato não ultrapasse o limite previsto para
a realização de licitação na modalidade tomada de preços;
[...]
XIII - Inexigibilidade ou dispensa de licitação, desde que observados os princípios e requisitos
legais, devidamente instruído o processo na forma do art.65, caput e § 3º da Lei estadual n°
9.433/05, que tenha por objeto:
1. compra de revistas, jornais e demais periódicos, desde que o valor seja inferior ao referido no
inciso II do art. 59 da Lei estadual n° 9.433/2005;
 

43. Em caminho similar, a Procuradoria-Geral do Estado de Pernambuco – PGE/PE, no âmbito do Decreto nº
52.359, de 2 de março de 2022, reiterando proceder que já existia anteriormente, indicou no seu §1º do art. 5º, que “O
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Procurador Geral do Estado, mediante portaria, pode dispensar a remessa, para análise jurídica, de processos
administrativos que envolvam contratação de baixa complexidade, de valor igual ou inferior aos limites de alçada
estabelecidos ou relacionados a minutas de instrumentos objeto de padronização aprovada”.
44. Diante do referido Decreto estadual e bem regulamentando os procedimentos de análise dos processos no
âmbito da Procuradoria, o Procurador-Geral do Estado, através da PORTARIA Nº 30, de 03 março de 2022, definiu que a
obrigatoriedade de envio para análise jurídica nos processos de licitação apenas ocorreria para aqueles com valor
estimado seja igual ou superior a R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais). Vejamos trecho do normativo:

 
Art. 1º Será obrigatório o encaminhamento, ao final da fase preparatória, para controle prévio de
legalidade pela Procuradoria Geral do Estado, dos processos administrativos realizados no âmbito
da Administração Pública Estadual Direta, Autárquica e Fundacional que envolvam:
I – minutas de editais de licitação e de credenciamento e respectivos anexos, referentes a futuros
contratos e atas de registro de preços cujo valor estimado seja igual ou superior a R$ 2.000.000,00
(dois milhões de reais) para um período de até 12 (doze) meses;
II - procedimentos de adesão, por órgão ou entidade estadual não participante, a atas de registro de
preços formalizadas por outro órgão ou entidade da Administração Pública do Estado de
Pernambuco, cujo valor seja igual ou superior a R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais),
considerado um período de até 12 (doze) meses;
III -procedimentos de adesão, por órgão ou entidade estadual não participante, a atas de registro
de preçosformalizadas por outros entes federativos, cujo valor seja igual ou superior a R$
300.000,00 (trezentos mil reais), considerado um período de até 12 (doze) meses;
IV - procedimentos de dispensa ou inexigibilidade de licitação e respectivos contratos cujo valor
seja igual ousuperior a R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), considerado um período de até 12
(doze) meses;
V – minutas de convênios, termos de fomento, termos de colaboração, contratos de repasse e
congêneres, queenvolvam transferência de recursos do Tesouro Estadual a órgãos e entidades não
integrantes da Administração do Estado de Pernambuco em valor igual ou superior a R$
300.000,00 (trezentos mil reais);
VI– minutas de contratos de gestão, termos de parceria, consórcios públicos, contratos de
programa, contratos de concessão e parcerias público-privadas, independentemente de valor;
VII – minutas de contratos de doação, de cessão e concessão de uso de bem público, nos quais o
donatário, o cessionário ou o concessionário não seja integrante da Administração Indireta do
Estado de Pernambuco e o valor do bem doado ou cedido seja superior a R$ 150.000,00 (cento e
cinquenta mil reais);
VIII - minutas de editais de concurso público para provimento de cargo efetivo; e
IX – pagamento de valores retroativos superiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) de
interesse de servidores públicos, militares do Estado e de contratados por tempo determinado.

 
45. A Portaria materializa medida de gestão administrativa que afasta o viés burocrático da atuação do órgão
consultivo em uma função atípica de controle, de maneira estrategicamente definida pelo Procurador-Geral, de acordo
com a realidade daquele órgão de Advocacia do Estado.
46. Cabe ainda acrescentar que a própria Lei nº 14.133/2021, a Nova Lei de Licitações e Contratos
Administrativos (NLLCA), trouxe regra expressa admitindo que a autoridade jurídica máxima do órgão de Advocacia
Pública possa dispensar a obrigatoriedade da análise jurídica. Vejamos texto da NLLCA:

 
Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para o órgão de
assessoramento jurídico da Administração, que realizará controle prévio de legalidade mediante
análise jurídica da contratação.
§ 1º Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessoramento jurídico da Administração
deverá:
I - apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos prévios de atribuição de prioridade;
II - redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensível e de forma clara e objetiva,
com apreciação de todos os elementos indispensáveis à contratação e com exposição dos
pressupostos de fato e de direito levados em consideração na análise jurídica;
III - (VETADO).
§ 2º (VETADO).
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§ 3º Encerrada a instrução do processo sob os aspectos técnico e jurídico, a autoridade
determinará a divulgação do edital de licitação conforme disposto no art. 54.
§ 4º Na forma deste artigo, o órgão de assessoramento jurídico da Administração também
realizará controle prévio de legalidade de contratações diretas, acordos, termos de cooperação,
convênios, ajustes, adesões a atas de registro de preços, outros instrumentos congêneres e de seus
termos aditivos.
§ 5º É dispensável a análise jurídica nas hipóteses previamente definidas em ato da
autoridade jurídica máxima competente, que deverá considerar o baixo valor, a baixa
complexidade da contratação, a entrega imediata do bem ou a utilização de minutas de
editais e instrumentos de contrato, convênio ou outros ajustes previamente padronizados
pelo órgão de assessoramento jurídico. (Grifo nosso)

 
47. Trata-se de uma competência administrativa já implícita, desde outrora adotada pela AGU através de
Pareceres referenciais, por exemplo, mas que passa a ser expressamente citada pelo legislador, na Lei nº 14.133/2021.
48. O Advogado-Geral da União, inclusive, de maneira diligente e atenta aos desafios reais do órgão, já usou
esta prerrogativa indicada pela NLLCA, ao aprovar a Orientação Normativa nº 69, que tratou da não obrigatoriedade de
envio dos processos envolvendo contratações diretas de pequeno valor:

 
Ementa: não é obrigatória manifestação jurídica nas contratações diretas de pequeno valor com
fundamento no art. 75, I ou II, e § 3º da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, salvo se houver
celebração de contrato administrativo e este não for padronizado pelo órgão de assessoramento
jurídico, ou nas hipóteses em que o administrador tenha suscitado dúvida a respeito da legalidade
da dispensa de licitação. aplica-se o mesmo entendimento às contratações diretas fundadas no art.
74, da Lei nº 14.133, de 2021, desde que seus valores não ultrapassem os limites previstos nos
incisos I e II do art. 75, da Lei nº 14.133, de 2021.
Referência: art. 5º, art. 53, §§ 3º, 4º e 5º, art. 72, inciso III, e art. 95, da Lei nº 14.133, de1º de
abril de 2021; Parecer nº 00009/2021/CNLCA/CGU/AGU; Despacho
nº475/2021/DECOR/CGU/AGU, Despacho nº 598/2021/GAB/CGU/AGU.

 
49. Tal atitude foi necessária, sob pena de gerar-se uma paralisia do órgão consultivo para analisar demandas
de baixo valor, em detrimento de demandas que realmente exigiriam uma atuação dedicada dos membros do consultivo
jurídico da AGU.
50. Da mesma forma, diante do enorme aumento da demanda da e-CJU/Aquisições, a boa gestão orienta pela
definição de uma alçada de afastamento do envio meramente burocrático e obrigatório de processo envolvendo novas
licitações.
51. Bom ressaltar que o afastamento do envio obrigatório não impede que, diante de uma dúvida jurídica,
possa o órgão assessorado formular consulta para que o órgão de Advocacia de Estado exerça sua função típica de
consultoria e assessoramento.
52. Em outras palavras, a definição de uma alçada de obrigatoriedade não prejudica a realização
de consultas em relação às dúvidas jurídicas acerca de interpretação normativa ou elucidação de situação fática ainda não
uniformizada.
53. Por fim, diante da ausência de ato normativo conferindo delegação de competência para a prática deste
ato de dispensa da análise jurídica obrigatória, sugerimos que eventual decisão neste sentido, pela Coordenação desta e-
CJU/Aquisições, seja enviada para ratificação e aprovação, pelo Consultor-Geral da União e o Advogado-Geral da União.
54. Por fim, confiante de que será deferida a pretensão de melhoria da gestão dos processos, com a criação da
referida alçada mínima para envio obrigatório, passaremos à análise referencial, a ser utilizada como parâmetro de
conformidade, pelos órgãos assessorados. 

 
 
 

3. DA ANÁLISE REFERENCIAL
 

3.1 Finalidade e abrangência do parecer jurídico
 

55. A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir à autoridade assessorada no controle interno da
legalidade administrativa dos atos praticados ou já efetivados.
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56. Nossa função é apenas apontar possíveis riscos do ponto de vista jurídico e recomendar providências,
para resguardar a autoridade assessorada, e a quem competir avaliar uma dimensão real do risco e a necessidade de adotar
ou não uma precaução recomendada.
57. Importante ressaltar que o exame dos atos processuais se restringe aos seus aspectos legais, excluídos
aqueles da natureza técnica. Em relação a estes, aplica-se os requisitos imprescindíveis para sua adequação às exigências
da administração, observando os requisitos legais impostos (conforme Enunciado nº 07, do Manual de Boas Práticas
Consultivas da CGU/AGU, “A manifestação consultiva que adentrar questão jurídica com potencial de significativo
reflexo em aspecto técnico deve conter justificativa da necessidade de fazê-lo, evitando-se posicionamentos conclusivos
sobre temas não jurídicos, tais como os técnicos, administrativos ou de conveniência ou oportunidade, podendo-se,
porém, sobre estes emitir opinião ou formular recomendações, desde que enfatizando o caráter discricionário de seu
acatamento”).
58. Por outro lado, vale esclarecer que, via de regra, não é papel do órgão de avaliação jurídica exercer
auditorias quanto à competência de cada agente público para a prática de atos administrativos. Incumbe, neste caso, a
cada um deles observar se os seus atos estão dentro do seu espectro de competências.
59. Por fim, ressaltamos que nossas orientações jurídicas não possuem caráter vinculativo, podendo a
autoridade assessorada, dentro da margem de discricionária que é conferida pela lei, adotar ou não as ponderações feitas
pela Consultoria Jurídica.

 
3.2 REGULARIDADE DA AUTUAÇÃO DO PROCESSO E AVALIAÇÃO DE CONFORMIDADE
LEGAL

 
60. De acordo com o art. 22 da Lei nº 9.784, de 1999, os atos do processo administrativo não dependem de
forma determinada, salvo expressa disposição legal.
61. Com efeito, no que tange especificamente à licitação, bem como contratos/convênios e outros ajustes,
conforme art. 38 da Lei n. 8.666, de 1993, o processo administrativo deverá observar as normas que lhes são aplicáveis,
iniciando-se com a devida autuação, com a correspondente protocolização e numeração, juntando-se, em sequência
cronológica, os documentos pertinentes, cujas folhas devem ser numeradas e rubricadas, sendo que cada volume deverá
conter os respectivos termos de abertura e encerramento:

ORIENTAÇÃO NORMATIVA AGU Nº 2, DE 1º DE ABRIL DE 2009 
 
“Os instrumentos dos contratos, convênios e demais ajustes, bem como os respectivos aditivos,
devem integrar um único processo administrativo, devidamente autuado em sequência
cronológica, numerado, rubricado, contendo cada volume os respectivos termos de abertura e
encerramento.”

 
62. Aplicáveis ainda, a Portaria Interministerial nº 1.677, de 2015 (no caso de órgãos integrantes do SISG) e
Portaria Normativa MD nº 1.243, de 2006 (para os órgãos militares), que também dispõem sobre procedimentos gerais
referentes à gestão de processos, sendo recomendável também que o consulente verifique se há disciplina própria
reguladora no âmbito de seu órgão.
63. Nesse contexto, é necessário observar que a atividade consultiva não tem o dever de conferência
minuciosa da regularidade formal de todos os aspectos formais do processo (como a correta numeração de folhas), salvo
quando percebida durante a análise jurídica.
64. Em relação a avaliação de conformidade legal, tem-se que, nos termos do que dispõe a Orientação
Normativa SEGES nº 02, de 2016, a qual prevê em seu artigo 1º que "Os pregoeiros e as equipes de apoio deverão adotar
nos processos de aquisição de materiais e serviços as listas de verificação constantes dos Anexos I e II, visando o
aperfeiçoamento dos procedimentos realizados nos pregões eletrônicos”, sugerimos que os processos de aquisição sejam
instruídos com as referidas listas de verificações.
65. A Advocacia-Geral da União também dispõe de Check-List previamente elaborado para os diversos tipos
de contratações, de preenchimento facultativo, encontrando-se dispostas no site
http://www.agu.gov.br/page/content/detail/id_conteudo/244390, servindo de excelente instrumento de apoio para que seja
aferida a correção da instrução, sem prejuízo da obrigatória adoção da ON SEGES/MP n. 02, de 2016.

Assim sendo, faz-se necessário que o órgão realize a avaliação de conformidade legal, anexando aos
autos a lista constante do Anexo I da ON SEGES/MP n. 02, de 2016.

 
3.3 LIMITES DE GOVERNANÇA

 
66. No âmbito do Poder Executivo Federal, o Decreto nº 10.193, de 27 de dezembro de 2019, estabeleceu
limites e instâncias de governança para a contratação de bens e serviços e para a realização de gastos com diárias e
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passagens no âmbito do Poder Executivo federal.
67. Em relação aos contratos administrativos, para atividades de custeio em geral, o artigo 3º do referido
Decreto define algumas regras que precisam ser respeitadas, notadamente em relação à competência para a celebração de
novos contratos de aquisição: 

 
Art. 3º  A celebração de novos contratos administrativos e a prorrogação de contratos
administrativos em vigor relativos a atividades de custeio serão autorizadas em ato do Ministro de
Estado ou do titular de órgão diretamente subordinado ao Presidente da República. 
§ 1º  Para os contratos de qualquer valor, a competência de que trata o caput poderá ser delegada
às seguintes autoridades, permitida a subdelegação na forma do § 2º:
I - titulares de cargos de natureza especial;
II - dirigentes máximos das unidades diretamente subordinadas aos Ministros de Estado; e
III - dirigentes máximos das entidades vinculadas.
§ 2º  Para os contratos com valor inferior a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), a
competência de que trata o caput poderá ser delegada ou subdelegada aos subsecretários de
planejamento, orçamento e administração ou à autoridade equivalente, permitida a subdelegação
nos termos do disposto no § 3º.
§ 3º  Para os contratos com valor igual ou inferior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), a
competência de que trata o caput poderá ser delegada ou subdelegada aos coordenadores ou aos
chefes das unidades administrativas dos órgãos ou das entidades, vedada a subdelegação.  
 

68. Uma vez que foge às atribuições deste órgão de assessoramento jurídico investigar ou auditar eventual
existência de delegação de competência, a autoridade assistida deve se certificar sobre a natureza da atividade a ser
contratada – se constitui ou não atividade de custeio –, adotando as providências necessárias, se for o caso, para aferir se a
autoridade indicada na minuta possui competência para a representar a União na celebração do contrato a ser firmado.

 
3.4 PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO

 
69. O Decreto n. 10.024, de 2019, estabeleceu a fase de "planejamento da contratação" como a primeira etapa
do procedimento de contratação pública. O normativo mencionado trata no seu art. 14 sobre os procedimentos a serem
adotados para o planejamento da contratação, que compreendem a elaboração e aprovação do Estudo Técnico Preliminar
- ETP e do Termo de Referência - TR, elaboração do Edital, definição das exigências de habilitação, sanções e demais
condições contratuais e, por fim, a designação do pregoeiro e da respectiva equipe de apoio.
70. Ora, a elaboração do ETP pressupõe prévia formalização da demanda no âmbito administrativo,
porquanto esse é o documento que fundamenta a elaboração do Estudo Técnico Preliminar. Por outro lado, a efetividade
do planejamento da contratação depende da análise dos riscos envolvidos na contratação, do qual também depende a
conclusão da sua viabilidade.

 
3.5 Documento de Formalização da Demanda

 
71. O Documento de Formalização da Demanda é procedimento obrigatório para o início dos trabalhos
pertinentes ao início da fase interna da licitação.
72. Dessa forma, tem-se que os documentos que instruem o processo devem atender aos requisitos próprios
para a oficialização da demanda.

 
3.6 Estudos Técnicos Preliminares

 
Necessidade da Contratação
 

73. De acordo com o Decreto federal nº 10.024/2019, estudo técnico preliminar é o "documento constitutivo
da primeira etapa do planejamento de uma contratação, que caracteriza o interesse público envolvido e a melhor solução
ao problema a ser resolvido e que, na hipótese de conclusão pela viabilidade da contratação, fundamenta o termo de
referência".
74. O Decreto federal nº 10.024/2019, em seu artigo 8º, define que, quando necessário, o processo relativo ao
pregão eletrônico será instruído com estudo técnico preliminar. Esta regra indica a escorreita preocupação do regulamento
com a fase de planejamento, a qual, quando bem realizada, evita prejuízos advindos de uma concepção precipitada e
equivocada da pretensão contratual. Outrossim, o Decreto estabelece que esta confecção deve ser feita “quando
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necessário”, o que pressupõe a análise de que nem sempre será eficiente ou necessária a confecção deste instrumento,
previamente, ao termo de referência.
75. Como ressabido, esta definição sobre a necessidade ou não de utilização do estudo técnico preliminar
envolve matéria técnica de competência do pertinente setor do órgão assessorado. Nada obstante, convém advertir que,
nas hipóteses em que a pretensão contratual admite soluções diversas de atendimento pelo mercado ou necessidade de
melhor avaliação sobre a viabilidade da contratação, a realização de estudo técnico preliminar permite uma melhor
reflexão da equipe de planejamento, evitando uma formatação ineficiente ou inadequada do objeto licitatório.
76. Nesse prumo, vale suscitar interessante Jurisprudência do Tribunal de Contas da União:

Em licitações para aquisição de equipamentos, havendo no mercado diversos modelos que
atendam às necessidades da Administração, deve o órgão licitante identificar um conjunto
representativo desses modelos antes de elaborar as especificações técnicas e a cotação de preços,
de modo a evitar o direcionamento do certame para marca ou modelo específicos e a caracterizar a
realização de ampla pesquisa de mercado. (TCU. Acórdão 214/2020, Plenário. Representação,
Relator Ministro Aroldo Cedraz) 
 
Especificações com potencial de restringir o caráter competitivo da licitação devem ser
adequadamente fundamentadas, com base em estudos técnicos que indiquem a sua essencialidade
para atender as necessidades do órgão ou da entidade contratante. (TCU. Acórdão 1973/2020,
Plenário. Representação, Relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira). 

 
77. Nesse diapasão, a Instrução Normativa nº 40/2020 dispôs sobre a elaboração de Estudos Técnico
Preliminares e a utilização do Sistema ETP Digital, ferramenta informatizada, disponibilizada pela Secretaria de Gestão
da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia, no Portal de Compras
do Governo Federal, para elaboração dos ETP, definindo conteúdo mínimo, em seu artigo 7º, que deve ser registrado no
referido Sistema.
78. Outrossim, a referida Instrução Normativa, aparentemente restringindo a discricionariedade técnica,
definiu as exceções à elaboração do ETP, em seu artigo 8º. Senão vejamos:

Art. 8º A elaboração dos ETP: 
I - é facultada nas hipóteses dos incisos I, II, III, IV e XI do art. 24 da Lei nº 8.666, de 21 de junho
de 1993; e 
II - é dispensada nos casos de prorrogações contratuais relativas a objetos de prestação de
natureza continuada. 

 
79. Conclui-se que o estudo preliminar da Contratação aborda os aspectos essenciais para a licitação,
razoavelmente apresentando os requisitos necessários ao atendimento da demanda, versando, ainda, sobre a natureza do
contrato e sua duração, além de apresentar as possíveis práticas de sustentabilidade. O Estudo também identifica qual a
solução mais apropriada para suprir a necessidade administrativa e discorre sobre as providências preliminares à
contratação.
80. Convém alertar que a Administração deve evitar a inclusão de requisitos desnecessários, mantendo as
exigências de contratação em nível que permita a satisfação plena do interesse público secundário, de um lado, e a maior
possibilidade de competição (ampla participação), de outro.
81. Assim sendo, a necessidade de contratação deverá está devidamente delineada na parte inicial do Estudo
Técnico e deverá conter as razões pelas quais o objeto pretendido se faz necessário ao desempenho das funções do órgão
requisitante.

 
Referência a normativos que disciplinam a contratação
 

82. Compete ao órgão promotor da licitação a responsabilidade pela pesquisa da legislação pertinente ao
objeto do futuro contrato, a qual deverá ser indicada nos Estudos Preliminares da contratação.
83. Esse trabalho deverá compreender a referência a todos os normativos que disciplinem os diversos
aspectos, requisitos essenciais, exigências específicas e fases que compõem a contratação.
84. Nesse ponto, deve constar no processo, especialmente no âmbito do Estudo Técnico Preliminar, o
trabalho de pesquisa normativa empreendido pelo órgão, sendo indicadas as normas aplicáveis ao objeto que será
contratado.

 
 
Estimativa das Quantidades
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85. Compete ao gestor motivar, de forma clara e precisa, o quantitativo dimensionado no Termo de
Referência, em atenção ao planejamento voltado a suprir a carência do órgão, evitando, ao máximo, estimativas
genéricas, sem respaldo em elementos técnicos que evidenciam a exata correlação entre a quantidade contratada e a
demanda prevista (TCU. Acórdão n. 1380/2011-Plenário), conforme, aliás, determina a legislação de regência (art. 7º, §
4º, da Lei n. 8.666/93).
86. Neste sentido, o TCU estabelece que a "definição precisa e suficiente do objeto licitado constitui regra
indispensável da competição, até mesmo como pressuposto do postulado de igualdade entre os licitantes, do qual é
subsidiário o princípio da publicidade, que envolve o conhecimento, pelos concorrentes potenciais das condições básicas
da licitação, constituindo, na hipótese particular da licitação para compra, a quantidade demandada em uma das
especificações mínimas e essenciais à definição do objeto do pregão" (Súmula n. 177).
87. Quanto aos quantitativos, a justificativa da relação entre a demanda e a quantidade a ser contratada deve
vir acompanhada, no que couber, dos critérios de medição utilizados, documentos comprobatórios, fotografias e outros
meios probatórios que se fizerem necessários.
88. A estimativa de quantidades a serem adquiridas, devidamente justificada e baseada em estudos técnicos
preliminares e elementos objetivos aplica-se também no sistema de registro de preços, consoante entendimento recente do
TCU:

 
(...)
9.3. determinar à Secretaria-Geral de Controle Externo do TCU que oriente suas unidades,
especialmente a Secretaria de Controle Externo das Aquisições Logísticas (Selog), sobre a
necessidade de sempre avaliar os seguintes aspectos em processos envolvendo pregões para
registro de preços:
9.3.1. planejamento da contratação, incluindo os procedimentos relativos à intenção de registro de
preços e à estimativa de quantidades a serem adquiridas, devidamente justificada e baseada
em estudos técnicos preliminares e elementos objetivos - arts. 6º, inciso I, e 10, § 7º, do
Decreto-Lei 200/1967, art. 6º, inciso IX, da Lei 8.666/1993, arts. 4º, 5º, inciso V, e 8º do Decreto
7.892/2013 e Acórdãos 1.100/2008, 392/2011 e 3.137/2014, do Plenário, 612/2004 e 559/2009, da
1ª Câmara, e 1.720 e 4.411/2010, da 2ª Câmara;" (g.n)
Acórdão TCU n. 757/2015-Plenário (g.n.)

 
89. Assim sendo, deve constar do processo a documentação que contenha os requisitos necessários à
definição dos quantitativos que serão licitados, com a  utilização de parâmetros de estimativa e inclusão de memórias de
cálculo que deem suporte aos quantitativos. Deve-se ressalvar que não compete a esta Consultoria adentrar em questões
técnicas, mas apenas verificar se há suporte documental coerente com aquele que é exigido pela legislação para a fase
interna da licitação.

 
3.7 Da adjudicação por itens ou por grupo

 
90. Via de regra, as aquisições da Administração Pública devem ser divididas em tantas parcelas quantas se
comprovarem técnica e economicamente viáveis, em conformidade com o art. 23, §1º da Lei nº 8.666/93.
91. Sobre o tema, convém citar a doutrina:

 
Mas a adoção do fracionamento dependa da presença de requisitos de ordem técnica e econômica.
4.1.3) O requisito de natureza técnica
Não se admite o fracionamento quando tecnicamente isso não for viável nem, mesmo,
recomendável. O fracionamento em lotes deve respeitar a integridade qualitativa do objeto a ser
executado. Não é possível desnaturar um certo objeto, fragmentando-o em contratações diversas e
que importam o risco de impossibilidade de execução satisfatório. Se a Administração necessitar
adquirir um veículo, não teria sentido licitar a compra por partes (pneus, chassis, motor, etc). Mas
seria possível realizar a compra fracionada de uma pluralidade de veículos. Em suma, o
impedimento de ordem técnica significa que a unidade do objeto a ser executado não pode ser
destruída através do fracionamento.

 
4.1.4.) O requisito de natureza econômica
Já o impedimento de ordem econômica se relaciona com o risco de o fracionamento aumentar o
preço unitário a ser pago pela Administração. Em uma economia de escala, o aumento de
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quantitativos produz a redução dos preços. Por isso, não teria cabimento a Administração
fracionar as contratações se isso acarretar o aumento de seus custos.
Como se extrai, o fundamento jurídico do fracionamento consiste na ampliação das vantagens
econômicas para a Administração. Adota-se o fracionamento como instrumento de redução de
despesas administrativas. A possibilidade de participação de maior número de interessados não é
o objetivo imediato e primordial, mas via instrumental para obter melhores ofertas (em virtude do
aumento da competitividade). Logo, a Administração não pode justificar um fracionamento que
acarretar elevação de custos através do argumento de benefício a um número maior de
particulares. (Marçal Justen Filho, Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos,
17ª edição, São Paulo: Revista dos Tribunais, 2016, p. 440)

 
92. Importante lembrar que o TCU entende como obrigatória a adjudicação por item, nos editais das
licitações, cujo objeto é divisível, desde que não haja prejuízo à contratação ou complexo ou perda de economia de
escala, tendo em vista o objetivo de propiciar a ampla participação de licitante. Sempre bom lembrarmos sua
sedimentada Súmula 247:

 
Súmula 247 do TCU - É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço global,
nos editais das licitações para a contratação de obras, serviços, compras e alienações, cujo
objeto seja divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto ou complexo ou perda de
economia de escala, tendo em vista o objetivo de propiciar a ampla participação de licitantes
que, embora não dispondo de capacidade para a execução, fornecimento ou aquisição da
totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades autônomas, devendo as
exigências de habilitação adequar-se a essa divisibilidade.

 
93. Realmente, em tese, a reunião de diversos objetos em um único grupo pode gerar perda da
competitividade, pelo impedimento à participação de empresas que atuem no mercado, com apenas parte do objeto
contratual ampliado. 
94. Por outro lado, por vezes, a reunião pode servir positivamente à Administração, pelo ganho em economia
de escala ou pela vantagem no gerenciamento contratual, elementos que permitem o alcance de uma melhor proposta
econômica.
95. Indubitável que a decisão final envolve contornos técnicos e gerenciais específicos.
96. Contudo, caso decida pela adjudicação por grupo, o órgão deverá justificar essa reunião. A justificativa
deverá apresentar contornos técnicos, de modo a atender às orientações da Corte de Contas (Acórdão 1680/2015-Plenário,
relator Ministro Marcos Bemquerer Costa, 8.7.2015).
97. Conforme orienta o TCU, a adjudicação por grupo não é, em princípio, irregular. O órgão licitante deve,
como medida de gestão, analisar sua capacidade, suas necessidades administrativas e suas condições operacionais, para
avaliar e decidir, motivadamente, sobre a necessidade ou não de aglutinação, tendo em vista, entre outros elementos, a
quantidade de contratos a gerenciar. Nesse sentido, também, a orientação firmada pelo então Ministro do TCU, José
Jorge, segundo o qual "A adjudicação por grupo ou lote não é, em princípio, irregular, devendo a Administração, nesses
casos, justificar de forma fundamentada, no respectivo processo administrativo, a vantagem dessa opção (Acórdão
5134/2014-Segunda Câmara, 23.9.2014. No mesmo sentido, vale mencionar o Acórdão 2796/2013-Plenário,
16.10.2013).
98. É de se avaliar, inclusive, se para esse tipo de contratação não seria melhor a aplicação do critério "menor
preço pelo maior desconto", aplicado linearmente, de forma a evitar jogo de planilha.
99. Por fim, convém sugerir necessária cautela, tendo em vista a jurisprudência que vem sendo repetida no
TCU, no sentido de que, em licitações para registro de preços, a adjudicação por item deve ser percebida como regra
geral, admitindo-se a aglutinação (em grupos) como medida excepcional, incompatível com a aquisição futura por itens
(Acórdão 757/2015-Plenário, relator Ministro Bruno Dantas, 8.4.2015). Seguindo esta linha, são encontradas diversas
orientações do TCU:

A licitação por lote, com a adjudicação pelo menor preço global, sem comprovação de eventual
óbice de ordem técnica ou econômica que inviabilize o parcelamento do objeto em itens,
caracteriza restrição à competitividade do certame, em vista do disposto nos art. 15, inciso IV, e
23, § 1°, da Lei 8.666/93 (TCU. Acórdão 1913/2013-Plenário)
 
Na fase de negociação posterior à disputa de lances em pregão sob a modelagem de
adjudicação por preço global de grupo de itens, é irregular a aceitação pelo pregoeiro de item com
preço unitário superior àquele definido na etapa de lances, ainda que o valor total do respectivo
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grupo tenha sido reduzido. A negociação de itens de grupo só é admissível se resultar em redução
ou manutenção dos preços desses itens (Acórdão 1872/2018 Plenário)
 
É indevida a utilização da ata de registro de preços por quaisquer interessados – incluindo o
próprio gerenciador, os órgãos participantes e eventuais caronas, caso tenha sido prevista a adesão
para órgãos não participantes – para aquisição separada de itens de objeto adjudicado por preço
global de lote ou grupo para os quais o fornecedor convocado para assinar a ata não tenha
apresentado o menor preço na licitação (Acórdão 1893/2017 Plenário)
 
A adoção de critério de adjudicação pelo menor preço global por lote em registro de preços é, em
regra, incompatível com a aquisição futura por itens, tendo em vista que alguns itens podem ser
ofertados pelo vencedor do lote a preços superiores aos propostos por outros competidores (TCU.
Acórdão 2695/2013-Plenário)

 
100. Repise-se, a decisão sobre a aglutinação ou não, de itens, envolve contornos técnicos específicos. É
possível que o órgão contratante identifique a necessidade de reunião e tome essa decisão, de forma justificada (no termo
de referência ou mesmo em outra peça processual), fundamentando-a em ponderações econômicas e gerenciais, como
ganhos de economia de escala ou mesmo gerenciamento contratual.

 
3.8 DO TRATAMENTO DIFERENCIADO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO
PORTE - ITENS, GRUPOS OU LOTES ATÉ R$ 80.000,00 - LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA ME/EPP

 
101. Nos termos do inciso I do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 2006, com a redação dada pela Lei
Complementar nº 147, de 2014, a Administração Pública deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à
participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00
(oitenta mil reais).
102. Da mesma forma, o art. 6º do Decreto 8.538, de 2015, estabelece que as licitações para contratações
públicas de bens, serviços e obras, cujo valor esteja abaixo de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), deverão ser destinadas
exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno porte.
103. No que tange a incidência do valor limite da licitação exclusiva por item de contratação,
independentemente do valor global do certame, o inciso I do artigo 48 da LC 123/2006 é claro ao informar que a licitação
exclusiva deverá ser realizada nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais).

 
Art. 48.  Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei Complementar, a administração
pública:        (Redação dada pela Lei Complementar nº 147, de 2014)
I - deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de
microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até
R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);        (Redação dada pela Lei Complementar nº 147, de 2014)
II - poderá, em relação aos processos licitatórios destinados à aquisição de obras e serviços, exigir
dos licitantes a subcontratação de microempresa ou empresa de pequeno porte;        (Redação
dada pela Lei Complementar nº 147, de 2014)
III - deverá estabelecer, em certames para aquisição de bens de natureza divisível, cota de até 25%
(vinte e cinco por cento) do objeto para a contratação de microempresas e empresas de pequeno
porte. (Redação dada pela Lei Complementar nº 147, de 2014)
§ 1o  (Revogado).        (Redação dada pela Lei Complementar nº 147, de 2014)
§ 2o  Na hipótese do inciso II do caput deste artigo, os empenhos e pagamentos do órgão ou
entidade da administração pública poderão ser destinados diretamente às microempresas e
empresas de pequeno porte subcontratadas.
§ 3o  Os benefícios referidos no caput deste artigo poderão, justificadamente, estabelecer a
prioridade de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou
regionalmente, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido.        (Incluído pela Lei
Complementar nº 147, de 2014)

 
3.9 DO TRATAMENTO DIFERENCIADO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO
PORTE - ITENS, GRUPOS OU LOTES ACIMA DE R$ 80.000,00 - COTA EXCLUSIVA DE ATÉ 25% PARA
ME/EPP
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104. Há hipótese em que os itens/grupos da licitação possuem valor superior ao patamar de R$ 80.000,00
(oitenta mil reais), justificador da hipótese de licitação exclusiva indicada pelo inciso I do artigo 48 da LC 123/2006.
105. Nessa condição, a licitação deve ser realizada com a ampla participação de empresas, sem exclusividade
para microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas equiparadas, ressalvada a hipótese de aplicação do inciso
III do art. 48 da Lei Complementar n. 123, de 2006.
106. Ainda que a licitação seja destinada à ampla participação de empresas, a norma mencionada prevê a
possibilidade da reserva de cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto a ser licitado, para disputa exclusiva por
microempresas e empresas de pequeno porte, como segue:

 
Art. 8º Nas licitações para a aquisição de bens de natureza divisível, e desde que não haja prejuízo
para o conjunto ou o complexo do objeto, os órgãos e as entidades contratantes deverão reservar
cota de até vinte e cinco por cento do objeto para a contratação de microempresas e empresas de
pequeno porte.
(...)
Art. 9º Para aplicação dos benefícios previstos nos arts. 6º a 8º:
I - será considerado, para efeitos dos limites de valor estabelecidos, cada item
separadamente ou, nas licitações por preço global, o valor estimado para o grupo ou o lote da
licitação que deve ser considerado como um único item;

 
107. Importante observar que o texto da LC 123/2006, com posteriores alterações, relativizou a facultatividade
de concessão das licitações diferenciadas, definindo que as licitações exclusivas (art. 48, I) e a cota de até 25% (art. 48,
III), devem ser utilizadas, em regra.
108. Por outro lado, em relação às cotas exclusivas, identificam-se alguns requisitos que condicionam  seu uso.
109. Em primeiro, a adoção da cota de 25%, apenas, será aplicável em certames para aquisição de bens, não
sendo admitida tal restrição competitiva, em licitações para contratação de serviços ou obras.
110. Em segundo, esses bens devem possuir natureza divisível. Esta divisibilidade está relacionada ao item, e
não à pretensão contratual com um todo. Assim, a cota exclusiva apenas pode ser utilizada caso fosse possível a cisão do
item, sem prejuízo à licitação.
111. Neste sentido, segundo o Decreto federal nº 8.538/2015, no § 2º de seu artigo 8º, o edital deverá prever
que, não havendo vencedor para a cota reservada (até 25%), esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota principal, ou,
diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado. Outrossim, o § 3º
firma que, se a mesma empresa vencer a cota reservada (25%) e a cota principal, a contratação da cota reservada deverá
ocorrer pelo menor preço. Obviamente, o cumprimento dessas regras regulamentares apenas é possível quando a cota
principal e a cota reservada se relacionam ao mesmo objeto (ou item).

 
3.10 DA NÃO APLICAÇÃO DO  TRATAMENTO DIFERENCIADO ÀS MICROEMPRESAS E
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE - LEGITIMIDADE DE DECISÃO NESTE SENTIDO PELO GESTOR

 
112. A adoção de certame exclusivo para ME/EPP (e equiparados) ou mesmo as cotas de 25% podem ser
afastadas. A própria LC 123/2006 estipulou situações que justificam a não adoção desses certames, de competitividade
restrita.

 
Art. 49. Não se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 desta Lei Complementar quando:
I - (Revogado);        (Redação dada pela Lei Complementar nº 147, de 2014)      (Produção de
efeito)
II - não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como
microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e capazes de
cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório;
III - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte
não for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo
do objeto a ser contratado;
IV - a licitação for dispensável ou inexigível, nos termos dos arts. 24 e 25 da Lei nº 8.666, de 21
de junho de 1993, excetuando-se as dispensas tratadas pelos incisos I e II do art. 24 da mesma Lei,
nas quais a compra deverá ser feita preferencialmente de microempresas e empresas de pequeno
porte, aplicando-se o disposto no inciso I do art. 48.        (Redação dada pela Lei Complementar nº
147, de 2014)
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113. Regulamentando o tema, o Decreto federal nº 8.538/2015 definiu as condições determinadas pelo
legislador:

 
Art. 10.  Não se aplica o disposto nos art. 6º ao art. 8º quando:
I - não houver o mínimo de três fornecedores competitivos enquadrados como microempresas ou
empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências
estabelecidas no instrumento convocatório;
II - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e as empresas de pequeno
porte não for vantajoso para a administração pública OU representar prejuízo ao conjunto ou ao
complexo do objeto a ser contratado, justificadamente;
III - a licitação for dispensável ou inexigível, nos termos dos arts. 24 e 25 da Lei nº 8.666, de
1993, excetuadas as dispensas tratadas pelos incisos I e II do caput do referido art. 24, nas quais a
compra deverá ser feita preferencialmente por microempresas e empresas de pequeno porte,
observados, no que couber, os incisos I, II e IV do caput deste artigo; ou
IV - o tratamento diferenciado e simplificado não for capaz de alcançar, justificadamente, pelo
menos um dos objetivos previstos no art. 1º.
Parágrafo único.  Para o disposto no inciso II do caput, considera-se não vantajosa a
contratação quando:
I - resultar em preço superior ao valor estabelecido como referência; ou
II - a natureza do bem, serviço ou obra for incompatível com a aplicação dos benefícios.
 

114. Neste prumo, o regulamento definiu diversas situações que justificam a não realização das licitações
diferenciadas.
115. Dessa forma, o órgão pode optar por NÃO adotar as regras de licitações diferenciadas, o que está
acobertado pelas supracitadas alterações da LC 123/2006, sendo legítima a opção adotada.
116. Nada obstante, é fundamental que a opção pela não adoção das regras de licitações diferenciadas seja
devidamente justificada nos autos.

 
3.11 ADEQUAÇÃO DA MODALIDADE LICITATÓRIA

 
117. Compete à Administração declarar que o objeto licitatório é de natureza comum para efeito de utilizar a
modalidade pregão. A Orientação Normativa nº 54, de 2014, da Advocacia-Geral da União, dispõe:

“Compete ao agente ou setor técnico da administração declarar que o objeto licitatório é de
natureza comum para efeito de utilização da modalidade pregão e definir se o objeto corresponde
a obra ou serviço de engenharia, sendo atribuição do órgão jurídico analisar o devido
enquadramento da modalidade licitatória aplicável.”

 
118. Vale salientar, em reforço, que o Decreto nº 10.024, de 2019, passou a dispor, nesse mesmo sentido:

Art. 3º (...)
§ 1º A classificação de bens e serviços como comuns depende de exame predominantemente
fático e de natureza técnica.

 
119. Na concepção de Marçal Justen Filho, “bem ou serviço comum é aquele que se apresenta sob identidade e
características padronizadas e que se encontra disponível, a qualquer tempo, num mercado próprio” (Pregão –
Comentários à Legislação do Pregão Comum e Eletrônico. Editora Dialética, São Paulo, 2005, pág. 30).
120. Igualmente, nos termos do art. 1º, parágrafo único, da Lei nº 10.520, de 2002:

Art. 1º Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na modalidade de
pregão, que será regida por esta Lei.
Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo,
aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital,
por meio de especificações usuais no mercado.

 
121. Outrossim, o Decreto nº 10.024, de 2019, além de reiterar essa definição de bem comum, também
estabeleceu o que deve ser entendido por bens e serviços especiais:

Art. 3º Para fins do disposto neste Decreto, considera-se:
(...)
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II - bens e serviços comuns - bens cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser
objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações reconhecidas e usuais do
mercado;
III - bens e serviços especiais - bens que, por sua alta heterogeneidade ou complexidade técnica,
não podem ser considerados bens e serviços comuns, nos termos do inciso II;

 
122. Ademais, segundo o §1º, do artigo 1º, do Decreto nº 10.024, de 2019, a aquisição de bens e serviços
comuns na Administração Pública deve ser empreendida, obrigatoriamente, através da modalidade Pregão, na forma
eletrônica, de maneira que a escolha do Administrador se encontra em conformidade com o regime jurídico pertinente.

 
Art. 1º  Este Decreto regulamenta a licitação, na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para
a aquisição de bens e a contratação de serviços comuns, incluídos os serviços comuns de
engenharia, e dispõe sobre o uso da dispensa eletrônica, no âmbito da administração pública
federal.
§ 1º  A utilização da modalidade de pregão, na forma eletrônica, pelos órgãos da administração
pública federal direta, pelas autarquias, pelas fundações e pelos fundos especiais é obrigatória.

 
123. Ainda quanto a este aspecto, o Decreto nº 10.024, de 2019, no §2º, do artigo 3º, passou a dispor que “os
bens e serviços que envolverem o desenvolvimento de soluções específicas de natureza intelectual, científica e técnica,
caso possam ser definidos nos termos do disposto no inciso II do caput, serão licitados por pregão, na forma eletrônica.”
124. Atestada a natureza comum dos bens destinados à aquisição pretendidos, nos termos do art. 1º, parágrafo
único, da Lei nº 10.520, de 2002, julga-se adequada a opção do órgão pela contratação mediante pregão.
125. Ademais, segundo o art. 1º, §1º, do Decreto nº 10.024, de 2019, a aquisição de bens e serviços comuns na
Administração Pública deve ser empreendida obrigatoriamente através da modalidade Pregão em sua forma eletrônica, de
maneira que a escolha do Administrador se encontra em conformidade com o regime jurídico pertinente.

 
 

3.12 DA ADOÇÃO DO SRP
 

126. Em relação à adoção do Sistema de Registro de Preços, necessário sempre pontuar que ele é um
procedimento auxiliar permitido pela Lei, que facilita a atuação da Administração em relação a futuras prestações de
serviços e aquisição gradual de bens. Utilizando esse procedimento, pode-se abrir um certame licitatório em que o
vencedor terá seus preços registrados, para que posteriores necessidades de contratação sejam dirigidas diretamente a ele,
de acordo com os preços aferidos.
127. De acordo com o regulamento federal, o Sistema de Registro de Preços deverá ser adotado nas seguintes
hipóteses:

quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de contratações frequentes;
quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou contratação de
serviços remunerados por unidade de medida ou em regime de tarefa;
quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para atendimento a mais de
um órgão ou entidade, ou a programas de governo; ou
quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser demandado
pela Administração.

128. A adoção do SRP não deve ser tida como regra obrigatória, embora seja providencial nas situações em
que há necessidade de contratações frequentes, efetivações segmentadas da contratação, conveniência administrativa na
reunião de pretensões contratuais de diversos órgãos licitantes ou certa imprecisão na estimativa do quantitativo a ser
demandado.
129. De qualquer forma, tendo em vista decisões recentes do Tribunal de Contas da União, sugerimos que
"eventual previsão em edital da possibilidade de adesão à ata por órgãos ou entidades não participantes
esteja devidamente motivada no processo administrativo (TCU. Acórdão 2037/2019 Plenário).
130. Outrossim, convém lembrar que, segundo o TCU, "é indevida a utilização da ata de registro de preços por
quaisquer interessados – incluindo o próprio gerenciador, os órgãos participantes e eventuais caronas, caso tenha sido
prevista a adesão para órgãos não participantes – para aquisição separada de itens de objeto adjudicado por preço global
de lote ou grupo para os quais o fornecedor convocado para assinar a ata não tenha apresentado o menor preço na
licitação" (TCU. Acórdão 1893/2017 Plenário).
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3.13 CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE
 

131.  O artigo 3º, “caput”, da Lei nº 8.666, de 1993, dispõe que as contratações governamentais devem
estabelecer critérios e práticas que promovam o desenvolvimento nacional sustentável, inclusive por meio da priorização
de aquisições de produtos reciclados e/ou recicláveis (art. 7º, XI, da Lei nº 12.305, de 2010).
132.  Assim, no planejamento da contratação devem ser observados determinados pressupostos, entre eles a
especificação do objeto de acordo com critérios e práticas de sustentabilidade, a verificação de incidência de exigências
de sustentabilidade em obrigações da contratada (logística reversa, destinação das embalagens, por exemplo) ou como
requisito previsto em lei especial (de acordo com o art. 28, V, segunda parte, ou art. 30, IV, ambos da Lei nº 8.666, de
1993), bem como o alinhamento da contratação com o Plano de Gestão de Logística Sustentável (PGLS) do órgão, nos
termos da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 10, de 2012, c/c o artigo 2º, § 1º, do Decreto nº 10.024, de 2019, que
assim estabelece:

 
Art. 2º O pregão, na forma eletrônica, é condicionado aos princípios da legalidade, da
impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da eficiência, da probidade
administrativa, do desenvolvimento sustentável, da vinculação ao instrumento convocatório, do
julgamento objetivo, da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade e aos que lhes
são correlatos. 
§ 1º O princípio do desenvolvimento sustentável será observado nas etapas do processo de
contratação, em suas dimensões econômica, social, ambiental e cultural, no mínimo, com base nos
planos de gestão de logística sustentável dos órgãos e das entidades. 

 
133.  O Plano de Logística Sustentável é uma ferramenta de gestão e planejamento que permite estabelecer
práticas de sustentabilidade e racionalização dos gastos nos processos administrativos. O compromisso com a
sustentabilidade melhora a qualidade do gasto público, combate o desperdício, promove a redução de consumo, além de
melhoria no ambiente de trabalho. 
134.  Nos termos do artigo acima transcrito, observa-se que as dimensões a serem consideradas são:
econômica, social, ambiental e cultural, no mínimo. Nesse sentido, cumpre ressaltar que o órgão assessorado deve: a)
avaliar se há incidência de critérios e práticas de sustentabilidade no caso concreto; b) indicar a(s) dimensão(ões) dessa
incidência; e c) definir condições para sua aplicação (artigo 2º, § 1º, Decreto nº 10.024, de 2019). Sobre as diversas
dimensões, há subsídios orientadores no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, disponível no site da AGU.
135. Na escolha de produtos sustentáveis, segundo os termos do inciso XI do artigo 7º da Lei nº 12.305, de
2010, deve-se priorizar: produtos que podem gerar menos perdas; ser recicláveis; ser mais duráveis; que possuam menos
substâncias tóxicas ou prejudiciais à saúde; e que gastem menos energia na sua produção.
136. Na especificação técnica do objeto a ser adquirido, recomendamos, como subsídio, a utilização do
Catálogo de Materiais Sustentáveis do Ministério da Economia. O CATMAT permite identificar itens de materiais
sustentáveis que poderão ser adquiridos em substituição a itens similares
137. Acresça-se que é obrigação do gestor público, antes do encaminhamento do processo administrativo para
parecer jurídico, a consulta e a inserção nas minutas correspondentes das previsões legais constantes no Guia Nacional de
Contratações Sustentáveis. 
138. Sobre a utilização do Guia, manifestou-se o Tribunal de Contas da União:

203. Como boa prática pode-se citar a publicação do Guia Nacional de Licitações Sustentáveis
(BRASIL, 2016c) , pelo Núcleo Especializado em Sustentabilidade, Licitações e Contratos
(NESLIC), integrante da Consultoria-Geral da União - CGU, da Advocacia-Geral da União.
204. A obra tem como objetivo oferecer segurança jurídica aos gestores públicos na
implementação de práticas socioambientais, de acordo com o art. 3º da Lei 8.666/1993 (BRASIL,
1993) . O guia apresenta critérios, práticas e diretrizes de sustentabilidade e traz orientações sobre
planejamento e avaliação da necessidade de contratação. (TCU – Acórdão 1056/2017 – Plenário)

 
139. Registre-se que há possibilidade, mediante motivação administrativa constante do processo
administrativo, de serem inseridos outros requisitos de sustentabilidade além das legalmente previstas e constantes do
Guia, desde que observados os demais princípios licitatórios. 
140. Além do Guia Nacional, podem ser inseridos critérios de sustentabilidade nos pregões, com base no art.
5º da IN nº 01/2010 do MPOG. Ressalte-se, entretanto, que a indicação genérica de normas ambientais não supre o
comando legal, pois os critérios de sustentabilidade devem constar detalhadamente nas especificações técnicas, no edital
e/ou no contrato, devendo tal detalhamento ser providenciado.  
141. Por vezes, a exigência de determinado requisito ambiental deriva de imposição normativa, editada pelos
órgãos de proteção ao meio ambiente (Conselho Nacional do Meio Ambiente – CONAMA, IBAMA, Ministério do Meio
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Ambiente, etc.). Nesses casos, a especificação técnica do objeto deve ser definida de acordo com as determinações da
norma vigente, a depender do tipo de produto, recomendando-se o foco nos seguintes temas, quando cabíveis: promoção
do descarte, coleta e reciclagem dos materiais, gerenciamento de resíduos, redução no índice de emissão de gases e
poluição (vide o Guia Nacional para uma lista abrangente de objetos sujeitos a disposições normativas de caráter
ambiental). 
142. Deve-se mencionar, ainda, que a Lei nº 12.187, de 2009 – Política Nacional sobre Mudança do Clima, em
especial, em seu artigo 6º, XII, adotou o uso do poder de compra do Estado como um importante instrumento para
implementar a política de mudanças climáticas. 
143. Em síntese, no tocante à promoção do desenvolvimento nacional sustentável previsto no artigo 3º,
“caput”, da Lei nº 8.666, de 1993, deverão ser tomados os seguintes cuidados gerais pelos gestores públicos em
aquisições:

a) definir os critérios e práticas sustentáveis objetivamente, e em adequação ao objeto da
contratação pretendida, como especificação técnica do objeto, obrigação da contratada
ou requisito previsto em lei especial combinado com o art. 28, V, segunda parte, ou art. 30, IV,
ambos da Lei nº 8.666, de 1993; 
b) verificar se os critérios e práticas sustentáveis especificados preservam o caráter competitivo do
certame; e,  
c) verificar o alinhamento da contratação com o Plano de Gestão de Logística Sustentável
(obrigatório nos casos de pregão eletrônico e boa prática nos demais casos).
 

144. Cabe ao órgão assessorado a verificação técnica dos critérios de sustentabilidade aplicáveis aos bens a
serem adquiridos. Se a Administração entender que os bens objeto desta contratação não se sujeitam aos critérios e
práticas de sustentabilidade ou que as especificações de sustentabilidade restringem indevidamente a competição em dado
mercado, deverá apresentar a devida justificativa. 

 
3.14 DA CESSÃO FIDUCIÁRIA DOS DIREITOS DE CRÉDITOS DECORRENTES DE
CONTRATOS ADMINISTRATIVOS

 
145. A Instrução Normativa nº 53, de 08 de julho de 2020, dispôs sobre as regras e os procedimentos para
operação de crédito garantida por cessão fiduciária dos direitos de créditos decorrentes de contratos administrativos,
realizadas entre o fornecedor e instituição financeira, por meio do Portal de Crédito digital, no âmbito da Administração
Pública federal direta, autárquica e fundacional.
146. Segundo o referido normativo, os editais e respectivos contratos administrativos celebrados devem prever
expressamente a possibilidade de cessão dos créditos decorrentes da contratação (art. 15).
147. A pertinente previsão pode incrementar a atratividade do negócio proposto no edital de licitação,
ampliando  a competitividade, em favor da Administração Pública. Justamente por isso, sua previsão foi definida como
obrigatória pelo normativo, devendo constar na minuta do contrato ou do edital.

 
3.15 ANÁLISE DA INSTRUÇÃO DO PROCESSO

 
148. A seguir, passa-se à verificação do atendimento dos requisitos previstos nos Decreto n. 7.892/2013 e
Decreto n. 10.024/2019, conjugados com as regras da Lei nº 10.520, de 2002 e da Lei nº 8.666, de 1993, necessários à
instrução da fase preparatória do pregão, sendo certo que cabe ao Administrador observar as demais exigências
concernentes à fase externa do procedimento em momento oportuno, posterior a presente manifestação jurídica.
149. Assim, serão tecidas considerações acerca das determinações constantes do ordenamento jurídico, em
face do caso vertente, com a ressalva de que os textos das minutas anexadas serão analisados em tópicos especialmente
abertos para essa finalidade.

 
Autorização para abertura da licitação
 

150. A autorização para abertura da licitação devidamente assinada pela autoridade competente decorre da
exigência do art. 21, inc. V do Decreto nº 3.555, de 2000 e arts. 8º, inc. V e 13, inc. III, do Decreto nº 10.024, de 2019
(pregão eletrônico). Dessa forma, tal exigência deverá ser cumprida no âmbito da contratação.

 
Termo de referência com a aprovação da autoridade competente
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151. O Termo de Referência é o documento que deverá conter as informações e os elementos técnicos
necessários para assegurar a viabilidade da contratação, com fundamento no Estudo Técnico Preliminar, sobretudo em
relação à avaliação do custo, considerando os preços praticados no mercado, a definição dos métodos, a estratégia e
suprimento, e o prazo da execução do contrato. Tal documento deverá ser aprovado motivadamente pela autoridade
competente, ainda que a motivação conste na forma do art. 50, §1º, da Lei n. 9.784, de 1999:

Art. 50 ...
§ 1º A motivação deve ser explícita, clara e congruente, podendo consistir em declaração de
concordância com fundamentos de anteriores pareceres, informações, decisões ou propostas, que,
neste caso, serão parte integrante do ato.

 
152. Assim sendo, tem-se que o Termo de Referência anexado ao processo deverá constar como aprovado pela
autoridade competente.

 
Pesquisa de Preço
 

153. A pesquisa ampla e idônea com base no valor de mercado é essencial para propiciar a adequada
estimativa de custos da contratação de forma transparente e proba, e ao mesmo tempo, possibilitar a aferição do valor
referencial das parcelas de uma licitação como parâmetro na análise da exequibilidade ou aceitabilidade das propostas ou
lances das empresas licitantes na ocasião do certame, podendo nortear o valor máximo aceitável.
154. Dispõe o art. 43 da Lei nº 8.666, de 1993:

Art. 43 A licitação será processada e julgada com observância dos seguintes procedimentos:
(...)
IV - verificação da conformidade de cada proposta com os requisitos do edital e, conforme o caso,
com os preços correntes no mercado ou fixados por órgão oficial competente, ou ainda com os
constantes do sistema de registro de preços, os quais deverão ser devidamente registrados na ata
de julgamento, promovendo-se a desclassificação das propostas desconformes ou incompatíveis;
(grifo nosso)

 
155. O Decreto nº 10.024, de 2019, estabelece:

Art. 3º  Para fins do disposto neste Decreto, considera-se:
(...)
XI - termo de referência - documento elaborado com base nos estudos técnicos preliminares, que
deverá conter:
a) os elementos que embasam a avaliação do custo pela administração pública, a partir dos
padrões de desempenho e qualidade estabelecidos e das condições de entrega do objeto, com as
seguintes informações:
(...)
2. o valor estimado do objeto da licitação demonstrado em planilhas, de acordo com o preço de
mercado; e

 
Art. 8º  O processo relativo ao pregão, na forma eletrônica, será instruído com os seguintes
documentos, no mínimo:
(...)
III - planilha estimativa de despesa;

 
156. Ainda a Lei 8.666, de 1993, determina o seguinte:

Art. 15. As compras, sempre que possível, deverão: (...)
II - ser processadas através de sistema de registro de preços; (...)
§ 1º O registro de preços será precedido de ampla pesquisa de mercado.” (grifo nosso)

 
157. Considerando que a função consultiva deve proporcionar à Autoridade o máximo de segurança possível
para a prática do ato, não se pode deixar de alertar a necessidade de fixar o valor de referência de uma contratação com
embasamento técnico suficiente que permita constatar, pelo menos aproximadamente, o valor justo a ser pago.
158. Ademais, que a correta estimativa do valor contratual é essencial para a verificação da necessidade ou não
de se proceder à licitação de participação exclusiva das microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 6º
do Decreto nº 8.538 de 2015 e as Cooperativas enquadradas no art. 34, da Lei nº 11.488, de 2007.
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159. Insta destacar que as diligências concernentes à pesquisa de preços não se resumem à simples anexação
de orçamentos das empresas nos autos, cabendo ao responsável a análise detida de cada proposta, não apenas sob seu
aspecto formal (identificação da empresa, idoneidade, compatibilidade da sua finalidade social com o objeto da licitação,
etc.), como do seu teor. É de bom alvitre alertar ao órgão para a importância da congruência entre os preços das propostas,
considerando que eventuais valores desarrazoados ou evidentemente inexequíveis podem distorcer os resultados das
pesquisas efetuadas, de maneira que cumprirá ao órgão o discernimento sobre os orçamentos efetivamente aptos a
comporem a planilha de preços, podendo até serem excluídos aqueles demasiadamente discrepantes dos demais.
160. Salienta-se que é de inteira responsabilidade da autoridade contratante a verificação quanto à
plausibilidade dos valores apresentados. Como sempre, frise-se que os membros desta Consultoria Jurídica não detêm
competência legal, conhecimento especializado ou mesmo ferramentas para avaliar a adequação das avaliações de preços
realizadas nos processos submetidos à análise jurídica. A responsabilidade pela idoneidade e lisura de tais atos recai
integralmente sobre os agentes do órgão promotor da licitação, conforme bem ressaltado pela doutrina de Jessé Torres
Pereira Junior e Marinês Restelatto Dotti:

 
“A aceitação de proposta com sobrepreço pelo pregoeiro ou comissão de licitação, seguida da
homologação do procedimento licitatório pela autoridade competente, sujeita-os a
responsabilidade, solidariamente com o agente que realizou a pesquisa de preços. O mesmo pode
ocorrer com a autoridade superior competente pela ratificação dos atos do processo da contratação
direta e o responsável pela pesquisa de preços.
A aceitação de oferta inexequível, de que resulte a inexecução do objeto em razão da
impossibilidade de o contratado cobrir os custos da contratação, também atrai a responsabilidade
desses agentes (o que realizou a pesquisa de preços, o pregoeiro, os integrantes da comissão de
licitação e a autoridade que homologou o procedimento ou ratificou os atos praticados no
processo da contratação direta). Em ambas as hipóteses – inexequibilidade ou sobrepreço –, será
necessário aquilatar a conduta de cada um desses agentes e as circunstâncias em que atuaram, para
o efeito de imputar-lhes responsabilidade”. (“Responsabilidade por pesquisa de preços em
licitações e contratações diretas”, Fórum de Contratação e Gestão Pública FCGP, Editora Fórum,
Belo Horizonte, ano 10, nº 116, ago. 2011).

 
161. Ademais, na hipótese de pregão destinado à formação de Ata de Registro de Preços, é necessário que
sejam consideradas também as quantidades mínima e máxima do objeto na realização da pesquisa de preço, de maneira
que os orçamentos contemplem os possíveis ganhos decorrentes de economia de escala.
162. Além disso, cumpre destacar os procedimentos a serem observados na “pesquisa de preços” para
aquisição de bens e contratação de serviços em geral, instituídos pela Instrução Normativa n. 73, de 5 de agosto de 2020,
do Ministério da Economia, que estabeleceu “parâmetros” específicos, a serem observados conforme disciplinado no seu
art. 5º, como segue:

Art. 5º A pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado em processo licitatório
para a aquisição e contratação de serviços em geral será realizada mediante a utilização dos
seguintes parâmetros, empregados de forma combinada ou não:
I - Painel de Preços, disponível no endereço eletrônico gov.br/paineldeprecos, desde que as
cotações refiram-se a aquisições ou contratações firmadas no período de até 1 (um) ano anterior à
data de divulgação do instrumento convocatório;
II - aquisições e contratações similares de outros entes públicos, firmadas no período de até 1
(um) ano anterior à data de divulgação do instrumento convocatório;
III - dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de sítios eletrônicos especializados ou
de domínio amplo, desde que atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no intervalo
de até 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do instrumento convocatório,
contendo a data e hora de acesso; ou
IV - pesquisa direta com fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, desde que os
orçamentos considerados estejam compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de
antecedência da data de divulgação do instrumento convocatório.
§1º Deverão ser priorizados os parâmetros estabelecidos nos incisos I e II.
§ 2º Quando a pesquisa de preços for realizada com os fornecedores, nos termos do inciso IV,
deverá ser observado:
I - prazo de resposta conferido ao fornecedor compatível com a complexidade do objeto a ser
licitado;
II - obtenção de propostas formais, contendo, no mínimo:
a) descrição do objeto, valor unitário e total;
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b) número do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica -
CNPJ do proponente;
c) endereço e telefone de contato; e
d) data de emissão.
III - registro, nos autos da contratação correspondente, da relação de fornecedores que foram
consultados e não enviaram propostas como resposta à solicitação de que trata o inciso IV do
caput.

 
163. Observe-se que o órgão deve priorizar a consulta ao Painel de Preços, disponível no endereço eletrônico
http://paineldeprecos.planejamento.gov.br e a verificação dos preços de contratações públicas recentes.
164. O Acórdão TCU n. 125/2016-Plenário entendeu que a utilização de preços praticados por outros órgãos
públicos, que consiste basicamente na consulta ao Painel de Preços, é obrigação do gestor, vez que a expressão "sempre
que possível", utilizada pelo art. 15 da Lei n. 8.666, de 1993, não dá margem à discricionariedade se for materialmente
possível a utilização desses valores referenciais. Como segue:

21. Prosseguindo, o termo “sempre que possível” (constante do caput do art. 15) deve ser
interpretado no sentido de que a consulta é obrigatória quando existirem órgãos ou entidades que
tenham efetuado aquisições similares. É dizer, não há discricionariedade do gestor para deixar de
utilizar a consulta quando ela puder ser realizada. A não realização da pesquisa deve ser
plenamente justificada pelo gestor.

 
165. Com intuito de verificar o custo da contratação e obtenção de valor de referência para o certame, o órgão
deverá realizar pesquisa de preços, anexando aos autos as pesquisas que permitem a avaliação do custo médio e as
variações entre diversos fornecedores.
166. Na realização de sua pesquisa o órgão deverá utilizar como métodos para obtenção do preço estimado, a
média, a mediana ou o menor dos valores obtidos na pesquisa de preços, desde que o cálculo incida sobre um conjunto de
três ou mais preços, nos termos preconizados pelo art. 6º da IN nº 06/2020.
167. Vale registrar a recomendação para que a Administração elabore mapa de cotação dos preços
pesquisados, a fim de facilitar a realização de um juízo crítico sobre os preços que vão ser utilizados para estimar o valor
total licitado.

 
Divulgação do valor estimado ou valor máximo aceitável
 

168. O Decreto nº 10.024, de 2019, passou a estipular a possibilidade de se divulgar, ou não, o valor estimado
ou o valor máximo aceitável:

Art. 15. O valor estimado ou o valor máximo aceitável para a contratação, se não constar
expressamente do edital, possuirá caráter sigiloso e será disponibilizado exclusiva e
permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.
§ 1º O caráter sigiloso do valor estimado ou do valor máximo aceitável para a contratação será
fundamentado no § 3º do art. 7º da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, e no art. 20 do
Decreto nº 7.724, de 16 de maio de 2012.
§ 2º Para fins do disposto no caput, o valor estimado ou o valor máximo aceitável para a
contratação será tornado público apenas e imediatamente após o encerramento do envio de lances,
sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais informações
necessárias à elaboração das propostas.
§ 3º Nas hipóteses em que for adotado o critério de julgamento pelo maior desconto, o valor
estimado, o valor máximo aceitável ou o valor de referência para aplicação do desconto constará
obrigatoriamente do instrumento convocatório.”

 
169. Assim sendo, uma vez apurado e definido o valor estimado ou o valor máximo aceitável, cumpre ao
órgão avaliar, cuidadosamente, se será o caso de divulgá-lo ou mantê-lo sob sigilo.
170. O sigilo envolve apenas o orçamento estimado, devendo o edital e seus anexos apresentarem as
informações necessárias para a elaboração das propostas. Por conta disso, para o empresário que conhece seu produto,
serviço ou atividade, não há a priori prejuízo pela utilização do orçamento sigiloso, pois, conhecedor de seus custos para
o exercício de sua atividade, ele consegue definir seu preço para a execução do contrato pretendido pela Administração,
independente desta lhe apresentar custos máximos admitidos.
171. Convém ressaltar, a Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), em
suas Guidelines for fighting bid rigging in public procurement (Diretrizes para combater o conluio entre concorrentes em
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contratações públicas), recomenda, no
documento Recommendation of the OECD Council on Fighting Bid Rigging in Public Procurement, que se deve recorrer
à utilização de preços máximos de aquisição apenas quando estes se basearem em cuidadosa pesquisa de mercado e se as
entidades adjudicantes estiverem convencidas de que se tratam de preços muito competitivos, não devendo, esses preços
máximos, serem publicados; na verdade, “antes devem ser mantidos confidenciais durante o processo ou depositados
noutra autoridade pública” (Recommendation of the OECD Council on Fighting Bid Rigging in
Public Procurement. 2012. p. 8. Disponível
em: http://www.oecd.org/competition/guidelinesforfightingbidrigginginpublicprocurement.htm. Acesso em 29 de
setembro de 2020.)
172. Decidido pela opção do orçamento sigiloso, o órgão deve definir como guardará o sigilo da estimativa de
custos realizada. Como a legislação brasileira, acertadamente, não esmiuçou este procedimento, normas internas devem
disciplinar de que forma isto será feito, estabelecendo a competência para a realização da estimativa de custos e a
responsabilidade pela guarda de seu sigilo (quando necessário) a determinado agente ou setor específico.
173. Por hora, não foram estabelecidos normas com os parâmetros para que se adote uma ou outra opção. A
decisão compete à autoridade que, evidentemente, deverá municiar-se das informações sobre o mercado do objeto
licitado, coletadas por ocasião do estudo técnico preliminar.
174. Como norte, nos parece plausível recomendar que a escolha recaia sobre a opção que amplie a
competitividade e, como consequência, tenha maior aptidão para a obtenção da melhor proposta.
175. Qualquer que seja a opção do Gestor, deverá ser devidamente motivada nos autos.

 
Previsão de recursos orçamentários
 

176. A declaração de disponibilidade orçamentária com a respectiva indicação da classificação funcional
programática e da categoria econômica da despesa é uma imposição legal, conforme dispõe o artigo 10, IX, Lei 8.429, de
1992, e artigos 38 e 55 da Lei nº 8.666, de 1993.
177. Cabe também alertar para que seja anexada a declaração sobre a adequação orçamentária e financeira
para fazer face às despesas, em conformidade com as normas constantes dos arts. 16 e 17 da Lei Complementar nº 101, de
04 de maio de 2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal.
178. Atente-se que compete ao órgão verificar a aplicabilidade da Orientação Normativa nº 52. do Advogado-
Geral da União, a fim de dispensar a necessidade da declaração acerca dos arts. 16 e 17 da Lei Complementar nº 101, de
2000:

"As despesas ordinárias e rotineiras da administração, já previstas no orçamento e destinadas à
manutenção das ações governamentais preexistentes, dispensam as exigências previstas nos
incisos I e II do art. 16 da lei complementar nº 101, de 2000".

 
179. Em se tratando de licitação para Registro de Preços é aplicável a Orientação Normativa AGU n. 20/2009,
nos seguintes termos: “Na licitação para registro de Preços, a indicação da dotação orçamentária é exigível apenas antes
da assinatura do contrato”. Portanto, o órgão deverá zelar pelo seu cumprimento e promover a indicação em momento
anterior à celebração do contrato ou retirada do respectivo termo substitutivo.
180. No mesmo sentido o Decreto nº 7.892, de 2013, em seu artigo 7º, § 2º, e o Decreto nº 10.024, de 2019,
artigo 8º, inciso IV.

 
Designação do Pregoeiro e da Equipe de Apoio
 

181. O art. 8º, inc. VI, do Decreto nº 10.024, de 2019 (pregão eletrônico) exige a comprovação da legitimidade
do pregoeiro e dos membros da equipe de apoio. Por essa razão,  deverá constar nos autos o ato de designação do
pregoeiro, como também da respectiva equipe de apoio.
182. A autoridade competente deverá, sempre que possível,  e em respeito à segregação de funções, evitar a
designação do mesmo agente público para atuação simultânea em funções mais suscetíveis a riscos, de modo a reduzir a
possibilidade de ocultação de erros e de ocorrência de fraudes na respectiva contratação.

 
Intenção de Registro de Preços
 

183. Nos termos do art. 5º, inciso I, do Decreto nº 7.892, de 2013, cabe ao órgão gerenciador registrar sua
intenção de registro de preços no Portal de Compras do Governo Federal.
184. Outrossim, conforme art. 4º, §1º, do Decreto 7.892, de 2013 (com a redação dada pelo Decreto nº 8.250,
de 2014), o órgão poderá dispensá-la, justificadamente.

Page 195

http://www.oecd.org/competition/guidelinesforfightingbidrigginginpublicprocurement.htm


06/12/2022 SAPIENS

https://supersapiens.agu.gov.br/apps/tarefas/administrativo/minhas-tarefas/entrada/tarefa/156171005/processo/20169278/visualizar/16977045… 23/25

185. Deverá ser comprovado nos autos o cumprimento de tal exigência.
 
Minuta do Edital e Anexos
 

186. O art. 8º, inc. VII e VIII, do Decreto nº 10.024, de 2019 (pregão eletrônico) exige que o processo
licitatório seja instruído com as minutas do edital, termo de contrato ou instrumento equivalente, e, se for o caso, minuta
da ata de registro de preços.

 
4. ANÁLISE DAS MINUTAS

 
Considerações Gerais sobre o Edital e Anexos
 

187. Inicialmente, cumpre destacar que se recomenda aos órgãos a adoção dos modelos elaborados
nacionalmente pela AGU. Esta adoção é, inclusive, recomendada  pela Instrução Normativa nº 05, do Ministério do
Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, artigos 29 e 35:

Art. 29. Devem ser utilizados os modelos de minutas padronizados de Termos de Referência e
Projetos Básicos da Advocacia-Geral União, observadas as diretrizes dispostas no Anexo V, bem
como os Cadernos de Logística expedidos pela Secretaria de Gestão do Ministério do
Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, no que couber.
§ 1º Quando o órgão ou entidade não utilizar os modelos de que trata o caput, ou utilizá-los com
alterações, deverá apresentar as devidas justificativas, anexando-as aos autos.
§ 2º Cumpre ao setor requisitante a elaboração do Termo de Referência ou Projeto Básico, a quem
caberá avaliar a pertinência de modificar ou não os Estudos Preliminares e o Gerenciamento de
Risco, a depender da temporalidade da contratação, observado o disposto no art. 23.

 
Art. 35. Devem ser utilizados os modelos de minutas padronizados de atos convocatórios e
contratos da Advocacia-Geral União, observado o disposto no Anexo VII, bem como os Cadernos
de Logística expedidos por esta Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento,
Desenvolvimento e Gestão, no que couber.
§ 1º Quando o órgão ou entidade não utilizar os modelos de que trata o caput, ou utilizá-los com
alterações, deverá apresentar as devidas justificativas, anexando-as aos autos.
§ 2º No caso da contratação de prestação de serviços por meio do sistema de credenciamento,
deverão ser observadas as diretrizes constantes do item 3 do Anexo VII-B.

 
188. Embora a contratação não envolva serviços, pode-se identificar na adoção das minutas padronizadas pela
AGU uma boa prática administrativa replicável nas licitações de aquisição.
189. De qualquer forma, dado o seu caráter genérico, e considerando-se as possíveis peculiaridades de cada
objeto, o gestor responsável deverá tomar as medidas de cautela quanto a eventuais adaptações ou acréscimos que se
fizerem necessários nas minutas para a sua adequação ao caso concreto.
190. Além disso, uma vez que os modelos estão sujeitos a um processo dinâmico, o que importa em frequentes
aperfeiçoamentos e atualizações, é importante que o órgão acompanhe eventuais atualizações feitas pela AGU.

 
4.1 Termo de Referência

 
191. A minuta do termo de referência deve se adequar ao modelo padronizado oferecido pela Advocacia-Geral
da União.
192. O termo de referência é o “documento elaborado com base nos estudos técnicos preliminares” (art. 3º,
inc. XI, do Decreto nº 10.024, de 2019) que contempla, além do detalhamento do objeto, os requisitos para participação
no certame, seu processamento, até final contratação e a execução contratual.
193. Em sua elaboração, o órgão deve atentar para os requisitos descritos no art. 3º, inc. XI, alínea a e 14, incs.
II, do Decreto nº 10.024, de 2019 (pregão eletrônico).
194. Apesar de se tratar de documento extremamente técnico, cuja avaliação cabe, em última instância, ao
próprio órgão assistido, ele deverá conter as previsões necessárias, atendendo às prescrições legais pertinentes.

 
4.2 Edital
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195. A minuta do edital deve se adequar ao modelo padronizado oferecido pela Advocacia-Geral da União.
196. Os requisitos e elementos a serem observados na minuta do edital são aqueles previstos no art. 14, inc. III
e IV, do Decreto nº 10.024, de 2019 (pregão eletrônico), art. 9º do Decreto nº 7.892, de 2013 (SRP) e art. 40 da Lei n°
8.666, de 1993, conforme orientações descritas neste parecer.

 
4.3 Da Ata de Registro de Preços

 
197. A minuta da Ata de Registro de Preços deve se adequar ao modelo padronizado oferecido pela
Advocacia-Geral da União.
198. Os requisitos da minuta da ata de registro de preços estão previstos no Decreto nº 7.892, de 2013,
devendo estar em conformidade também com a minuta do edital e do termo de referência, conforme orientações descritas
neste parecer.

 
4.4 Minuta de Contrato ou Instrumento Substitutivo

 
199. A minuta de contrato deve se adequar ao modelo padronizado oferecido pela Advocacia-Geral da União.
200. Nada obstante, tem-se que a autoridade assessorada poderá formalizar instrumento contratual compatível
com o objeto da licitação ou poderá optar, no âmbito do edital,  pela substituição da minuta contratual por instrumento
substitutivo, hipótese admitida pela Lei nº 8.666/93, notadamente em seu artigo 62:

 
Art. 62º O instrumento de contrato é obrigatório nos casos de concorrência e de tomada de preços,
bem como nas dispensas e inexigibilidades cujos preços estejam compreendidos nos limites destas
duas modalidades de licitação, e facultativo nos demais em que a Administração puder substituí-lo
por outros instrumentos hábeis, tais como carta-contrato, nota de empenho de despesa,
autorização de compra ou ordem de execução de serviço. 
§1ºA minuta do futuro contrato integrará sempre o edital ou ato convocatório da licitação. 
§2º Em "carta contrato", "nota de empenho de despesa", "autorização de compra", "ordem de
execução de serviço" ou outros instrumentos hábeis aplica-se, no que couber, o disposto no art. 55
desta Lei. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 
§3º Aplica-se o disposto nos arts. 55 e 58 a 61 desta Lei e demais normas gerais, no que couber: 
I - aos contratos de seguro, de financiamento, de locação em que o Poder Público seja locatário, e
aos demais cujo conteúdo seja regido, predominantemente, por norma de direito privado; 
II - aos contratos em que a Administração for parte como usuária de serviço público. 
§4º É dispensável o "termo de contrato" e facultada a substituição prevista neste artigo, a critério
da Administração e independentemente de seu valor, nos casos de compra com entrega imediata e
integral dos bens adquiridos, dos quais não resultem obrigações futuras, inclusive assistência
técnica. 

 
201. Realmente, pela Lei nº 8.666/93, nas situações em que não é obrigatório, o termo contratual pode ser
substituído por outros instrumentos hábeis, tais como carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra
ou ordem de execução de serviço.

 
 

5. CONCLUSÃO
 

202. Ante o exposto, ressalvando-se os aspectos de conveniência e oportunidade, não sujeitos ao crivo desta
Consultoria Jurídica, uma vez observadas todas as recomendações deste parecer referencial, inexistindo qualquer dúvida
jurídica que justifique o envio de consulta específica e desde que o Órgão assessorado ateste que o assunto do processo é
o tratado na presente manifestação jurídica referencial, é juridicamente possível dar prosseguimento ao processo, sem
submeter os autos à e-CJU/Aquisições, consoante Orientação Normativa nº 55, do Advogado-Geral da União.
203. Reiteramos que a utilização deste parecer referencial será possível sempre que a contratação se enquadrar
em suas orientações. Novas hipóteses concretas, que apresentem questões não abrangidas por este parecer deverão ser
objeto de consulta específica.
204. À consideração superior do Ilmo Coordenador da e-CJU/Aquisições, Dr. Fernando Ferreira Baltar Neto,
para análise, sugestão de aprimoramento ou eventual aprovação desta manifestação.
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À consideração superior.
 
João Pessoa, 23 de outubro de 2022.
 
 

RONNY CHARLES LOPES DE TORRES
ADVOGADO DA UNIÃO

 
 

Atenção, a consulta ao processo eletrônico está disponível em https://supersapiens.agu.gov.br mediante o
fornecimento do Número Único de Protocolo (NUP) 00688000917202084 e da chave de acesso d24417a5

 

Documento assinado eletronicamente por RONNY CHARLES LOPES DE TORRES, com certificado
A1 institucional (*.agu.gov.br), de acordo com os normativos legais aplicáveis. A conferência da
autenticidade do documento está disponível com o código 999730495 e chave de acesso d24417a5 no
endereço eletrônico https://sapiens.agu.gov.br. Informações adicionais: Signatário (a): RONNY
CHARLES LOPES DE TORRES, com certificado A1 institucional (*.agu.gov.br). Data e Hora: 01-11-
2022 21:17. Número de Série: 77218269410488336199396275606. Emissor: Autoridade Certificadora
do SERPRO SSLv1.
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52121 - COMANDO DO EXERCITO
160353 - 6 BATALHAO DE ENGENHARIA DE CONSTRUCAO/RR

RELAÇÃO DE ITENS - PREGÃO ELETRÔNICO  Nº 00012/2023-000 SRP

1 - Itens da Licitação

1 - Extintor incêndio

Descrição Detalhada: Extintor Incêndio Capacidade: 1 KG, Características Adicionais: Abc , Material Carga: Pó Químico

Tratamento Diferenciado: Tipo I - Participação Exclusiva de ME/EPP/Cooperativas.

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não

Quantidade Total: 20 Quantidade Mínima Cotada: 20

Critério de Julgamento: Menor Preço Critério de Valor: Valor Estimado

Valor Unitário (R$): 86,13

Unidade de Fornecimento: Unidade Quantidade Máxima para Adesões: 40

Intervalo Mínimo entre Lances (R$): 0,01

Local de Entrega (Quantidade): Boa Vista/RR (20)

2 - Extintor incêndio

Descrição Detalhada: Extintor Incêndio Material Mangueira: Borracha , Material Trama: Aço , Material Válvula Saída: Latão Forjado , Material Difusor:
Plástico , Acabamento Superficial Cilindro: Pintura Vermelha , Tipo Válvula Saída: M 28 Com Manômetro. , Aplicação: Classe A,
Classe B E Classe C. , Capacidade: 2 KG, Características Adicionais: Sem Suporte Para Fixação , Material Carga: Pó Químico
Seco - Pqs , Material Cilindro: Tubo Aço Sem Costura

Tratamento Diferenciado: Tipo I - Participação Exclusiva de ME/EPP/Cooperativas.

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não

Quantidade Total: 20 Quantidade Mínima Cotada: 20

Critério de Julgamento: Menor Preço Critério de Valor: Valor Estimado

Valor Unitário (R$): 164,33

Unidade de Fornecimento: Unidade Quantidade Máxima para Adesões: 40

Intervalo Mínimo entre Lances (R$): 0,01

Local de Entrega (Quantidade): Boa Vista/RR (20)

3 - Extintor incêndio

Descrição Detalhada: Extintor Incêndio Material Trama: Aço , Material Válvula Saída: Latão Forjado , Acabamento Superficial Cilindro: Pintura
Vermelha , Aplicação: Incêndio Classe "A", "B" E "C" , Capacidade: 4 KG, Características Adicionais: Sem Suporte Para Fixação
, Material Carga: Pó Químico Seco - Pqs

Tratamento Diferenciado: Tipo I - Participação Exclusiva de ME/EPP/Cooperativas.

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não

Quantidade Total: 22 Quantidade Mínima Cotada: 22

Critério de Julgamento: Menor Preço Critério de Valor: Valor Estimado

Valor Unitário (R$): 198,00

Unidade de Fornecimento: Unidade Quantidade Máxima para Adesões: 44

Intervalo Mínimo entre Lances (R$): 0,01

Local de Entrega (Quantidade): Boa Vista/RR (22)

4 - Extintor incêndio

Descrição Detalhada: Extintor Incêndio Material Mangueira: Borracha , Material Trama: Aço , Material Difusor: Polietileno , Acabamento Superficial
Cilindro: Pintura Vermelha , Aplicação: Incêndio Classe "A" , Capacidade: 10 L, Material Carga: Água Pressurizada , Material
Cilindro: Tubo Aço Sem Costura

Tratamento Diferenciado: Tipo I - Participação Exclusiva de ME/EPP/Cooperativas.

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não

Quantidade Total: 22 Quantidade Mínima Cotada: 22

Critério de Julgamento: Menor Preço Critério de Valor: Valor Estimado

Valor Unitário (R$): 186,37

Unidade de Fornecimento: Unidade Quantidade Máxima para Adesões: 44

Intervalo Mínimo entre Lances (R$): 0,01

Local de Entrega (Quantidade): Boa Vista/RR (22)
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5 - Extintor incêndio

Descrição Detalhada: Extintor Incêndio Material Mangueira: Borracha , Material Trama: Aço , Material Válvula Saída: Latão Forjado , Material Difusor:
Plástico , Acabamento Superficial Cilindro: Pintura Vermelha , Tipo Válvula Saída: M 28 Com Manômetro. , Aplicação: Incêndio
Classe "B" E "C" , Capacidade: 6 KG, Características Adicionais: Sem Suporte Para Fixação , Material Carga: Pó Químico Seco
- Pqs , Material Cilindro: Tubo Aço Sem Costura

Tratamento Diferenciado: Tipo I - Participação Exclusiva de ME/EPP/Cooperativas.

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não

Quantidade Total: 24 Quantidade Mínima Cotada: 24

Critério de Julgamento: Menor Preço Critério de Valor: Valor Estimado

Valor Unitário (R$): 176,88

Unidade de Fornecimento: Unidade Quantidade Máxima para Adesões: 48

Intervalo Mínimo entre Lances (R$): 0,01

Local de Entrega (Quantidade): Boa Vista/RR (24)

6 - Extintor incêndio

Descrição Detalhada: Extintor Incêndio Pressão Teste: 210 KGF/CM2, Material Mangueira: Borracha , Material Trama: Aço , Material Válvula Saída:
Latão Forjado , Material Difusor: Abs - Acrilonitrile/Butadiene/Stirene Inquebrável , Material Tubo Sifão: Pvc - Cloreto De
Polivinila , Pressão Serviço: 126 KGF/CM2, Acabamento Superficial Cilindro: Metal Branco , Tratamento Superficial Cilindro:
Primer/Óxido Ferro E Esmalte Sintético , Tipo Válvula Saída: Com Quebra-Jato E Disco Segurança Rompimento Press ,
Aplicação: Incêndio Classe "B" E "C" , Capacidade: 4 KG, Normas Técnicas: Nbr 12.791 , Material Carga: Gás Carbônico , Peso:
10,80 KG, Material Cilindro: Tubo Aço Sem Costura

Tratamento Diferenciado: Tipo I - Participação Exclusiva de ME/EPP/Cooperativas.

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não

Quantidade Total: 24 Quantidade Mínima Cotada: 24

Critério de Julgamento: Menor Preço Critério de Valor: Valor Estimado

Valor Unitário (R$): 183,00

Unidade de Fornecimento: Unidade Quantidade Máxima para Adesões: 48

Intervalo Mínimo entre Lances (R$): 0,01

Local de Entrega (Quantidade): Boa Vista/RR (24)

7 - Extintor incêndio

Descrição Detalhada: Extintor Incêndio Material Mangueira: Borracha , Material Trama: Aço , Material Válvula Saída: Latão Forjado , Material Difusor:
Plástico , Acabamento Superficial Cilindro: Pintura Vermelha , Tipo Válvula Saída: M 28 Com Manômetro. , Aplicação: Classe A
E Classe B. , Capacidade: 10 L, Características Adicionais: Sem Suporte Para Fixação , Material Carga: Espuma Mecânica ,
Material Cilindro: Tubo Aço Sem Costura

Tratamento Diferenciado: Tipo I - Participação Exclusiva de ME/EPP/Cooperativas.

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não

Quantidade Total: 24 Quantidade Mínima Cotada: 24

Critério de Julgamento: Menor Preço Critério de Valor: Valor Estimado

Valor Unitário (R$): 477,81

Unidade de Fornecimento: Unidade Quantidade Máxima para Adesões: 48

Intervalo Mínimo entre Lances (R$): 0,01

Local de Entrega (Quantidade): Boa Vista/RR (24)

8 - Extintor incêndio

Descrição Detalhada: Extintor Incêndio Material Mangueira: Borracha , Material Trama: Aço , Material Difusor: Plástico , Material Tubo Sifão: Alumínio ,
Capacidade: 6 KG, Características Adicionais: Suporte Para Piso , Material Carga: Dióxido De Carbono (Co2) , Material Cilindro:
Aço Carbono Sem Costura

Tratamento Diferenciado: Tipo I - Participação Exclusiva de ME/EPP/Cooperativas.

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não

Quantidade Total: 24 Quantidade Mínima Cotada: 24

Critério de Julgamento: Menor Preço Critério de Valor: Valor Estimado

Valor Unitário (R$): 578,98

Unidade de Fornecimento: Unidade Quantidade Máxima para Adesões: 48

Intervalo Mínimo entre Lances (R$): 0,01

Local de Entrega (Quantidade): Boa Vista/RR (24)
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9 - Extintor incêndio

Descrição Detalhada: Extintor Incêndio Material Mangueira: Borracha , Material Trama: Aço , Material Válvula Saída: Latão Forjado , Material Difusor:
Plástico , Acabamento Superficial Cilindro: Pintura Vermelha , Tipo Válvula Saída: M 28 Com Manômetro. , Aplicação: Incêndio
Classe "B" E "C" , Capacidade: 12 KG, Características Adicionais: Sem Suporte Para Fixação , Material Carga: Pó Químico
Seco - Pqs , Material Cilindro: Tubo Aço Sem Costura

Tratamento Diferenciado: Tipo I - Participação Exclusiva de ME/EPP/Cooperativas.

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não

Quantidade Total: 25 Quantidade Mínima Cotada: 25

Critério de Julgamento: Menor Preço Critério de Valor: Valor Estimado

Valor Unitário (R$): 632,88

Unidade de Fornecimento: Unidade Quantidade Máxima para Adesões: 50

Intervalo Mínimo entre Lances (R$): 0,01

Local de Entrega (Quantidade): Boa Vista/RR (25)

10 - Extintor incêndio

Descrição Detalhada: Extintor Incêndio Material Mangueira: Borracha , Material Trama: Aço , Material Válvula Saída: Latão Forjado , Material Difusor:
Plástico , Acabamento Superficial Cilindro: Pintura Vermelha , Tipo Válvula Saída: M 28 Com Manômetro. , Aplicação: Incêndio
Classe "A", "B" E "C" , Capacidade: 4 KG, Características Adicionais: Suporte Parede E Adesivo , Normas Técnicas: Nbr 9443 E
20-B, Nbr 10721, Nbr 9444 , Material Carga: Pó Químico Seco - Pqs , Material Cilindro: Tubo Aço Sem Costura

Tratamento Diferenciado: Tipo I - Participação Exclusiva de ME/EPP/Cooperativas.

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não

Quantidade Total: 25 Quantidade Mínima Cotada: 25

Critério de Julgamento: Menor Preço Critério de Valor: Valor Estimado

Valor Unitário (R$): 204,67

Unidade de Fornecimento: Unidade Quantidade Máxima para Adesões: 50

Intervalo Mínimo entre Lances (R$): 0,01

Local de Entrega (Quantidade): Boa Vista/RR (25)

11 - Extintor incêndio

Descrição Detalhada: Extintor Incêndio Material Mangueira: Pvc , Material Trama: Nylon , Material Válvula Saída: Latão Forjado , Acabamento
Superficial Cilindro: Polido , Aplicação: Incêndio Classe "K" , Capacidade: 6 L, Características Adicionais: Portátil , Material
Carga: Acetato De Potássio , Material Cilindro: Aço Inoxidável

Tratamento Diferenciado: Tipo I - Participação Exclusiva de ME/EPP/Cooperativas.

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não

Quantidade Total: 20 Quantidade Mínima Cotada: 20

Critério de Julgamento: Menor Preço Critério de Valor: Valor Estimado

Valor Unitário (R$): 1.962,33

Unidade de Fornecimento: Unidade Quantidade Máxima para Adesões: 40

Intervalo Mínimo entre Lances (R$): 0,01

Local de Entrega (Quantidade): Boa Vista/RR (20)

12 - Extintor incêndio

Descrição Detalhada: Extintor Incêndio Acabamento Superficial Cilindro: Pintura Vermelha , Aplicação: Incêndio Classe "A", "B" E "C" , Capacidade: 8
KG, Características Adicionais: Com Suporte Para Fixação , Material Carga: Pó Químico

Tratamento Diferenciado: Tipo I - Participação Exclusiva de ME/EPP/Cooperativas.

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não

Quantidade Total: 20 Quantidade Mínima Cotada: 20

Critério de Julgamento: Menor Preço Critério de Valor: Valor Estimado

Valor Unitário (R$): 210,33

Unidade de Fornecimento: Unidade Quantidade Máxima para Adesões: 40

Intervalo Mínimo entre Lances (R$): 0,01

Local de Entrega (Quantidade): Boa Vista/RR (20)
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13 - Fita sinalização

Descrição Detalhada: Fita Sinalização Material: Plástico , Aplicação: Sinalização De Advertência , Cor: Preta E Amarela , Largura: 70 MM,
Características Adicionais: Formato Cores Em Diagonal, Zebrada

Tratamento Diferenciado: Tipo I - Participação Exclusiva de ME/EPP/Cooperativas.

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não

Quantidade Total: 22 Quantidade Mínima Cotada: 22

Critério de Julgamento: Menor Preço Critério de Valor: Valor Estimado

Valor Unitário (R$): 34,43

Unidade de Fornecimento: Unidade Quantidade Máxima para Adesões: 44

Intervalo Mínimo entre Lances (R$): 0,01

Local de Entrega (Quantidade): Boa Vista/RR (22)
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TIPO "A", "B", e "C", CAPACIDADE:1 
KG. MARCA: EXTANG 

2 EXTINTOR INCÊNDIO VEÍCULO 
AUTOMOTIVO, APRESENTAÇÃO: PÓ 
QUÍMICO SECO, PESO: 2 KG, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: TIPO 
"A", "B" E "C". MARCA: EXTANG 

 
UND 

 
20 

 
R$ 130,00 

 
R$ 2.600,00 

3 EXTINTOR INCÊNDIO VEÍCULO 
AUTOMOTIVO, APRESENTAÇÃO: PÓ 
QUÍMICO SECO, APLICAÇÃO: TIPO "A", 
"B", E "C", PESO: 4 KG. MARCA: 
EXTANG 

 
 

UND 

 
 

22 

 
R$ 156,00 

 
R$ 3.432,00 

4 EXTINTOR INCÊNDIO, CAPACIDADE: 10 
L, MATERIAL CARGA: ÁGUA 
PRESSURIZADA, CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS: COM SUPORTE FIXAÇÃO 
PAREDE E ADESIVO SINALIZAÇÃO V. 
MARCA: EXTANG 

 
 

UND 

 
 

22 

 
 

R$ 180,00 

 
 

R$ 3.960,00 

5 EXTINTOR 
INCÊNDIO,CAPACIDADE:6KG,NORMAS 
TÉCNICAS: NBR 15808, APLICAÇÃO: 
CLASSE A, CLASSE B E CLASSE C., 
MATERIAL PÓ QUÍMICO SECO – PQS, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 
SUPORTEFIXAÇÃO PAREDE, 
SINALIZAÇÃO, SELO INMETRO. 
MARCA: EXTANG 

 
 
 
 

UND 

 
 
 
 

24 

 
 
 
 

R$ 160,00 

 
 
 
 

R$ 3.840,00 

9 EXTINTOR INCÊNDIO, MATERIAL 
MANGUEIRA: BORRACHA, MATERIAL 
TRAMA: AÇO, MATERIAL VÁLVULA 
SAÍDA: LATÃO FORJADO, MATERIAL 
TUBO SIFÃO: PLÁSTICO, MATERIAL 
CILINDRO: TUBO AÇO SEM COSTURA, 
CAPACIDADE:12 KG, ACABAMENTO 
SUPERFICIAL CILINDRO: PINTURA 
VERMELHA, TIPO VÁLVULA SAÍDA: M 
28 COM MANÔMETRO., APLICAÇÃO: 
INCÊNDIO CLASSE "A", "B" E "C", 
MATERIAL CARGA: PÓ QUÍMICO SECO 
-PQS, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 
SUPORTE PAREDE E ADESIVO. MARCA: 
MOCELIN 

 
 
 
 
 
 
 

UND 

 
 
 
 
 
 
 

25 

 
 
 
 
 
 
 

R$ 300,00 

 
 
 
 
 
 
 

R$ 7.500,00 

10 EXTINTOR INCÊNDIO, MATERIAL 
MANGUEIRA: BORRACHA, MATERIAL 
TRAMA: AÇO, MATERIAL VÁLVULA 
SAÍDA: LATÃO FORJADO, MATERIAL 
DIFUSOR: PLÁSTICO, MATERIAL 
CILINDRO: TUBO AÇO SEM COSTURA, 
CAPACIDADE:4 KG, ACABAMENTO 
SUPERFICIAL CILINDRO: PINTURA 

 
 
 
 
 
 

UND 

 
 
 
 
 
 

25 

 
 
 
 
 
 

R$ 180,00 

 
 
 
 
 
 

R$ 4.500,00 
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VERMELHA, TIPO VÁLVULA SAÍDA: M 
28 COM MANÔMETRO., NORMAS 
TÉCNICAS: NBR 9443 E 20-B,NBR 
10721, NBR 9444, APLICAÇÃO: 
INCÊNDIO CLASSE "A", "B" e "C", 
MATERIAL CARGA: PÓ QUÍMICO SECO 
-PQS, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 
SUPORTE PAREDE E ADESIVO. MARCA: 
EXTANG 

12 EXTINTOR INCÊNDIO, CAPACIDADE:8 
KG, ACABAMENTO SUPERFICIAL 
CILINDRO: PINTURA VERMELHA, 
APLICAÇÃO: INCÊNDIO CLASSE "A", 
"B" E "C", MATERIAL CARGA:PÓ 
QUÍMICO, CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS: COM SUPORTE PARA 
FIXAÇÃO. MARCA: EXTANG 

 
 
 

UDN 

 
 
 

20 

 
 
 

R$ 200,00 

 
 
 

R$ 4.000,00 

Total do fornecedor R$ 31.232,00 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

3.1. O Órgão Gerenciador será o 6º Batalhão de Engenharia de Construção. 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1 A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou 

entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante 

anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no 

que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 14.133, de 2021 e no Decreto nº 11.462, 

de 2023. 

4.1.1. A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para adesões 

feitas por órgãos ou entidades de outras esferas federativas, fica condicionada à realização de 

estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não participaram do registro de preços, que 

demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a economicidade para a administração pública 

federal da utilização da ata de registro de preços, conforme estabelecido em ato do Secretário 

de Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão 

4.2 Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não 

prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

4.3 As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por 

órgão ou entidade, a 50% (cinquenta) por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 

convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos 

participantes. 
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4.4 As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo de 

cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, 

independente do número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem. 

4.5 Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do 

cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada 

a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de 

cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão 

gerenciador. 

4.6 Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação 

solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços. 

4.7 Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo 

para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo 

órgão não participante. 

 

5. VALIDADE DA ATA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a partir da respectiva assinatura, 

podendo ser prorrogado por até um ano, desde que comprovado o preço vantajoso. 

 

6. REVISÃO E CANCELAMENTO 

6.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores 

a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata. 

6.2. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, cabendo à Administração 

promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es), nos casos: 

 6.2.1. de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

 imprevisíveis ou previsíveis de consequência incalculável; 

 6.2.2. de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 

 superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 

 registrados; ou 

 6.2.3. de hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 

 reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos do disposto na Lei 

 nº 14.133, de 2021. 

6.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos 

preços aos valores praticados pelo mercado. 
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6.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado 

do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

6.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos 

valores de mercado observará a classificação original. 

6.5. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 

poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 

gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que o 

impossibilite de cumprir o compromisso. 

6.5.1. O fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do 

preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

6.5.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que 

inviabilize o preço registrado, o pedido será INDEFERIDO pela Administração e o 

fornecedor cumprirá as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do 

seu registro, nos termos do disposto no art. 28, sem prejuízo da aplicação das sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

6.5.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, a Administração 

convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 

verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no § 3º do art. 

18 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.5.4. Não havendo êxito nas negociações, a Administração procederá ao cancelamento 

da ata de registro de preços, nos termos do disposto no art. 29 da Lei nº 14.133, de 2021, 

e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

 6.5.4.1. A Administração poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro 

 de reserva, observada a ordem de classificação. 

6.6. O registro do fornecedor será cancelado, quando o fornecedor: 

6.6.1. descumprir as condições da ata de registro de preços sem motivo justificado; 

6.6.2. não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido 

pela Administração, sem justificativa razoável; 

6.6.3. não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese de não comprovação da 

existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado; ou 

6.6.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato 

administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 
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6.7. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.6.1, 6.6.2, 6.6.3 e 6.7.4 será 

formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

6.8. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, total ou 

parcialmente, desde que devidamente comprovado e justificado: 

6.8.1. por razão de interesse público; 

6.8.2. a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

6.8.3. se não houver êxito nas negociações. 

 

7. DAS PENALIDADES 

7.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no Edital. 

7.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inciso XIII, do Decreto nº 

11462/2023), em relação à sua demanda registrada, ou do descumprimento das obrigações 

contratuais, em relação às suas próprias contratações, e registrá-las no SICAF. 

 

8. CONDIÇÕES GERAIS 

8.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, 

as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do 

ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

8.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, conforme 

art. 23 do Decreto nº 11462/2023. 

8.3. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem 

cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, ou, ainda, aqueles 

que mantiveram a sua proposta original, será anexada a esta Ata de Registro de Preços, nos termos 

do art. 18, Inc. II do Decreto n. 7.892, de 2014. 

 Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2 (duas) vias de igual teor, 

que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais 

órgãos participantes (se houver). 
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

6º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
(BATALHÃO SIMÓN BOLÍVAR)

TERMO DE ENCERRAMENTO DE PROCESSO LICITATÓRIO

Este  processo  licitatório,  na  modalidade  Pregão  Eletrônico,  sob  o  nº  12/2023,  Processo
Administrativo nº  64044.003286/2023-56, cujo objeto é a eventual aquisição de  EXTINTORES
DE INCÊNDIO E OUTROS MATERIAIS DE SINALIZAÇÃO, PREVENÇÃO E COMBATE
A INCÊNDIOS  que visam atender as demandas do 6º Batalhão de Engenharia de Construção,
contém 222 (duzentas e vinte e duas) páginas, numericamente ordenadas, incluindo este Termo de
Encerramento.

A partir  deste  Termo,  seguindo  a  presente  numeração,  serão  inseridos,  exclusivamente,
documentações pertinentes à execução contratual, variando deste a publicações de termos aditivos a
notificações e sanções administrativas. 

Boa Vista, RR, 08 de agosto de 2023.

DIEGO PEREIRA DA SILVA – 1º Ten

Pregoeiro do 6º Batalhão de Engenharia de Construção
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